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AÇÕES AFIRMATIVAS NA UESC: o impacto da reserva de vagas para negros no perfil dos 

estudantes. 
 

 

RESUMO 

 

 

Desde o ano de 2002 tem sido constante a implantação de políticas com o intuito de reduzir as 
desigualdades entre grupos étnicos no Brasil. Enquadradas nessas políticas, as ações 

afirmativas para afrodescendentes nas universidades brasileiras correspondem a uma das 
formas de inserção desse grupo discriminado no ensino superior. A Universidade Estadual de 

Santa Cruz (UESC) é uma das instituições de ensino superior que implantou em suas 
diretrizes medidas de inclusão, tendo como público alvo estudantes do ensino médio público, 
negros, indígenas e quilombolas. Dentre elas estão as ações afirmativas. Este estudo objetiva 

discutir a reserva de vagas para negros na UESC e o seu impacto no perfil dos estudantes, 
analisar a demanda dos candidatos negros nos vestibulares com reserva de vagas, destacar e 

confrontar as variáveis socioeconômicas e culturais dos estudantes da UESC antes e após as 
reservas de vagas, a fim de verificar as variações no perfil socioeconômico nos três anos 
iniciais de implementação da política e examinar a representatividade negra da região sul da 

Bahia e o ingresso dos estudantes negros na UESC. Com implantação da reserva de vagas 
com o recorte racial o perfil dos ingressantes nos cursos de graduação da UESC vem 

alterando consideravelmente. Assim sendo, a UESC paulatinamente passou a ser um espaço 
de maior procura para os estudantes pretos e pardos e estudantes oriundos de escola pública.  
Conclui-se que esta política, até então, é positiva na inserção destes grupos na universidade, 

tornando esta instituição de ensino superior um ambiente mais democrático e plural. 
 

 
Palavras-chave: Igualdade. Negro. Processo Seletivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 



 
 

AFFIRMATIVE ACTIONS AT UESC: the impact of the reserve of vacancies for blacks in 

the profile of the students. 
 

 

ABSTRACT 

 

 

Since 2002, the impementation of policies to reduce inequalities among ethnic groups in 
Brazil has been being constant. Within these policies, the affirmative actions to 

afrodescendants in brazilian universities correspond to one of the forms of insertion of 
discriminated group of higher education. The State University of Santa Cruz (UESC) is an 

institution of higher education that has implanted in its guidelines measures of inclusion, 
targeting public high school students, blacks, natives and quilombolas. Among them are 
affirmative actions. This study aims to discuss a reserve of blacks in the UESC and its impact 

on profile of the students, analyze a demand of black candidates in the vestibular with 
reservation of vacancies, highlight and confront as socioeconomic and cultural variables of 

UESC students before and after as reservations of vacancies. In order to verify as variables 
not socioeconomic profile the initial three years of implementation of the policy and to 
examine a black representativeness of the Bahia region and the entry of black students into the 

UESC. With the implementation of the reserve of vacancies with the racial cut or the profile 
of the students entering the undergraduate courses of the UESC has been changing 

considerably. Thus, a UESC gradually became a space of greater demand for black and brown 
students and students from the public school. It is concluded that this policy, until then, is 
positive in the insertion of groups in the university, making this institution of higher education 

a more democratic and plural environment. 
 

 
Keywords: Equality. Black. Selective process. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ações afirmativas são programas e medidas especiais com a finalidade de corrigir as 

desigualdades raciais e promover a igualdade de oportunidades, podendo ser adotadas pelo 

Estado e pela iniciativa privada (BRASIL, 2010). Tais políticas vêm sendo implantadas em 

larga escala no sentido de democratizar alguns espaços institucionais da sociedade brasileira.  

Segundo Silvério (2007), essas políticas sociais tem antes de tudo um caráter 

compensatório. O que corresponde a ações intervencionistas do Estado, a partir das demandas 

da sociedade, a fim de garantir o cumprimento de direitos sociais, que não estejam sendo 

integralmente cumpridos. Seguindo esse entendimento, as políticas sociais compensatórias 

envolvem programas sociais que visam sanar problemas gerados em larga medida por 

ineficientes ou inexistentes políticas preventivas ou derivados da manutenção dos 

mecanismos de exclusão. 

Nesse contexto vale salientar a distinção entre as políticas de ações afirmativas e as 

políticas universalistas, embora ambas tenham a mesma origem (o Estado). Enquanto as 

políticas de ações afirmativas têm como objetivo promover determinado grupo socialmente 

desfavorecido ao longo do processo histórico, as políticas universais têm objetivos mais 

gerais, como por exemplo, reduzir a pobreza ou diminuir o analfabetismo, independentemente 

de qualquer distinção (BRANDÃO, 2004). 

Para Piovesan (2005), as ações afirmativas constituem um poderoso instrumento de 

inclusão social. Elas compõem medidas especiais e temporárias que buscam reparar um 

histórico de discriminação, objetivando acelerar o processo de alcançar a igualdade por parte 

de grupos vulneráveis, como as minorias étnicas e raciais e as mulheres, entre outros grupos, 

cumprindo assim uma finalidade pública decisiva para o projeto democrático de assegurar a 

diversidade e a pluralidade social. 

O debate sobre as questões étnicorraciais e o acesso ao ensino de nível superior pela 

população negra no Brasil tem se pautado nas análises das condições de vida dos negros, 

divulgadas em pesquisas do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e
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do Instituto de Pesquisa Econômicas Aplicadas (IPEA). Tais pesquisas demonstraram que 

“quanto aos indicadores sociais, os negros estão sempre em posição inferior na educação, 

saúde, moradia, no emprego, em relação aos brancos” (FIAMENGUE, 2007). 

Dados apresentados pelo programa A Cor da Bahia (QUEIROZ, 2002) apontaram que 

no estado, cuja população é majoritariamente negra, os cerca de 25% brancos detinham 58% 

das vagas do ensino superior, em contrapartida aos negros que representavam 

aproximadamente 75% da população baiana e ocupavam 41,8% dessas vagas. Com a análise 

desses dados percebe-se que o acesso ao curso de nível superior na Bahia apresenta diferenças 

no que diz respeito à etnia desses estudantes. 

O acesso ao ensino superior, historicamente desigual, tem reflexo direto nas 

possibilidades de ascensão social da população negra, uma vez que o curso de nível superior 

abre possíveis caminhos para a inserção social e profissional. Diante disso há de se considerar 

o papel da universidade pública nesse processo, sobretudo no desafio de tornar-se cada vez 

mais plural e democrática e na eliminação das disparidades quanto ao acesso de grupos 

sociais aos seus cursos e na comunidade acadêmica. Realidade ainda distante no contexto 

brasileiro. 

Segundo dados do Provão no ano 1999 divulgados pelo Ministério da Educação e 

exibidos no trabalho de Sampaio, Limongi e Torres (2000), 75,5% do contingente de 

universitários formandos beneficiados com o ensino superior público nesse período eram 

brancos. Isso acende fortemente a discussão sobre a interpretação do fator racial como 

mecanismo de exclusão no ensino superior público. 

Para Carvalho (2004), esse quadro excludente ainda se torna mais dramático quando 

as carreiras escolhidas pela pequena parcela de negros incluída no ensino superior estão 

concentradas nos cursos ditos de baixo prestígio ou de baixa demanda (licenciaturas, Letras, 

Humanidades e Artes). Já as carreiras que conduzem a maior prestígio social e influência 

(Direito, Odontologia, Medicina, entre outras) e renda mais alta, são reservadas quase que 

exclusivamente para brancos. 

A distribuição de cor dos estudantes de cursos de alto prestígio nos quais estão os 

cursos de alto índice da relação candidato/vaga (Medicina, Direito, Odontologia, 

Administração, Psicologia, Computação, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Engenharia 

Mecânica) das universidades UFBA, UFPR, UFRJ, UnB, UFMA evidencia a desigualdade 

entre brancos e os demais seguimentos raciais. A UFPR concentrava a maior distância entre 

os segmentos raciais, sendo as relações branco/preto de 217,5 para um, branco/pardo treze 

para um e branco/amarelo é de 17,5 para um. Na UFRJ, esses números eram de 45,8 brancos 
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para cada preto em curso de alto prestígio, 6,5 para cada pardo. Nas universidades nordestinas 

e no DF, embora a realidade seja menos desigual, existiam distâncias bastante significativas. 

Para cada preto na UFBA havia mais de treze brancos e mais de dois pardos. A UFMA tinha 

as menores distâncias, para cada preto são dez brancos e 1,7 pardo. Na UnB os pretos mesmo 

tendo renda familiar elevada estavam ausentes nos cursos de alto prestígio, quanto aos pardos 

nos cursos de prestígio elevado, existiam 2,8 brancos para um (QUEROZ, 2004).  

A experiência das ações afirmativas nas universidades públicas baianas vem sendo 

desenvolvida de forma autônoma, atendendo a deliberações dos seus conselhos universitários 

e às pressões por parte da sociedade civil organizada, as quais têm pautado suas 

reinvindicações na busca pela igualdade de oportunidade do negro no ensino superior para 

minorar os efeitos perversos da discriminação racial. Quanto a isso, a partir do ano de 2002, 

as universidades públicas da Bahia deram passos importantes aprovando, cada uma com suas 

especificidades, resoluções implementando reservas e, em alguns casos, acréscimos de vagas 

com a finalidade promover o ingresso de estudantes de baixa renda, egressos da escola 

pública, autodeclarados pretos ou pardos (negros), indígenas e quilombolas. 

As ações afirmativas no contexto das universidades públicas baianas, diferentemente 

de algumas outras experiências no território nacional, não tiveram as suas implementações por 

meio de leis estaduais, mas sim por meio de seus conselhos universitários que 

deliberadamente se adiantaram em encontrar os caminhos para a democratização do acesso ao 

ensino superior.  

Dentre as universidades estaduais baianas, no que se refere à implementação de 

reservas de vagas para segmentos sociais historicamente excluídos, destaca-se o protagonismo 

da Universidade do Estado da Bahia – UNEB que aprovou em 2002 a resolução CONSU N.º 

196/2002 reformulada no ano de 2007, onde reserva-se 40% das vagas, no processo seletivo 

nos cursos de graduação e de pós-graduação para afrodescendentes oriundos do ensino 

público estadual. Seguindo essa iniciativa, a Universidade Estadual de Feira de Santana – 

UEFS e a Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC implantaram também reserva de 

vagas através das Resoluções CONSU nº 034/06 e CONSEPE 64/2006, respectivamente. 

Acompanhando esse exemplo da UNEB, UESC e UEFS a Universidade Estadual do Sudoeste 

da Bahia também implantou reserva de vagas através da Resolução CONSEPE nº 37/2008. 

Sendo uma das primeiras universidades estaduais da Bahia a adotar o sistema de 

reserva de vagas a Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) implementou efetivamente 

no processo seletivo de 2008 ações afirmativas com o objetivo de reservar vagas em todos os 

cursos de graduação da seguinte forma: 50% de cada curso, aos egressos de escolas públicas 
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que cursaram todo o Ensino Médio e “os últimos quatro anos do Ensino Fundamental em 

escola pública; sendo que 75% deste percentual são destinados a estudantes que se 

autodeclaram negros”. Além disso, cada curso acresce duas vagas a índios reconhecidos pela 

Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e a moradores de comunidades remanescentes de 

quilombos registrados na Fundação Cultural Palmares, que tenham cursado os últimos quatro 

anos do Ensino Fundamental e o Ensino Médio todo em escolas públicas (UESC. Resolução 

CONSEP Nº 64/2006). 

Assim, a partir do processo seletivo de 2008, teve início o sistema de cotas com 

recorte racial, que surge como um importante instrumento para oportunizar o acesso desse 

grupo social ao ensino de nível superior. Nessa perspectiva, a pergunta referente ao problema 

de pesquisa é posta pela seguinte questão: as reservas de vagas com recorte racial vêm 

atingindo os objetivos de democratização do acesso ao ensino superior na UESC? 

O estudo das ações afirmativas na UESC é importante porque permite um melhor 

conhecimento da origem social dos estudantes cotistas, aspecto crucial para que a 

Universidade consiga desenvolver programas de permanência que realmente atendam ao 

propósito de inclusão racial e social desses estudantes, e assim averiguar a efetividade da ação 

política de democratização e redução de desigualdades. A partir desta análise haverá 

possibilidade de acompanhar e compreender as variações socioeconômicas dos estudantes, 

além das especificidades evolutivas propostas pelos cotistas negros à instituição, assim como 

aperfeiçoar o sistema de acesso ao ensino superior público. 

Vale ressaltar que o Art. 8º da Resolução que implementou o sistema de cotas prevê 

que as 

[...] ações e políticas afirmativas de que trata a presente Resolução vigorarão 

continuamente por um período de 10 (dez) anos, com acompanhamento permanente 

e avaliação anual por comissão constituída para tal, após o qual deverá ser feita uma 

reavaliação, redefinindo as metas e critérios, se for o caso (CONSEPE Nº 64/2006).  

 

O prazo de vigência é de suma importância para que a UESC adeque suas diretrizes 

institucionais no sentido de dar respostas quanto aos objetivos propostos pelas ações 

afirmativas, bem como abrir a possibilidade de compreender as mudanças que tais políticas 

provocam no perfil dos discentes que compõem a comunidade acadêmica. 

Esta pesquisa justifica-se pela continuidade e aprimoramento da discussão sobre o 

sistema de reserva de vagas para estudantes negros na UESC. Seu fundamento também reside 

no fato de usar procedimentos científicos de análise, para contribuir com a formulação de 
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respostas e resultados que poderão ajudar nas medidas corretivas para a melhoria e/ou 

continuidade do sistema de reserva de vagas. 

O objetivo geral deste trabalho consiste em analisar a política de reserva de vagas para 

negros na UESC e seu impacto no perfil socioeconômico e racial dos estudantes. Os objetivos 

específicos consistem em: a) Discutir o conteúdo do instrumento de implementação da reserva 

de vagas na Universidade Estadual de Santa Cruz; b) Analisar a distribuição da demanda dos 

candidatos cotistas negros pelos cursos da UESC nos processos seletivos com reserva de 

vagas; c) Estudar o perfil socioeconômico e racial dos discentes ingressantes na UESC antes e 

após a implantação do sistema de reserva de vagas com recorte racial; d) Examinar 

comparativamente a inserção dos estudantes negros na UESC com a representatividade da 

população negra da região sul da Bahia. 
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2 DESIGUALDADES RACIAIS NO BRASIL: conceituações e efeitos  históricos e 

sociais 

 

2.1 Conceito e caracterizações históricas das desigualdades raciais no Brasil 

 

A sociedade brasileira, segundo o aspecto formal do texto da Constituição Federal, é 

pautada por princípios democráticos e pelo “Estado de Direito”. No entanto, algumas 

estruturas são fortemente marcadas pela existência de desigualdades entre os componentes 

dessa sociedade. Isto se torna um problema estrutural a ser combatido e para tanto é de suma 

importância a criação de mecanismos institucionais e políticos com o intuito de eliminar as 

assimetrias entre grupos sociais. 

O problema das desigualdades no contexto brasileiro tem raízes profundas na sua 

formação histórica. A manutenção do poder patriarcal e a conservação de privilégios para 

determinados grupos sociais formaram as bases para a hierarquização das relações sociais 

onde os papéis dos indivíduos não são estabelecidos pelas capacidades individuais, mas pela 

sustentação dos mecanismos de exclusão e da negação do acesso equitativo aos bens 

socialmente construídos e ao processo decisório dos rumos da sociedade. 

 

O Brasil foi fundado sobre o signo da desigualdade, da injustiça, da exclusão: 

capitanias hereditárias, sesmarias, latifúndio, Lei de Terras de 1850 (proibia o acesso 

à terra por aqueles que não detinham grandes quantias de dinheiro), escravidão, 

genocídio de índios, importação subsidiada de trabalhadores europeus miseráveis, 

autoritarismo e ideologia antipopular e racista das elites nacionais. Nenhuma 

preocupação com a democracia social, econômica e política. Toda resistência ao 

reconhecimento de direitos individuais e coletivos  (GARCIA, 2003, p. 9). 

 

No bojo das desigualdades sustentadas historicamente no Brasil estão as desigualdades 

raciais. Elas se mantêm encobertas pelo silêncio envolto no mito da democracia racial 

defendido pela imagem de cordialidade e passividade do povo brasileiro que torna invisível o 

racismo e as práticas discriminatórias presentes no cotidiano da população negra brasileira. 

Esta prática edifica barreiras sócio-raciais que impedem o acesso do seguimento negro a
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direitos que deveriam ser distribuídos igualitariamente para todos os brasileiros (TEIXEIRA, 

2009). 

O modo de produção escravista marcou profundamente as relações sociais e deixou 

heranças que transpassaram os séculos, mesmo após sua finalização. De acordo com 

Fernandes (2006), o histórico da escravidão e a abolição demorada naturalizaram a 

desigualdade racial ligando intimamente a condição do negro à velha estrutura do capital e 

incorporando tais desigualdades como um elemento da cultura sem que sejam facilmente 

percebidas. Desse modo as questões econômicas explicam parte das desigualdades entre 

negros e brancos, sendo a outra parte explicada pelo racismo e pela discriminação racial, pois 

não se pode negar que os escravos trazidos ao Brasil foram submetidos a condições negativas 

e pejorativas no plano sociocultural. 

Para além da degradação das relações raciais é necessário registrar que a sustentação 

por mais de três séculos do modo de produção escravista foi a principal responsável pela 

profunda alteração do componente sócio-racial brasileiro. No entanto, foi no período pós-

abolição que se acentuou no Brasil a racialização como mecanismo de exclusão e 

discriminação. É imperativo entender que historicamente a parcela da população africana 

expatriada para o Brasil através do tráfico negreiro passou por um profundo processo de 

submissão social gerando como herança a seus descendentes uma estrutura racial 

estratificada. 

Diante do exposto, a deterioração das relações raciais contemporâneas no Brasil, 

quanto à estrutura da desigualdade de oportunidades depois da abolição, teve como marcos 

explicativos dois fatores principais identificados como determinantes: a) distribuição desigual 

de brancos e negros no território nacional e o racismo praticado pelo grupo social dominante 

(GONZALES; HASENBALG, 1982). 

 

Em relação ao primeiro aspecto, nota-se que um número desproporcional de 

negros que vive nas regiões predominantemente agrárias e menos 

desenvolvidas do Brasil, onde as oportunidades econômicas e educacionais 

são muito menores do que no sudeste, onde se concentra a parte majoritária 

da população branca. Esta segregação geográfica dos dois grupos raciais foi 

inicialmente condicionada pelo funcionamento do sistema escravista e 

posteriormente reforçada pelas políticas de estímulo à imigração europeia 

implementadas no sudeste, cujo resultado foi a segmentação regional do 

mercado de trabalho entre o fim do escravismo e a década de 1930 

(GONZALES; HASENBALG 1982, p. 90). 

 

O segundo marco explicativo gravita em um campo muito característico das relações 

raciais historicamente construídas, onde o racismo enquanto estrutura social se consolida 



17 
 

como uma forma de reduzir a autoestima da população negra limitando suas prospecções de 

mobilidade social e seus níveis de aspiração. Acrescido a isso está a imposição ao negro, por 

meio das práticas discriminatórias dos brancos, a internalização de uma identidade negativa 

amplamente divulgada pelo campo educacional através dos textos escolares e pela estética 

racista veiculado pelos meios de comunicação. Esses fatores agrupam padrões de situações 

discriminatórias e de violência simbólica por parte de grupos raciais dominantes que de 

alguma forma limitam aos negros a apropriação de determinados espaços (GONZALES; 

HASENBALG, 1982). 

De todo modo foi na transição da escravidão para o trabalho livre que postulou-se as 

grandes mudanças na utilização da mão de obra e a exclusão da população negra do sistema 

produtivo brasileiro. Esse processo se iniciou com a substituição dos negros escravizados por 

imigrantes pelo menos três décadas antes da abolição, a partir do dinamismo econômico 

provocado pela produção de café na região do centro-sul do país em meados do século XIX . 

De acordo com Theodoro (2008) nesse período a força de trabalho sofreu nova adaptação e o 

imigrante ocupou-se especialmente na produção de café, enquanto parte da população de 

escravos libertos se juntou aos homens livres e liberados para dedicar-se a economia de 

subsistência e a atividades mal remuneradas. Em suma, não houve a valorização dos antigos 

escravos ou mesmo dos livres qualificados, o que posteriormente lastreou o trabalho informal 

brasileiro. 

Na região nordeste do Brasil, a absorção da mão de obra livre por conta do contingente 

numeroso de pessoas de cor libertas antes mesmo da abolição foi praticada sem muita 

dificuldade comparada com o sudeste, ainda que sem grandes transformações na ordem 

socioeconômica dos ex-escravos. Para além disso, a economia eminentemente rural praticada 

nessa região não permitia o assalariamento dessa força de trabalho, expandindo assim o 

emprego do trabalho de servidão e de dependência senhorial, condicionando-os pelo atraso 

econômico e social regional (HASENBALG, 2005). 

No campo ideológico o componente racial das desigualdades foi capitaneado pelas 

teorias racialistas propaladas no final do século XIX e início do século XX. Essas teorias 

tiveram no seu propósito embrionário a proposta de que a presença do seguimento racial 

negro representava um atraso para um projeto nacional de desenvolvimento e que a tese do 

branqueamento poderia ratificar a crença na superioridade branca e o desaparecimento do 

negro: 
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O espectro de heterogeneidade que caracterizaria a população surge então como 

elemento determinante na interpretação do desenvolvimento nacional. Inspirada nas 

teorias “científicas” racialistas que emergiram na Europa desde a primeira metade do 

século XIX, as teses adotadas no Brasil foram sendo, entretanto, reinterpretadas. A 

aceitação da perspectiva de existência de uma hierarquia racial e o reconhecimento 

dos problemas imanentes a uma sociedade multirracial somaram-se à ideia de que a 

miscigenação permitiria alcançar a predominância da raça branca. A tese do 

branqueamento como projeto nacional surgiu, assim, no Brasil, como uma forma de 

conciliar a crença na superioridade branca com a busca do progressivo 

desaparecimento do negro, cuja presença era interpretada como um mal para o país . 

À diferença do “racismo científico”, a tese do branqueamento sustentava-se em um 

otimismo face à mestiçagem e aos  “povos mestiços”, reconhecendo, dessa forma, a 

expressiva presença do grupo identificado como mulato, sua relativa mobilidade na 

sociedade da época e sua possibilidade de continuar em uma trajetória em direção ao 

ideal branco (JACCOUD, 2008a, p. 20). 

 

Esse racialismo assumido como discurso fundamentado na inferioridade do negro 

mantido no período pós-abolição na perspectiva de que a modernização do país estava 

diretamente ligada a uma sociedade racialmente branca, provocou a introdução da política de 

imigração europeia e a experiência da miscigenação como tentativa do “aprimoramento 

racial” brasileiro, restringindo o crescimento do contingente populacional negro.  

No entanto, com a ascensão do pensamento positivo sobre a mestiçagem brasileira e a 

resistência da população negra em agrupar-se para sobreviver social e culturalmente, as 

tentativas de branqueamento da sociedade foram se desgastando ao longo do tempo, sendo 

paulatinamente substituídas pelo conceito de unidade nacional e dando lugar a ideia de um 

modelo democrático racial defensor da coexistência harmoniosa entre as etnias presentes no 

tecido social brasileiro. 

Para Nascimento (1978) no Brasil erigiu-se, baseado nas formulações especulativas 

intelectuais em grande parte endossadas pelas ciências históricas, esse conceito de 

“democracia racial”. Sendo ele o refletidor da suposta relação concreta na dinâmica social 

brasileira de convivência harmoniosa entre pretos e brancos, ambos desfrutando igualmente 

das oportunidades de existência, sem o experimento da influência das respectivas origens 

raciais ou étnicas.  

Complementarmente, Domingues (2005b) afirma que esse modelo de democracia, via 

de regra, representa um sistema racial desprovido de impedimentos legais ou institucionais 

para a igualdade entre grupos étnicos. Nesse caso não há por parte dos indivíduos nem pelo 

Estado qualquer manifestação de preconceito ou discriminação, sendo esse o modelo 

universalizador da crença no discurso legal de que a cidadania dada aos negros após a 

abolição da escravatura e a proclamação da Republica propiciava a possibilidade deles 
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desfrutarem dos mesmos direitos e oportunidades em relação aos brancos em todas as áreas da 

vida pública: educação, emprego, moradia, terra, saúde, lazer, etc. 

Tais teorias sugerem que as desigualdades entre as etnias presentes no Brasil sejam 

frutos da incapacidade dos indivíduos de ascender socialmente, uma vez que inexistem 

barreiras para essa ascensão social. Formulações que foram amplamente criticadas pelos 

intelectuais afro-brasileiros, sobretudo após os estudos realizados por órgãos internacionais no 

início dos anos de 1950. O primeiro e principal dos eventos foram os projetos de pesquisa 

sobre as relações raciais brasileiras da Organização Educacional, Científica e Cultural das 

Nações Unidas (UNESCO), onde os resultados apontaram elevados níveis de desigualdade 

entre as populações branca e não-branca, além de fortes evidências de atitudes 

preconceituosas e discriminatórias baseadas na raça (ANDREWS, 1997). 

Os resultados dos estudos patrocinados pela UNESCO representaram um duro golpe 

na crença da existência de uma real democracia racial no Brasil, explicitando a existência das 

praticas discriminatórias dos brasileiros e o equivoco científico dos favoráveis a essa 

ideologia, convertendo o que antes era aceito como método científico em um mito idealizado 

para escamotear uma realidade social altamente conflituosa e discriminatória no nível de 

relações raciais. 

Nesse sentido, Moura (1988) afirma que os conceitos de acomodação, assimilação e 

aculturação aceitos academicamente das relações raciais no Brasil foram contraditos e abriu-

se caminhos de um novo enfoque para o problema racial. Em outras palavras, houve a 

verificação dos altos níveis de preconceito e constatou-se que o mito da democracia racial era 

mais um mecanismo de limitar a ascensão da população negra aos postos de liderança e de 

prestígio social, cultural ou econômico. De todo modo, não existe outra forma explicativa de 

como a população negra brasileira chegou aos seus baixos níveis de renda, confinamento nos 

cortiços e favelas, nos pardieiros, alagados e invasões. 

A partir dessas constatações houve cada vez mais a introdução na agenda pública e 

científica brasileira da questão das desigualdades raciais e a busca dos mecanismos para 

minorar os efeitos históricos da manutenção das ideologias racialistas. Essa introdução, 

embora submergida pela criminalização dos movimentos sociais na Ditadura Militar (1964-

1988), deveu-se essencialmente pela presença orgânica do movimento negro brasileiro no 

período da redemocratização no final da década de 1980. De acordo com Jaccoud (2008b) foi 

nesse período de crescente mobilização social que retomaram-se as demandas por maior 

justiça social e os direitos civis e políticos, proporcionando a reorganização do Movimento 

Negro e reascendendo o debate político do tema da discriminação racial. 
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Dessa forma, durante a década de 1980, surgiram estruturas organizacionais de 

controle social e de Estado com a finalidade de promover a participação da população negra 

na orientação das diretrizes institucionais e científicas a cerca da questão racial a fim de 

examinar quais medidas corretivas podem ser mais eficazes para a redução das desigualdades 

raciais no contexto brasileiro. 

 

2.2 Identidade étnica e a construção da atual classificação racial no Brasil 

 

A reflexão acerca da construção da identidade racial, como dimensão ampla da 

população brasileira, perpassa sistematicamente pelas dimensões pessoais, sociais e políticas 

estabelecidas ao longo do processo de classificação de grupos étnicos presentes no seu tecido 

social. A tentativa de embranquecimento (branqueamento) e a sustentação da chamada 

“democracia racial” no Brasil postularam a ideia de que o termo “raça” foi desgastado 

temporalmente, além de favorecer o enfraquecimento da experiência identitária da população 

negra. 

A ideologia do embranquecimento talvez seja uma das mais cruéis expressões do 

racismo no Brasil; primeiro, favorece a falta de identidade de uma raça imputando -

lhe um outro modo de identificação que não corresponde a sua essência e, ainda, a 

ideologia do embranquecimento retira do cenário nacional a discussão da questão  

racial, visto que defende a ideia de ausência de raças e faz apologia da existência da 

cordialidade entre brancos e negros, excluindo a possibilidade de conflitos. Contudo, 

apenas o branco é sinônimo de valores positivos, desde os valores mais elementares 

do cotidiano, como aqueles relacionados ao status social. Se o negro quiser fazer 

parte do estrato superior deverá abdicar da sua raiz "inferior" e tomar-se "branco". O 

processo de branqueamento inclui negação das características não-nobres e adesão a 

valores dominantes. Essa ideologia previu o desaparecimento do negro enquanto 

raça, mas há um aumento do número de mestiços no Brasil, assim como um 

decréscimo no número de brancos e pretos (SILVA, 2000, p. 26). 
 

Quanto à democracia racial, Silva (2000) salienta que a bandeira fortemente sustentada 

pelo falso modelo racial democrático é de que as distâncias sociais são motivadas apenas 

pelas disparidades econômicas não pelas questões raciais. Assim, no pensamento social 

brasileiro está arraigado o ideário de que a responsabilidade das injustiças sofridas é do 

próprio injustiçado, ou seja, o pobre assim como o negro é o único responsável por sua 

posição social. 

Esses argumentos impossibilitam a análise do ordenamento social brasileiro composto 

pelas diversas etnias, e principalmente, quais barreiras ideológicas foram criadas contra a 

ascensão dos grupos discriminados. Além disso, negligenciam as estruturas excludentes que 

derivaram esses segmentos populacionais no transcurso da história social, dando ênfase a 

fluidez da evolução individual e suprimindo a percepção da imposição de valores por parte da 
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estrutura dominante e o seu aparelho ideológico de discriminação da população não-branca. 

Nas dicotomias étnicas estabeleceu-se por parte da elite de poder auto-identificada como 

branca um ideal representativo da superioridade do branco europeu, em contraponto ao 

inferior étnico e cultural, o negro. Com isso, afastou-se os grande segmentos populacionais 

não-brancos da sua consciência étnica e identitária ocultadas pela grande maioria dos 

brasileiros ao se auto-analisarem, procurando sempre aliar-se aos símbolos étnicos da camada 

branca dominante (MOURA, 1988). 

Ao interpretar a auto-determinação de um total de cento e trinta e seis cores por parte 

dos brasileiros no recenseamento de 1980, Moura (1988), argumenta que os não-brancos ao 

serem inquiridos pelos pesquisadores do IBGE sobre a sua cor demonstram fuga da sua 

etnicidade e identidade, buscando aproximar-se do modelo tido como superior, o que significa 

a introjeção dos mecanismos de dominação por parte das camadas não-brancas. 

 
O que significa isto em um país que se diz uma democracia racial? Significa que, 

por mecanismos alienadores, a ideologia da elite dominadora introjetou em vastas 

camadas de não-brancos os seus valores fundamentais. Significa, também, que a 

nossa realidade étnica, ao contrário do que se diz, não iguala pela miscigenação, 

mas, pelo contrário, diferencia, hierarquiza e inferioriza socialmente de tal maneira 

que esses não-brancos procuram criar uma realidade simbólica onde se refugiam, 

tentando escapar da inferiorização que a sua cor expressa nesse tipo de sociedade. 

Nessa fuga simbólica, eles desejam compensar-se da discriminação social e racial de 

que são vítimas no processo de interação com as camadas brancas dominantes que 

projetaram uma sociedade democrática para eles, criando, por outro lado, uma 

ideologia escamoteadora capaz de encobrir as condições reais sob as quais os 

contatos interétnicos se realizam no Brasil (MOURA, 1988, p. 63). 

 

Trabalhando com as categorias de cor ou raça (branco, preto, pardo, amarelo e 

indígena) estabelecidas atualmente nos censos demográficos, Nascimento (2006) assinala que 

o termo branco exibiu e continua exibindo uma concepção na linguagem do senso comum e 

científico, incorporadas e reproduzidas no imaginário de ampla representação social, o belo, o 

bom, a luz, a paz, a higiene. Enquanto as cores não-brancas (preto, pardo e amarelo) 

tornaram-se representativas dos discursos negativos. A categoria “preto”, esta ao ser retratada 

como “negro”, permite de um lado, suscitar uma imagem de violência, de separatismo quando 

defende a distinção étnica e racial, por outro, ocasiona uma representação passiva ao 

incorporar a ideia de pertencimento ao projeto nacional. 

O conjunto dos “amarelos”, reconhecidos nos jornais e nos discursos políticos no final 

do século XIX e inicio século XX como imigrantes asiáticos orientais foram relacionados com 

as populações indígenas, sendo essa uma representação confusa na sociedade brasileira. 

Somente na década de 1940, a categoria “amarela” foi inserida na classificação da população 
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como forma de reconhecer sua presença e de introduzi-la no padrão de harmônico 

“multicolor” da nação brasileira. Já a categoria “pardo”, não teve a característica de provocar 

a discussão sobre pureza racial (branqueamento), mas favoreceu a possibilidade mobilizar a 

noção de mestiço superior, aproximando-se, mesmo que de forma simbólica, ao grupo branco 

(considerado superior), recusando assim, o componente não-branco (inferior) de sua mistura. 

Por fim a categoria “indígena” que não ameaça o modelo de nação brasileira por representar 

um grupo minoritário no sentido político e numérico (NASCIMENTO, 2006). 

Esse campo discursivo influiu fundamentalmente na classificação racial da população 

brasileira. Nas palavras de Piza e Rosemberg (1998) a classificação racial no Brasil 

contemporâneo segue o padrão de ser preferencialmente fenotípico, sendo ele aparentemente 

constante no plano das relações entre as pessoas no balizamento da auto-atribuição de cor, 

combinando traços corporais (de cor da pele, formato do nariz, lábios, tipo e cor de cabelo) e 

origem regional. Institucionalmente isso se demonstrou pelas poucas variações na 

nomenclatura utilizada para coletar a cor da população, as quais estão vinculadas a aspectos 

históricos e sociais próprios dos censos demográficos que coletaram informações sobre a 

categoria cor. 

Começando pelo ano censitário de 1872, a coleta da informação de cor seguiu o 

padrão das categorias, preto, pardo, branco e caboclo (indígena) já utilizadas corriqueiramente 

pela sociedade brasileira na sua classificação e hierarquização racial. Sequencialmente no ano 

de 1890 (segundo censo), o termo pardo foi substituído por mestiço. Nos Censos posteriores 

até 1940 foi ignorado o termo a raça, voltando a ser coletado nesse ano quase utilizando 

categorias do primeiro censo (1872), sendo o pardo recolocado substituindo os mestiços e a 

criação da categoria amarela, mediante o fluxo de imigração asiática. Não havendo uma 

categoria específica para indígenas somente no ano de 1991, foi incluído esse grupo, alterando 

a classificação antes só de “cor” para “cor ou raça”, formando as cinco categorias atuais 

(OSÓRIO, 2003). 

Embora possam existir controvérsias quanto ao sentimento de pertença racial dos 

brasileiros, os levantamentos domiciliares conduzidos pelo IBGE na captação da cor dos 

residentes baseiam-se na autodeclaração ou auto-atribuição racial fundado no fornecimento da 

informação da raça pelo interessado, tendo como método complementar a heteroatribuição, 

onde os indivíduos são classificados por motivos aparentes. Assim, fundindo-se a essas 

discussões, as questões fenotípicas e socioculturais são engendradas no sentido de fomentar 

um melhor proveito das informações do contingente racial do Brasil e suas variações quanto 

aos indicadores sociais. 
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Além de todas essas as nuances que permeiam a classificação racial brasileira, 

acrescenta-se ainda uma de suas formas de empregabilidade. Os estudos referentes aos 

indicadores sociais das cinco categorias atualmente autodeclaradas pelos brasileiros, permite 

agrupar as categorias pretas e pardas como “negros” na formação de um único grupo 

populacional. Essa agregação não se constitui unicamente por um imperativo biológico, mas 

por aproximação sociocultural, o que tem sido permitido pelos instrumentos de coleta de 

informações demográficas. 

Para Osório (2003) a associação entre pretos e pardos formando o conjunto dos negros 

justifica-se estatisticamente e teoricamente. A primeira preza pela proximidade de 

características socioeconômicas dos dois grupos. A segunda é caracterizada pelo fato desses 

grupos sofrerem as discriminações de mesma natureza. Sinteticamente, é por ter uma parcela 

preta que os pardos são discriminados. Esta última justificava se configura como a mais 

importante, pois fornece uma chave explicativa da origem comum das desigualdades dos 

pretos e pardos em relação aos brancos, legitimando-os como beneficiários das ações adotadas 

para reverter o quadro de desigualdades históricas. 

Dito isto, é possível perceber que a formação racial-identitária, assim como a 

construção da atual classificação racial da população brasileira, perpassa por uma série 

construções históricas e sociais influenciadas pelos diversos aparatos ideológicos, o que por 

sua vez envolvem os estudos sobre as informações de cor ou raça e as formas de análise da 

situação da população negra. 

 

2.3 Efeitos históricos das desigualdades raciais 

 

O componente racial das desigualdades abre novos caminhos para os estudos da 

situação social da população negra no Brasil. Essas heranças mantidas historicamente 

ramificaram para as diversas estruturas sociais, onde puderam se instalar sem correrem o risco 

de serem eliminadas. Isso implica dizer que a representatividade negra nos espaços de poder e 

educacionais ainda é insuficiente para equilibrar as demandas sociais de redução das 

desigualdades. Diante disso torna-se evidente a necessidade das políticas de promoção da 

igualdade racial com intuito de reparar as assimetrias socioeconômicas entre grupos sociais e 

étnicos e a busca pela inclusão da população negra, a fim de promover a igualdade entre todos 

os indivíduos da sociedade. 

As diferentes versões com que as desigualdades raciais se apresentaram ao longo do 

processo histórico brasileiro propõem que os estudos com essa temática se mantenham 
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sempre aperfeiçoados. Assim, eles estão variando nos diversos campos científicos e 

introduzindo novas agendas produtivas tanto na academia e nos movimentos sociais, quanto 

nos órgãos formuladores de políticas públicas. Tais estudos vêm enriquecendo análises, 

aprofundando e diversificando trabalhos e aprimorando as metodologias analíticas das 

desigualdades e seus desdobramentos. 

Embora já exista desde os anos de 1950, com o projeto UNESCO, estudos 

quantitativos a respeito das questões raciais, a inclusão do quesito cor ou raça nas coletas de 

dados demográficos representou um ganho substancial para a análise dos indicadores sociais 

em primeira instancia da população brasileira e posteriormente dos grupos étnicos que a 

compõe. Para Paixão (2003), a incorporação dessa variável no ano de 1987 na Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), principal órgão de levantamento anual de dados 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e em outros órgãos de pesquisa 

tornaram possíveis, através de informações quantitativas de ampla aceitação no meio 

acadêmico, social e jornalístico, estudos mais aprofundados sobre as questões raciais no 

Brasil e que a produção e divulgação dos indicadores pode ter influenciado já nos anos de 

1990 uma retração mais profunda da “democracia racial” brasileira. 

Seguindo essa lógica tem-se que, a partir das análises dos indicadores, identifica-se 

que a situação social do negro no Brasil é repleta de dificuldades comparada a dos brancos. 

Analisando a incidência da pobreza e de indigência entre grupos raciais do Brasil no ano de 

1999, Henriques (2001, p. 11) afirma que existe a comprovação incontornável de que nascer 

de cor preta ou parda aumenta significativamente a probabilidade de ser um brasileiro pobre, 

uma vez que, entre os pardos, os pobres representavam 48,4% e os indigentes são 22,3%, e no 

contingente de cor preta esses valores são 42,9% e 18,3% respectivamente. Considerando 

somente a população branca os pobres são 22,6% e os indigentes representavam 8,1%. Isso 

denota a presença massiva da população negra (preta e parda) nos diferentes patamares de 

pobreza. 

As desigualdades de renda também configuram outro dado importante na mensuração 

dos efeitos históricos das desigualdades raciais. Segundo o Relatório Sobre o 

Desenvolvimento Humano no Brasil (1996), a população brasileira sendo composta por 

55,3% de brancos, 44,2% de negros (pretos e pardos) e 0,5% de amarelos, o rendimento 

médio dos homens pretos e pardos correspondiam em 1990, respectivamente, a 63% e 68% do 

rendimento dos homens brancos, sendo esse dado semelhante quando relacionados à mulher 

negra em relação à mulher branca (68%). Ainda de acordo com o relatório, as diferenças 
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associadas à cor subsistiam, mesmo considerando as significativas dimensões regionais e 

educacionais dos diferentes grupos (PNUD, 1996). 

Sendo a população negra historicamente penalizada em tantas outras esferas sociais, 

no plano educacional não seria diferente. Dados divulgados sobre os anos de 1990 pelo 

Relatório de Sobre o Desenvolvimento Humano no Brasil (1996) demonstraram o atraso 

escolar dos estudantes negros em todas as faixas etárias com “uma maior proporção de 

pessoas com atraso escolar: aos 14 anos, 35% dos brancos, 73% dos pretos e 65% dos pardos 

apresentando mais de dois anos de atraso escolar; inversamente, 28% dos brancos e apenas 

6% dos pretos e 8% dos pardos não apresentaram atraso escolar” (PNUD, 1996). 

O acesso ao mercado de trabalho brasileiro também abriga uma grande expressão do 

resultado do processo histórico excludente que formou esta sociedade. Os ambientes laborais, 

assim como os demais setores sociais, configuram-se como reprodutores de situações 

discriminatórias de grupos específicos da população, dentre eles o contingente de 

trabalhadores negros no que se refere à qualidade ocupacional desse segmento. 

Analisando as principais regiões metropolitanas do Brasil (São Paulo, Salvador, 

Recife, Distrito Federal, Belo Horizonte e Porto alegre), o DIEESE (1999), apontou que os 

trabalhadores negros ocupavam em maior dimensão as funções não qualificadas nas 

atividades de execução e nas atividades de apoio em serviços gerais, sendo esses números 

entre os trabalhadores negros (pretos e pardos) de 24% a 30%, enquanto entre os não-negros 

(brancos e amarelos) essas proporções variam de 10% a 17%, conforme a região. Isso revela 

as consequências da reprodução social das desigualdades, como, os menores níveis de 

escolaridade provocados por padrões de vida precários, ingresso precoce no mercado de 

trabalho e, sequencialmente o acesso em grande medida aos postos de trabalho de baixa 

qualificação. 

A partir do número significativo de variáveis para quantificar o nível de divergências 

sociais entre grupos étnicos no Brasil, Sant’Anna e Marcelo Paixão (1997) apud Heringer 

(2002) utilizando o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) para calcular a qualidade de 

vida relativa da população afro-brasileira, o mesmo usado pelo Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD), revelaram que a partir de dados do ano de 1991 do 

Relatório de Desenvolvimento Humano (1996) o IDH do conjunto da população brasileira era 

de 0,796 (para um máximo de 1,000). Para os afro-brasileiros, esse IDH era de 0,573, 

constatando ser o pior da América Latina, excetuando a Nicarágua que está um pouco mais 

atrás com 0,568, reflexo da tamanha desigualdade racial existente no Brasil. 
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Essas inferências sobre as variáveis cor ou raça no arranjo demográfico brasileiro ao 

longo das décadas de 1980 e 1990 suscitaram, nesses períodos, a defesa da aplicabilidade de 

medidas corretivas para equilibrar as divergências socioeconômicas entre negros e brancos. 

No entanto, mesmo ampliando essas medidas, e concomitantemente os estudos sobre as 

relações raciais no Brasil, as assimetrias continuam a se apresentar numa escala significativa 

na passagem para o século XXI. Vale ressaltar as contínuas publicações dos diversos 

relatórios e ensaios elaborados por órgãos técnicos, acadêmicos e formuladores de políticas 

públicas que apontaram para a manutenção do modelo desigual de sociedade, mesmo após a 

expansão das políticas corretivas. 

Nesse sentido, outros indicadores, nos quais as assimetrias se mantiveram ou, mesmo, 

se arraigaram, têm permeado as inferências das análises das condições de vida da população 

negra. Temas como, vitimização pela violência, mortalidade por causas externas e homicídios 

tem atualmente penetrado as agendas dos movimentos sociais, da academia e de políticas 

governamentais. 

De acordo com o Relatório das Desigualdades Raciais (2009-2010) no ano de 2007 a 

vitimização, demonstrada pelo indicador comumente chamado de “óbitos por causas não 

naturais (causas externas)” dos homens pretos e pardos foi igual a 125,7 por 100 mil 

habitantes, no entanto esse mesmo indicador entre os homens brancos foi de 98,3.  

Ao passo que extraindo desse indicador a variável homicídio e incorporando o 

contingente geral da população negra (homens, mulheres e jovens), é possível demonstrar o 

quão a violência atinge essa população. 

 
Entre os anos 2002 e 2012, a tendência nos homicídios segundo raça/cor das vítimas 

foi unívoca: queda dos homicídios brancos – diminuem 24,8% – e aumento dos 

homicídios negros: crescem 38,7%. Tomando em consideração as respectivas 

populações, as taxas brancas caem 24,4% enquanto as negras aumentam 7,8%. Com 

isso o índice de vitimização negra total passa de 73,0% em 2002 (morrem 

proporcionalmente 73% mais negros que brancos) para 146,5% em 2012, o que 

representa um aumento de 100,7% na vitimização negra total. (WAISELFISZ, 2014, 

p.165) 

 

Entre a juventude essa situação ainda é mais inquietante. O contingente de vítimas 

brancas cai 32,3%, enquanto o número de vítimas negras (pretas e pardas) aumenta, no 

sentido oposto em 32,4%. Ainda assim, tomando em consideração as respectivas populações, 

as taxas dos brancos caem 28,6% enquanto os percentuais da juventude negra aumentam 

6,5%. Com isso, o índice de vitimização negra total passa de 79,9% em 2002 (morrem 

proporcionalmente 79,9% mais jovens negros que brancos) para 168,6% em 2012, o que 

representou um aumento de 111% na vitimização de jovens negros (WAISELFISZ, 2014). 
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Segundo o SENASP (2015) existe uma a caracterização marcante da vulnerabilidade e 

da vitimização no Brasil. Em 2013 os negros (pretos e pardos) sendo representativos em 

50,7% da população do país, corresponderam a 72,0% das mortes, contra 26,0% de mortes de 

brancos e amarelos, para uma totalização de 50.715 mortes com identificação da variável 

raça/cor. A juventude com idade entre 15 e 29 anos estão num patamar significativo das 

mortes por homicídio chegando ao percentual de 52,9% de mortes dessa parcela da população 

no cômputo geral. 

Quando os dados sobre os jovens são desagregados por cor/raça, esse percentual é 

ainda maior e mostra desproporção, com grande concentração de mortes para os 

jovens negros, cuja taxa por 100 mil habitantes é de 79,4. A distribuição por regiões 

corrobora os dados em nível nacional. Nas regiões NE e N, cujos percentuais 

somados representam 50,6% do total de homicídios do país em 2013, os jovens 

negros representaram 83,3% dos jovens vitimados nessas regiões. (dados do 

MS/Datasus) (SENASP, 2015, p. 37). 

 

Diante do exposto é correto afirma que as análises desenvolvidas sobre os indicadores 

sociais entre negros e brancos no país, reforçam a existência da crescente relação entre 

desigualdade e cor da pele, além de expor os efeitos da racialização e do racismo como 

fenômenos marcantes das estruturas sociais - educação, mercado de trabalho, pobreza, 

segurança - e dos caminhos para a ascensão social. O conjunto dos indicadores e os estudos 

sobre as relações raciais mostram que a questão da exclusão é muito mais complexa e 

desafiadora, principalmente pelas suas ramificações nos espaços de poder e principalmente na 

academia. 

 

2.4 Desigualdades raciais no ensino superior no Brasil 

 

O acesso ao ensino superior tem ocupado um espaço cada vez maior no debate sobre os 

caminhos para um modelo mais justo de sociedade. Na tentativa de formular um projeto 

modernizador e democrático para o Brasil, o movimento negro brasileiro tem tido um papel 

fundamental, introduzindo as universidades brasileiras na discussão sobre a necessidade de 

democratização do ingresso ao ensino superior, sobretudo da população negra ainda sub-

representada nesse espaço. 

No Brasil está concentrada a segunda maior população negra do mundo, atrás somente 

da Nigéria. No ano de 1999, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD), entre os 160 milhões de indivíduos da população brasileira, 54% se declaravam 

brancos, 39,9% pardos, 5,4% pretos, 0,46% amarelos e 0,16% índios (HENRIQUES, 2001). 
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Porém, no tocante ao tema do acesso ao ensino de nível superior, Carvalho e Segato 

(2002), enfatizam que a sociedade se depara com uma latente desigualdade, que propõem um 

desafio para a universidade pública, o de pensar e oferecer propostas de solução para os 

grandes problemas nacionais, principalmente as taxas desiguais de inserção de negros e 

brancos no ensino superior. A população negra, que representava 45% da população do país, 

somava apenas 2% da população universitária brasileira; os brancos e amarelos, que 

representavam 54% da população, detinham 98% das vagas do ensino superior. 

Esses números revelam a existência e a persistência de um ambiente segregacionista 

no ensino de nível superior brasileiro, onde a exclusão da população negra reflete diretamente 

nos seus indicies educacionais e nas possibilidades ocupacionais e de remuneração, bem como 

o acesso as posições de direção e de decisão. Martins (2004) argumenta acerca dos efeitos da 

exclusão da população negra do ensino superior, como sendo: 

 
[...] particularmente preocupante a extensão e a persistência da exclusão da 

população afrodescendente do nível superior de educação, pois ela significa o seu 

virtual alijamento das ocupações de maior prestígio e remuneração, das posições de 

comando e deliberação, das camadas dirigentes tanto no setor público quanto no 

setor privado, e das atividades culturais e científicas que demandam educação 

formal. Com graves reflexos não só para suas condições materiais de vida, mas 

também para sua auto-estima e bem estar psicológico (MARTINS, 2004, p. 26). 
 

Além disso, esse quadro de exclusão coloca o país numa posição de contramão dos 

países democráticos quanto à acessibilidade equitativa a um dos direitos universais, a 

educação. Essa condição afeta diretamente não só os níveis educacionais da população negra, 

mas também, e principalmente os seus números de diplomação, podendo esse fator ser um 

expositor da disparidade que há entre o Brasil e algumas nações, principalmente aquelas com 

histórico de segregação racial declarado. 

Traçando um comparativo com países caracterizados segregacionistas ao redor do 

mundo, Martins (2004) observa que o número de adultos negros com grau universitário ou 

superior no Brasil em 2001 (2,5%) é comparado aos Estados Unidos de 1947 no auge de seu 

processo de segregação racial, sendo os brancos brasileiros com educação superior em 2001 

10,2%, medida atingida na década de 60 pelos brancos americanos. Ainda mais gritante é a 

constatação de que o sistema universitário dito integrado, aberto, universalista e racialmente 

democrático do Brasil teve números muito parecidos ao da África do Sul em 1995 um ano 

após o fim do regime Apartheid, onde 2,2% dos negros de 30 a 49 anos de idade eram 

portadores do grau universitário, enquanto no Brasil, no mesmo ano e na mesma faixa etária, 

esse índice atingia tão somente 2,9%. 
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Entre a juventude com idade de 18 a 25 a ocupação do ensino superior é uma 

realidade, no entanto, entre negros e brancos ainda se configura como desigual, sobretudo por 

considerar a participação dessa juventude nos diferentes níveis educacionais, além do 

entendimento que essa faixa etária seja adequada para a fase universitária. 

 
As maiores diferenças absolutas em favor dos brancos encontram-se nos segmentos 

mais avançados do ensino formal. Por exemplo, entre os jovens brancos de 18 a 23 

anos, 63% não completaram o ensino secundário. Embora elevado, esse valor não se 

compara aos 84% de jovens negros da mesma idade que ainda não concluíram o 

ensino secundário. A realidade do ensino superior, apesar da pequena diferença 

absoluta entre as raças, é desoladora. Em 1999, 89% dos jovens brancos entre 18 e 

25 anos não haviam ingressado na universidade. Os jovens negros nessa faixa de 

idade, por sua vez, praticamente não dispõem do direito de acesso ao ensino 

superior, na medida em que 98% deles não ingressaram na universidade  

(HENRIQUES, 2001, p. 28). 

 

Nesse ambiente em que se ratifica, através dos dados, a existência histórica das 

desigualdades raciais no ensino superior é correto afirmar que essa realidade está sendo 

reescrita à medida que as políticas de promoção da igualdade racial, em especial as ações 

afirmativas passam a ter papel fundamental para a redução das desigualdades de acesso a 

universidade, ascensão educacional e consequentemente social do negro. Além de 

democratizar o espaço acadêmico incluindo proporcionalmente negros e brancos respeitando 

o contingente populacional desses grupos étnicos na sociedade brasileira. 

 

2.5 Políticas de promoção da igualdade racial 

 

Diante da manutenção das diversas assimetrias sociais entre grupos étnicos no Brasil e 

da indiferença histórica por parte do Estado pela redução das desigualdades raciais, coube à 

sociedade civil organizada, em especial ao movimento negro, propor pautas reivindicatórias 

de equidade de direitos e combate ao racismo. Além disso, foram colocadas nessas pautas não 

só as equiparações no plano legal, mas o comprometimento das diferentes esferas de poder 

público na criação de diversos mecanismos institucionais e de políticas públicas voltadas para 

o seguimento negro. 

Desde os anos de 1980, mesmo em contextos adversos, o movimento negro conquistou 

as primeiras respostas do poder público sobre a problemática racial. As experiências se deram 

pela criação de vários órgãos consultivos nos governos locais para a elaboração de indicativos 

para as políticas públicas, seguido de órgãos executivos em governos locais e federais, tais 

como, coordenadorias vinculadas a secretarias, ministérios específicos e órgãos de diferentes 

naturezas com autonomias estruturais e dotações financeiras próprias (RIBEIRO, 2014). 
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Segundo levantamento realizado por Domingues (2005), o Brasil desde a década de 

1980 já dispõe no seu quadro legal de algumas políticas fundadas no princípio das ações 

afirmativas reconhecendo o direito à diferença de tratamento para grupos que sofreram (e 

sofrem) discriminação, podendo-se listar alguns exemplos: 

 

 O art. 67 das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 1988 

estabelece que: “A União concluirá a demarcação das terras indígenas no prazo de 

cinco anos a partir da promulgação da Constituição”. 

 A lei nº 8.112/90 prescreve, no art. 5º, § 2º, cotas de até 20% para os 

portadores de deficiências no serviço público civil da União. 

 A lei nº 8.213/91 fixou, em seu art. 93, cotas para os portadores de 

deficiência no setor privado. 

 A lei nº 8.666/93 preceitua, no art. 24, inc. XX, a inexigibilidade de licitação 

para a contratação de associações filantrópicas de portadores de deficiência. 

 A lei nº 9.504/97 preconiza, em seu art. 10, § 2º, cotas para mulheres nas 

candidaturas partidárias  (DOMINGUES, 2005, p. 166).  

 

De acordo com Baró et al. (2009) durante a década de 1990, houve um avanço das 

políticas públicas orientadas a dar maior visibilidade a questão racial no Brasil, como o 

surgimento nas esferas municipais e estaduais de delegacias especializadas em crimes raciais. 

Após a proposição de um programa de ações para a superação do racismo e das desigualdades 

raciais no Brasil, por meio da Marcha Zumbi dos Palmares contra o racismo, pela cidadania e 

a vida de 20 de novembro de 1995, o governo federal construiu ações promotoras de políticas 

públicas destinadas ao combate ao racismo e à discriminação, tendo como efeito a criação no 

Ministério da Justiça do Grupo de Trabalho Interministerial de Valorização da População 

Negra e o reconhecimento da relevância da igualdade de oportunidades como desafio das 

políticas públicas no I Programa Nacional de Direitos Humanos, de 1996. 

Daí então passou a ser responsabilidade do Estado brasileiro assumir, diante da 

sociedade brasileira e da comunidade internacional, compromissos de reformulações 

institucionais que contemplem o combate ao racismo, além de mudanças nas grades 

curriculares educacionais e a criação e manutenção de políticas públicas com o intuito de 

atender as demandas do seguimento negro de reparação histórica pelas exclusões sofridas.  

Assim, com a participação na III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, 

Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, realizada em 2001, em Durban na 

África do Sul, o Brasil como os demais países participantes desta Conferência, assumiu o 

compromisso de implantar políticas compensatórias que não somente inibam as práticas 

discriminatórias, mas também combatam eficazmente seus efeitos (MACIEL, 2007). 
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Compromissos esses que paulatinamente foram sendo convertidos em ações e programas de 

Estado para a promoção de medidas corretivas das desigualdades raciais. 

Foi após a Conferência de Durban, que o debate público sobre as políticas de 

reparação das desigualdades raciais e a questões de identidade cultural e étnica da população 

brasileira sofreram inflexões importantes no Brasil. As pautas consideradas como avanços nas 

políticas de promoção da igualdade racial pelo movimento negro foram se consolidando nas 

estruturas institucionais e nas agendas governamentais. 

Na primeira década dos anos 2000 houve por parte do governo no âmbito federal a 

assinatura e promulgação da Lei nº 10.639, em 2003, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, introduzindo nos currículos educacionais oficiais o ensino da História e 

Cultura Afro-brasileira.  De acordo com Silva (2012), a obrigatoriedade do estudo da cultura e 

história negra tem como funcionalidade direcionar os currículos educacionais para a 

perspectiva de empoderamento e de representação dos grupos étnico-raciais excluídos, 

subvertendo os discursos e práticas racistas de silenciamento da população negra. 

Ainda no ano de 2003, o Governo brasileiro criou como instrumento institucional 

vinculado à Presidência da República a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial (Seppir), na qual o cargo de Secretário Especial de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial passou a ter status de Ministro de Estado. Considerada fundamental para o 

enfrentamento das discriminações, a SEPPIR tem como objetivo introjetar a igualdade racial 

nas políticas governamentais, propondo integração entre os ministérios e órgãos das unidades 

federativas na promoção e articulação de políticas de igualdade racial e a superação do 

racismo, importantes para asseverar a ideia de que não haveria democracia sem igualdade 

racial (SEPPIR, 2016). 

No plano legal, em 20 de novembro de 2003 a presidência da Republica regulamentou 

através do Decreto nº 4.885, o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, órgão 

colegiado de caráter consultivo com a finalidade propor políticas de promoção da igualdade 

racial para a população negra e outros segmentos étnicos da população brasileira. Também foi 

instituída a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Decreto nº 4.886), tendo 

como objetivo geral a “redução das desigualdades raciais no Brasil, com ênfase na população 

negra, mediante a realização de ações exequíveis a longo, médio e curto prazos, com 

reconhecimento das demandas mais imediatas, bem como das áreas de atuação prioritária”. 

Por fim o Decreto nº 4.887 regulamentando o procedimento para identificação, 

reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação definitiva das terras ocupadas por 

Remanescentes das Comunidades Quilombolas. 
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Seguindo o marco legal das políticas de promoção da igualdade racial foi instituído 

pela Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 o Estatuto da Igualdade Racial. Essa lei constitui 

um verdadeiro salto de qualidade no tratamento do Estado brasileiro à promoção da igualdade 

racial, sendo ela responsável por amplo enquadramento normativo das questões étnicas, 

incluindo a definição dos princípios gerais norteadores do Estado e da sociedade nessa área, 

fornecendo os aportes legais para a estruturação do Sistema Nacional de Promoção da 

Igualdade Racial (Sinapir) e o encaminhamento das ações de igualdade nas áreas da saúde, 

educação, liberdade de crença e de culto, acesso à terra e à habitação e tantas outras 

(BRASIL, 2010). 

Pauta reivindicatória do movimento negro brasileiro desde a década de 1980, a reserva 

de vagas nas universidades brasileiras já se constituía uma realidade em grande parte das 

instituições de ensino superior. No entanto, no ano de 2012 a Presidência da Republica pela 

Lei nº 12.711 de 29 de agosto de 2012, determinou que as instituições federais de educação 

superior e técnico de nível médio vinculadas ao Ministério da Educação reservarão em cada 

curso e turno de graduação o mínimo de 50% de suas vagas para estudantes oriundos do 

ensino médio em escolas públicas membro de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 

salários-mínimos per capita. O art. 1º determina o preenchimento de vagas por autodeclarados 

pretos, pardos e indígenas, guardando proporcionalidade de pretos, pardos e indígenas na 

população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Levando em consideração esses arranjos institucionais e legais das políticas de 

promoção da igualdade racial deve-se entender que nem sempre foi somente de 

responsabilidade da esfera pública federal a implementação de tais políticas, mas sim pelas 

demais unidades federativas, esferas governamentais, setores da sociedade civil, 

universidades e seus pesquisadores. Sendo assim essa lista poderia prosseguir, relacionando 

ações realizadas dentro e fora da esfera pública. 
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3 RESERVA DE VAGAS NAS UNIVERSIDADES BRASILEIRAS: tipificações e 

controvérsias 

 

3.1 Ações afirmativas: experiências ao redor do Mundo 

 

Enquanto a aplicabilidade das ações afirmativas no Brasil ainda não ultrapassa o curso 

de três décadas, diversos países no Mundo já tiveram experiências históricas mais longas de 

promoção do acesso de grupos discriminados a espaços antes reservados a grupos sociais 

privilegiados. 

Historicamente a Índia é o país com a mais extensa experiência com políticas de ações 

afirmativas. Elas começaram a ser implantadas ainda com a Índia sob a colonização da 

Inglaterra, sendo em grande parte com o intuito de dividir grupos colonizados e reduzir sua 

força frente ao domínio inglês. Entretanto, firmada a independência indiana, tais iniciativas 

foram sancionadas em sua constituição homologada no ano de 1950 pela sua recém formada 

comunidade política (FERES JR, 2006). 

De acordo com Sousa (2006), na Índia aplicam-se dois modelos de políticas de 

natureza preferencial. Para os considerados desvalidos essas políticas pressupõem resolver 

graves inaptidões sociais e discriminações sofridas pelos intocáveis ("castas das listas", 

"harijans", ou "dalits") e grupos semelhantemente marginalizados da Índia, ou seja, as 

minorias nacionais. Para os diversos grupos locais com limitações semelhantes empreendeu-

se disposições extra constitucionais de tratamento igualitário, ampliando o acesso a 

benefícios, como emprego e educação a outros numerosos grupos sociais. 

Nesse sentido, no trabalho de Feres Junior (2006) encontram-se alguns princípios 

essenciais para a justificativa para as ações afirmativas no contexto indiano: 

 

No contexto indiano, quatro princípios de justificação das políticas de ação 

afirmativa podem ser identificados: 1) compensação, também denominada aqui de 

reparação, por injustiças cometidas no passado contra um determinado grupo social; 

2) proteção dos segmentos mais fracos da comunidade – cláusula definida no artigo 

46 da constituição indiana, que tinha a promoção dos dalit (intocáveis) como 

principal objetivo, mais tarde alargado para outros segmentos sociais minoritários; 

3) igualdade proporcional – a ideia de que as oportunidades de educação e emprego
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devem ser distribuídas em proporção ao tamanho relativo de cada grupo na 

sociedade total e 4) justiça social, em que o conceito de justiça distributiva se 

encaixa – de acordo com esse princípio, a ação afirmativa justifica-se simplesmente 

pela constatação de desigualdades que são grupo-específicas e, portanto, passíveis 

de se tornar objeto de políticas públicas  (FERES JUNIOR, 2006, p. 47). 

 

Embora a Índia represente o primeiro país a adotar políticas de ações afirmativas, o 

termo surgiu nos Estados Unidos. De acordo como Duarte (2014) a terminologia ação 

afirmativa (affirmative action) nasceu quando o governo norte-americano definiu adotar 

medidas com a finalidade de corrigir ou mitigar as discriminações raciais no país no início da 

década de 60. Com isso, os presidentes John Kennedy e, posteriormente, Lyndon Johnson 

solicitaram a todos os americanos que adotem ações afirmativas como uma forma de garantir 

o tratamento igualitário e o emprego das pessoas independentemente da raça buscando o 

combate do alarmante preconceito racial. 

No ano de 1960, os norte-americanos experimentavam um momento efervescente das 

reivindicações pelos direitos civis, as quais tinham como bandeira central a ampliação da 

igualdade de oportunidades a todos. Diante disso, passou-se a eliminar as leis segregacionistas 

vigentes no país, e o movimento negro assumiu seu protagonismo como força atuante, 

encabeçado por lideranças de projeção nacional, aliados a apoiadores liberais e progressistas 

brancos para defesa de direitos iguais. Contudo, é nesse contexto que exige-se do Estado a 

garantia de leis anti-segregacionistas e a intensificação de uma postura pró-melhoria das 

condições de vida da população negra, sobretudo com a ideia da ação afirmativa 

(MOEHLECKE, 2002). 

Sobre as aplicações legais, Sousa (2006) apresenta um quadro do processo evolutivo 

político-legislativo das políticas de ações afirmativas nos Estados Unidos: a) determinação 

dos afro-americanos como cidadãos plenos dos Estados Unidos; b) garantia do direito ao voto 

sem descriminação racial; c) Comissão para Igualdade de Oportunidade no Emprego 

(fiscalização e repressão à discriminação existente no mercado de trabalho); d) Lei de Direitos 

Civis (Civil Right Act, de 2 de julho de 1964) com vedação a discriminação com base na raça, 

cor, religião, sexo ou nacionalidade em programas do governo federal e pelos empregadores; 

e) ações afirmativas na contratação e promoção daqueles que recebem verbas de contratos 

com a Federação; f) incentivo financeiro a empresas geridas por minorias; g) proibição de 

adoção de testes desnecessários à execução de tarefas laborais (discriminação não 

intencional); h) programas governamentais que assegurem a presença de minorias e de 

mulheres nos seus altos escalões; i) utilização pelo governo local ou estadual de 10% dos 

fundos federais para agenciar serviços de empresas controladas por minorias; j) exigência do 
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governo que as instituições educacionais que praticaram discriminações admitissem minorias 

para habilitarem a ajuda federal; k) incentivo ao estabelecimento de percentuais mínimos de 

trabalhadores nas empresas privadas e instituições públicas e de grupos minoritários nas 

universidades baseado na discriminação sofrida em tempos passados (cotas). 

Foi na perspectiva de reverter os efeitos do segregacionismo que foram criadas as 

ações afirmativas para integração dos negros, sendo o programa de cotas raciais na admissão 

nas universidades difundido mais rapidamente. No ano de 1978, a Suprema Corte americana 

julgou inconstitucional a utilização de cotas raciais, no caso Regents of the University of 

California v. Bakke, arguindo violação da proteção da igualdade impedindo as universidades 

do país estipular cotas numéricas com base na cor da pele. No entanto, é admitida a utilização 

do fator racial como um dos meios para admissão nas universidades norte-americanas, em 

outras palavras, não é possível usar reserva de vagas baseadas exclusivamente na raça, 

podendo esse ser um dos critérios na avaliação de admissão a determinada universidade. A 

proposta é formar um corpo discente miscigenado para fomentar uma experiência estudantil 

mais enriquecedora ampliando assim os debates acadêmicos (DUARTE, 2014). 

Embora guardem objetivos muito similares, a experiência de ação afirmativa mais 

relevante para o caso brasileiro, seja por importação, cópia, adaptação ou reinterpretação, é o 

norte-americano e não o indiano pelas seguintes razões: 1) semelhanças históricas entre 

Estados Unidos e Brasil, principalmente por serem as maiores colônias europeias intensivas 

em trabalho escravo africano e de seus descendentes; 2) ampla influência da cultura 

estadunidense no mundo, e fortemente nos demais países da América; 3) visibilidade da 

cultura negra, lutas, mobilizações e conquistas (nesta última está a ação afirmativa) do 

movimento negro americano expostas pela influência imperial e protagonismo histórico 

daquele país, forte referência para o movimento negro Brasileiro; 4) dependência do Brasil 

dos organismos internacionais e fundações de fomento dominadas pelo American way ao lidar 

com a questão racial, o que provoca a reprodução do modelo americano de ação afirmativa; 5) 

crescente influência norte-americana na academia brasileira, sobretudo após a Guerra Fria 

(FERES JUNIOR, 2006). 

Na África do Sul adotou-se ao longo do século XX, por meio do regime de apartheid, 

um método racial-segregacionista pautado pelo estabelecimento de fronteiras raciais mais 

severas que o Brasil. Isso implica dizer que o tratamento das relações raciais sul-africano foi 

institucionalizado de maneira a separar os indivíduos em espaços estabelecidos por aspectos 

raciais, enquanto o modelo brasileiro por sua vez não estabeleceu qualquer tipo de 

classificação formal para a manutenção das desigualdades entre grupos raciais. 
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Segundo Silva (2006), o acesso desigual a educação nesses países é um dos 

componentes das injustiças entre brancos e negros. Na África do Sul, a educação superior era 

dividida entre universidades especificas para cada grupo racial (brancos, negros, indianos, 

coloureds e africanos). As universidades brancas obtinham maiores recursos, com 

financiamento governamental nacional e por taxas escolares. No entanto, mesmo com o fim 

do apartheid e o governo fundindo muitas dessas instituições e equilibrando relativamente o 

financiamento nacional, ainda mantem-se fortes as desigualdades entre universidades brancas 

e negras, com as de maior prestígio, historicamente brancas, e duas historicamente negras 

separadas. Assim, foram definidas metas raciais no intuito de “transformar” as universidades 

e garantir a diversidade étnico-racial, envolvendo os corpos docente, discente e de servidores. 

No Brasil, embora inexista exclusão oficial dos negros, o acesso à educação superior é 

excessivamente seletivo, com maiores chances de admissão dos brancos. 

Quanto às medidas corretivas das desigualdades no ensino superior sul-africano a 

autora afirma que ao mesmo tempo em que: 

 

[...] o Brasil implementava políticas de ações afirmativas, a África do Sul decidia 

como lidar com a necessidade de “transformar” o perfil étnico e racial de seu 

sistema de ensino superior, particularmente em áreas de prestígio ainda dominadas 

pelos brancos. Nesse país, o termo “ação afirmativa” não é usado comumente no 

ensino superior. A maioria dos responsáveis pela criação de políticas prefere usar o 

termo “reparação” ou “transformação”. Contudo, as práticas são semelhantes: no 

processo das admissões, os estudantes pertencentes a grupos desfavorecidos 

(africanos, indianos e coloureds) são avaliados separadamente e metas raciais são 

predefinidas para as faculdades (embora nenhuma universidade possua cotas 

preestabelecidas) (SILVA, 2006, p. 139). 

 

Algumas práticas inclusivas de negros no ensino superior foram implantadas por 

universidades historicamente brancas inglesas tradicionalmente mais liberais e inclusivas no 

período do apartheid. Porém, desde o fim do regime, o governo nacional tem ameaçado com 

penalizações as universidades que não cumprirem metas de distribuição racial 

preestabelecidas. Com essas medias, o contingente de estudantes africanos e negros aumentou 

consideravelmente em instituições brancas, mesmo assim esses estudantes representam baixas 

taxas de graduação e concentração em departamentos de menor prestígio. Considerando que 

ensino superior na África do Sul não é gratuito, ainda encontra-se em discussão a política de 

apoio financeiro a estudantes negros, uma vez que o orçamento para empréstimos e bolsas 

ainda é muito baixo para assegurar o acesso aos estudantes de baixa renda, em geral os 

africanos (SILVA, 2006). 
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Além dessas sociedades, outros países com o histórico de discriminação também 

implementaram outras categorias de políticas afirmativas, essas variando em suas aplicações e 

denominações. Cunha (2006) aponta que algumas categorias de ações afirmativas 

identificadas também em diversos países recebem diferentes denominações, podendo ser 

chamadas de “discriminação positiva” nos Estados Unidos, Inglaterra e Índia, “padronização” 

no Sri Lanka, “reflexos do caráter federal” na Nigéria e preferencia aos “filhos da terra” na 

Malásia, Indonésia, e em alguns estados indianos.  

A antiga União Soviética destinava 4% das vagas na Universidade de Moscou para os 

nascidos na Sibéria. Também foram implantadas medidas especiais para acolher judeus de 

origem etíope, os “falashas” em Israel; na Alemanha e Nigéria existem ações afirmativas para 

mulheres; a Colômbia adotou ações afirmativas para os de origem indígena; mulheres, 

indígenas e negros foram beneficiados no Canadá. Existe reserva de vagas em universidades 

de Portugal para alunos provenientes das antigas colônias da África e na Constituição sul-

africana de 1996 garante acesso as diferentes instancias para negros vitimados pelo apartheid 

por meio de ações afirmativas (CUNHA, 2006). 

Segundo Sowell (2004 apud Cunha, 2006) existem também “tratamentos 

preferenciais” e cotas em Israel, na China, Austrália, nas Ilhas Fiji, no Canadá, Paquistão, 

Nova Zelândia e nos estados pós-extinção da União Soviética. 

Enfim, o ideário de construções de democracias efetivas com igualdade de acesso a 

bens fundamentais tem permeado todos esses mecanismos de corrigir efeitos históricos das 

sociedades com discriminações estabelecidas. O Brasil que também assumiu compromissos 

internacionais de redução de desigualdades ingressa nessa discussão e adota medidas de ações 

afirmativas como instrumento de transformação social. 

  

3.2 Discursos e discussões sobre as ações afirmativas e as cotas raciais 

 

As questões de grande impacto social como as medidas compensatórias, em particular 

às denominadas ações afirmativas em prol da comunidade negra tem provocado ao longo de 

sua discussão e aplicabilidade diversas e acirradas controvérsias políticas, sociais e jurídicas, 

além de dividir opiniões em todos os setores da sociedade e consequentemente no meio 

acadêmico. Por um lado estão aqueles partidários da igualdade de oportunidades e de 

princípios distributivos efetivos propostos nas políticas afirmativas, por outro lado encontram-

se aqueles que balizam seus argumentos contrários as ações afirmativas nas mais variadas 

fundamentações teóricas, filosóficas, jurídicas e políticas. 
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Inúmeros são os questionamentos levantados sobre as ações afirmativas com caráter 

racial, além da plêiade de argumentos e contra-argumentos a essas políticas, em especial as 

cotas raciais. 

A primeira delas diz respeito à mestiçagem como fator gerador da dificuldade de 

definir quem é negro no Brasil. Para Fry e Maggie (2004), a introdução do sistema de cotas 

pressupõe uma definição simétrica de quem é ou não negro no Brasil, nesse caso quem pode 

ser beneficiado pela política, raciocínio esse que pressupõe que os mulatos, morenos, cafuzos, 

entre outros terão que se enquadrar em uma das duas classificações oficiais. Sem esse 

consenso de definição racial será necessário lançar mão da auto-identificação, fator gerador de 

polêmicas por ser complexo e ambíguo, assim falar em afrodescendentes no contexto 

brasileiro é dividir o país entre negros e brancos recusando como valores positivos a 

mestiçagem e a democracia racial. 

Munanga (2007) classifica esse argumento, como uma inverdade, pois num país cuja 

discriminação existe e é aceita, é visível a distinção entre quem discrimina e quem é 

discriminado. Ainda contrariando essa argumentação, Bernardinho (2007) recorre aos 

indicadores sociais relativos ao acesso ao bem estar social pela população negra brasileira 

apontando uma forte distinção entre grupos raciais no Brasil, onde esse segmento social 

encontra-se em desvantagem em relação aos brancos nos dados de pobreza, indigência, 

educação e escolaridade, denotando que a chamada mistura racial defendida pelo mito da 

democracia racial não se concretiza na equalização da distribuição da pobreza, da riqueza e 

dos demais bens sociais. 

Condição análoga ao conceito da mestiçagem é a difusão da ideia de democracia 

racial. Essa seria a grande matéria de discussão contra as ações afirmativas, pois implica em 

afirmar a inexistência de barreiras raciais para o acesso as políticas sociais e a acessão dos 

indivíduos. Jaccoud (2008), afirma que o termo democracia racial está ligado ao pensamento 

da dimensão positiva da mestiçagem no Brasil e a uma espécie de unificação do povo 

brasileiro como produto das diferentes raças cuja convivência harmônica possibilitou ao país 

superar seus problemas raciais. Essa concepção é questionada constantemente e elevada à 

condição de mito. Segundo Theodoro (2008), o mito da democracia racial, deslegitima, e 

provoca a rejeição do reconhecimento da desigualdade racial, suas causas e seus 

desdobramentos como problema nacional e possibilita discursos contrários à adoção de 

políticas públicas específicas para a população negra. 

Outro argumento levantado por Munanga (2007) é que, aqueles que retoricamente têm 

discursado contra as cotas para negros, veem a política como injustiça contra outros setores 
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menos favorecidos socialmente como, brancos pobres e índios. Sobre esse ponto o próprio 

autor contra-argumento que o movimento negro nunca se pronunciou contra cotas em favor de 

outros setores da sociedade como brancos pobres e índios e que a falha está na falta de 

mobilização desses estudantes em favor das cotas que possibilitem seu ingresso nas 

universidades. Por outro lado existe a proposta do movimento negro, combinando o critério 

socioeconômico com o critério racial, ou seja cotas para estudantes das escolas públicas com 

recorte racial onde se atenderia aos dois lados da questão: as oportunidades de ingresso do 

negro na universidade e a redução das desigualdades acumuladas ao longo dos séculos. 

Há aqueles defensores de que as políticas não tenham o viés racial, mas que haja 

mudanças mais radicais nos rumos da universidade brasileira. Assim Fry (2008) sugere 

políticas de inclusão social que não “racializam” como a ampliação das vagas na graduação e 

a introdução de cursos noturnos em algumas disciplinas sem prejuízo da qualidade de ensino 

incorporando um contingente maior de jovens de todos os seguimentos sociais e raciais, não 

descartando a possibilidade de aplicar cotas sociais ou pontuações maiores para oriundos da 

escola pública, assim favoreceriam candidatos “pretos” e “pardos” originários dessas escolas. 

Contrapondo esse pensamento Doebber (2011), afirma que os defensores da política 

afirmativa argumentam a existência explicita de preconceito e racismo no Brasil, 

evidenciados pelas análises quantitativas e qualitativas produzidas pelos institutos 

demográficos (IBGE e IPEA), o que coloca a condição racial como fator de exclusão entre os 

indivíduos e de privilégio para uns em detrimento as desvantagens de outros. 

Existe também a alegação de que o ingresso nas universidades brasileiras por 

intermédio de ações afirmativas comprometerá a qualidade do ensino superior, sendo esse o 

argumento mais falacioso, uma vez que esses alunos ingressantes pelo sistema de ações 

afirmativas passam pelo crivo do processo seletivo baseado na aprovação mediante alcance de 

nota mínima exigida neste exame. Quanto ao desempenho esperado desses estudantes, 

recorre-se a dados divulgados pelas avaliações das primeiras experiências de ações 

afirmativas (UNEB, UERJ), essas apontam que estudantes negros se agarram a uma das 

poucas chances de ascensão social que encontram, além de serem alunos preparados para 

estarem nesse espaço, tendo desempenho, índice de aprovação em disciplinas e de evasão 

equivalente aos não-cotistas, que não indica comprometimento da qualidade na universidade 

(BERNARDINO, 2007). 

Um questionamento recorrente contra as ações afirmativas é sobre sua 

inconstitucionalidade pela igualdade entre os indivíduos perante a lei. Para Munanga (2007), 

quanto a esse princípio isonômico (todos iguais perante a lei), o ponto de vista de alguns dos 
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especialistas do Direito, advogados e procuradores é de que a “cota introduziria a 

discriminação proibida pela própria constituição brasileira”. Munanga (2007) contrapondo a 

esse argumento propõe ver as ações afirmativas não como introdução de uma nova injustiça, 

mas como medidas de correção das desigualdades geradas pela discriminação que a lei não 

privilegia, e que existe efetivamente.  

Ainda nesse ponto Sousa (2006) salienta que o princípio da igualdade entre os 

indivíduos está exposto no conceito de igualdade formal que resulta da perspectiva política do 

Estado de Direito fundamentado eminentemente na lei, mas as ações afirmativas enquadram-

se no conceito de igualdade material ou substancial, que se desapega da concepção formalista 

da igualdade e concentra-se nas desigualdades que na prática existem na sociedade, com o 

intuito de promover a igualdade de oportunidades hoje negada a diversos grupos. 

 
Além do princípio da igualdade, outros mecanismos que podem ser utilizados para a 

diminuição das desigualdades sociais são os (demais) direitos fundamentais e as 

ações afirmativas. Estas surgem com a constatação da fragilidade e da insuficiência 

da natureza puramente formal do princípio da igualdade, e constituem importante 

instrumento de concretização da igualdade material, uma vez que realizam a 

igualdade de condições na busca do bem comum prometido pelo Estado social 

(SOUSA, 2006, p. 3). 

 

No ano de 2009 o Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu uma representação por 

meio de uma Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) alegando a 

inconstitucionalidade da implantação de cotas raciais adotadas na Universidade de Brasília 

(UnB). A arguição é de que as cotas raciais violam diversos preceitos fundamentais 

estabelecidos pela Constituição Federal de 1988, entre eles os princípios da Igualdade (artigo 

5º, incisos I). A partir das audiências públicas no ano de 2010 e os julgamentos do STF em 

2012 os ministros da Suprema Corte evocaram os discursos da igualdade, justiça distributiva, 

mérito, diversidade, reparação e exequibilidade em favor das ações afirmativas, declarando 

por unanimidade ao final do julgamento o sistema de cotas raciais da UnB constitucional, 

permitindo a aplicação desses moldes em outras IES brasileiras (ANHAIA, 2013).  

Foram nesses ambientes controversos que foram edificados os diversos programas de 

acesso ao sistema superior de educação no Brasil. Os diversos argumentos dos grupos 

contrários as políticas de ações afirmativas foram eminentemente combatidos pelo 

Movimento Negro e pelos setores favoráveis às políticas de promoção da igualdade racial no 

Brasil. 
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3.3 Ensino superior: expansão e mecanismos de acesso 

 

O Ensino Superior brasileiro na sua historia recente tem vivenciado um profundo 

processo expansivo, não somente pelo aumento do número de instituições, como a ampliação 

da quantidade de vagas, estudantes matriculados e concluintes. Isso se deve as demandas da 

sociedade por melhoria das condições educacionais e pela busca do desenvolvimento por 

meio da inserção do Brasil na rota da produção de conhecimento, pesquisa e inovação. 

Através da ampliação e qualificação da oferta de Educação Superior muitas das 

diretrizes educacionais tem sofrido alterações, sobretudo na utilização da Universidade 

Pública e da iniciativa privada como vetores de elevação do perfil educacional do país e 

redutores de desigualdades regionais.  

O efetivo crescimento das políticas públicas educacionais tem provocado reflexos 

também no perfil sociodemográfico brasileiro principalmente quando se analisam as 

informações estatísticas disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), essas informações mostram que 

atualmente a escolarização do brasileiro através do acesso ao ensino superior cresceu 

significativamente. 

O relatório técnico do Censo Educacional de 2012 revelou o crescimento do 

contingente de instituições de ensino superior no Brasil representando um aumento de 51 IES 

em relação ao ano de 2011, nesse caso 12,6% das IES que participaram do censo são públicas 

e 87,4 são privadas. O relatório traçou também um comparativo entre os anos de 2009 a 2012 

e registrou que houve uma variação positiva no crescimento das IES, finalizando o ano de 

2012 com 2.416 instituições de ensino, sendo que em termos percentuais, as instituições da 

rede pública apresentaram maior crescimento em relação à rede privada (24,1% e 2,1%, 

respectivamente), embora haja predominância das instituições privadas (BRASIL, 2014). 

O aumento da participação das vagas nas instituições é outra discussão pertinente no 

processo de expansão do ensino superior no Brasil. As altas taxas de crescimento da educação 

superior, agregadas a autonomia universitária para criar novos cursos de graduação e pós-

graduação corroboram para aumento do número de vagas ofertadas pelas IES, no entanto é de 

suma importância identificar a representatividade dessas vagas por categorias (pública e 

privada). Embora os cursos das IES públicas possuam uma procura (inscritos) maior que os 

cursos das IES privadas, as IES privadas oferecem, em média, mais vagas. Considerando a 

média das vagas oferecidas percebe-se que estas são predominantemente das IES privadas, 
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com a oferta média de 324,5 vagas, por instituição, enquanto que para as IES públicas, a 

média de vagas foi de 162,7 no ano de 2012. Nas IES da rede pública, o Censo da Educação 

Superior de 2012 revelou o valor médio de 1968,2 inscritos em cursos graduação, enquanto na 

rede privada o contingente médio foi de 878,6 inscritos (BRASIL, 2014). 

O número de matriculas também representa um importante indicador da expansão do 

ensino superior. De acordo com o censo da Educação de 2013 o número de matrículas cresceu 

3,8% no período 2012-2013, sendo as IES privadas que apresentam maior participação, 

74,0% no total de matrículas de graduação. Ainda no período (2012-2013), a matrícula 

cresceu 3,9% nos cursos presenciais e 3,6% nos cursos a distância. Os cursos a distância já 

contam com uma participação superior a 15% das matrículas de graduação, fator que pode ser 

atribuído a programas como Programa Universidade Para Todos (ProUni) e credito estudantil 

(INEP, 2013). 

Para além da ampliação do número de vagas nas universidades públicas e privadas e 

da criação de novos estabelecimentos de ensino superior, tem sido recorrente a utilização de 

diversos mecanismos de ingresso nas IES brasileiras. É importante ressaltar que a implantação 

desses métodos de ingresso confluiu com o objetivo de ampliação do acesso ao ensino 

superior, sendo elaboradas com diversidade de critérios e modalidades: envolvendo sistemas 

de cotas, bônus ou outras formas de acesso, variando o perfil dos beneficiários, como 

estudantes de escolas públicas, negros/as, indígenas, quilombolas, deficientes físicos, entre 

outros. 

A aplicação das ações afirmativas é uma realidade no conjunto de instituições de 

ensino superior publico brasileiro. Dados do Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação 

Afirmativa (GEMAA) apontaram que, no ano de 2012, 94,74% das instituições possuíam 

algum tipo de ação afirmativa, sendo que dentre elas 2,22% adotaram o sistema de 

bonificação consistindo em pontuar os candidatos no processo seletivo quando categorizados 

como negros ou de escola pública, 95,56% o método de cotas e 2,2% adotaram além de cotas 

acréscimos de vagas. Os beneficiários pelo método de cotas se concentram majoritariamente 

entre estudantes de Escola Pública, Baixa Renda, Pretos e Pardos, Indígenas (54,44%), sendo 

que a combinação Escola Pública/Pretos e Pardos representa 83,33% dos métodos de ações 

afirmativas. 

O quadro 1 sintetiza as diferentes modalidades de ações afirmativas aplicadas pelas 

universidades e também o público a quem são destinadas essas políticas. 
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Quadro 1 – Demonstrativo das modalidades de ações afirmativas e a aplicação nas 

universidades brasileiras. 

MODALIDADE UNIVERSIDADE (SIGLA) 

Baixa Renda UERGS 

Deficientes UERR, UVA 

Escola Pública UEPB, UERN, UNCISAL, UNEAL 

Unicentro, USP 

Escola Pública, Baixa Renda, 

Pretos e Pardos, Indígenas 
  

UFABC, UFAL, UFAM, UFBA, UFC, UFCG, UFCSPA, 

UFERSA, UFES, UFF, UFFS, UFGD, UFJF, UFLA, 
UFMA, UFMG , UFMS, UFMT, UFOP, UFOPA, UFPE, 

UFPEL, UFPI, UFPR, UFRA, UFRB, UFRGS, UFRJ, 
UFRN, UFRPE, UFRRJ, UFSC, UFSCAR, UFSJ, UFT, 
UFTM, UFU, UFV, UFVJM, UnB, UNIFAL-MG, 

UNIFAP, UNIFEI, Unifesp, UNILA, UNIR, UNIRIO, 
Univasf, UTFPR,  

Escola Pública, Baixa Renda, 

Pretos e Pardos, Indígenas, 
Deficientes 

UFAC, UFPB, UFS, UFSM, Unimontes, Unipampa 

Escola Pública, Baixa Renda, 

Pretos e Pardos, Indígenas, 
Quilombolas 

UFG 

Escola Pública, Baixa Renda, 

Pretos e Pardos, Indígenas, 
Quilombolas, Deficientes 

FURG, UFPA, UFRR 

Escola Pública, Baixa Renda, 

Quilombolas 

UEM 

Escola Pública, Indígenas Unioeste 

Escola Pública, Pretos e Pardos UDESC, UEL, UEPG, UESB, UESPI, Unemat 

Escola Pública, Pretos e Pardos, 
Indígenas  

UERJ, UNITINS 

Escola Pública, Pretos e Pardos, 

Indígenas, Deficientes  

UEAP, UEMA, UEMG, UENF 

Escola Pública, Pretos e Pardos, 
Indígenas, Quilombolas 

UEFS, UESC 

Indígenas UEA 

Outro UPE 

Pretos e Pardos UNEB 

Pretos e Pardos, Indígenas UEMS, Unicamp 

Pretos e Pardos, Indígenas, 

Deficientes 

UEG 

Sem AA UECE, UENP, UEPA, UNESP, URCA 

Fonte: Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação Afirmativa (GEMAA) 
Elaboração Própria 

 

É de suma importância compreender que essas diferentes modalidades de ações 

afirmativas implementadas no Brasil, por se tratarem também de políticas públicas de caráter 

compensatório, tem duração finita, isto é, elas podem deixar de existir à medida que os 
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mecanismos de exclusão social que lhes deram origem se reduzam ou inexistam. Essa finitude 

das políticas afirmativas provoca que haja avaliações quanto a sua eficiência na inclusão dos 

diversos grupos integrantes de uma sociedade. 

 

3.4 Ações afirmativas para negros e ampliação do acesso ao ensino superior 

 

A utilização das ações afirmativas como mecanismo de ampliação do acesso ao ensino 

superior no Brasil tem produzido novas formas de pensar os conceitos de políticas públicas e, 

sobretudo os princípios de igualdade propostos nos arranjos políticos e institucionais 

brasileiros. Nesse movimento as políticas públicas para a educação tem recebido atenção 

diferenciada de seus formuladores com o intuito de transformar os espaços educacionais em 

ambientes mais inclusivos e igualitários. 

Nessa perspectiva, um dos objetivos das políticas de ações afirmativas é o de 

democratizar o ensino superior colocando a disposição dos integrantes da sociedade, 

condições igualitárias de acesso respeitando as especificidades de cada grupo social e suas 

origens socioeconômicas e raciais. O salto na direção da educação inclusiva assume também a 

característica de reduzir as desigualdades entre grupos sociais promovendo a ampliação de 

direitos e o tratamento diferenciado quanto ao ingresso na educação superior. 

No Brasil, as diferentes demandas por melhores condições de vida da sociedade 

possibilitaram que as ações afirmativas assumissem formas diferenciadas, com seu público-

alvo variando de acordo com as necessidades existentes e abrangendo outros grupos como 

minorias étnicas, raciais, e mulheres, atingindo áreas como o mercado de trabalho, o sistema 

educacional, em especial o ensino superior e a representatividade na política (MOEHLECKE, 

2002). 

Enquadrada também nas políticas de ações afirmativas, as cotas com caráter racial nas 

universidades brasileiras são instituídas no sentido de reduzir a marginalização do negro na 

sociedade, bem como a reparação das injustiças causadas no passado à população negra. 

Segundo Moehlecke (2004), o sistema de ensino superior brasileiro, tem nas suas diretrizes de 

reforma e expansão, o desafio de encontrar soluções que respondam à questão das 

desigualdades raciais no acesso às suas instituições e na permanência nelas. 

 
Algumas ações vêm sendo experimentadas, como os cursinhos pré-vestibulares 

comunitários para alunos negros e carentes, financiados pelo Min istério da 

Educação ou por universidades; a oferta de bolsas de estudo; a isenção das taxas de 

inscrição para o vestibular; e, inclusive, as chamadas políticas de cotas raciais ou 

sociais que, apesar das controvérsias, já são utilizadas por sete universidades 

públicas do país (MOEHLECKE, 2004, p. 758). 
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Comparativamente, as ações afirmativas com caráter racial envolvem medidas que 

visam neutralizar e compensar efeitos negativos da discriminação, com o intuito de 

compreender esse fenômeno as cotas raciais para pretos, pardos e índios no ingresso para as 

universidades públicas passou a fazer parte do centro das discussões nos diversos setores da 

sociedade (PINTO, 2004). Assim, torna-se extremamente necessário a continuidade desse 

debate buscando conceituar e analisar o papel dessas políticas públicas na sociedade, 

focalizando seus objetivos, o público alvo, as concepções de Estado, entre outros aspectos que 

envolvem sua formulação e aplicação. 

As primeiras instituições brasileiras a adotarem o sistema de cotas sociais e raciais em 

seus processos seletivos foram a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e a 

Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF), sendo cotas sociais para alunos de 

escola pública no ano 2000, e cotas raciais para negros e indígenas no ano de 2001, a partir de 

duas leis estaduais. Tais experiências foram acompanhadas, em grande parte por iniciativa 

própria, em praticamente todas as Unidades da Federação (UFs) (CASTRO; AQUINO, 2008). 

Seguindo o exemplo pioneiro da UERJ e UENF, continua crescente o número de 

instituições públicas estaduais e federais de ensino superior (UnB, UFPR, UFBA, UFAL, 

UEBA etc.) que adotaram políticas de reserva de vagas para negros. Essas iniciativas têm 

suscitado um acirrado debate público sobre a propriedade da ação afirmativa no Brasil. 

Atualmente é notório o crescimento de instituições no Brasil que implantaram algum tipo de 

programa de ação afirmativa em suas diretrizes. Dados do Censo Nacional da Educação 

Superior, divulgado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), no ano de 2010 das 274 Instituições Públicas de Ensino Superior (IES) no 

Brasil, 81 (29,6%) possuíam algum tipo de reserva de vaga, ou cotas de acesso, para alunos 

ingressantes (PAIXAO, 2012). 

Portanto, o número de instituições de ensino com ações afirmativas tende a sofrer um 

aumento significativo. No ano de 2012 a Presidência da Republica pela Lei nº 12.711, de 29 

de agosto de 2012 determinou que as instituições federais de educação superior e técnico de 

nível médio vinculadas ao Ministério da Educação reservarão em cada processo seletivo nos 

cursos e turnos de graduação, o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para 

estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas, atendendo 

ao critério de ser oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salários-mínimos (um 

salário-mínimo e meio) per capita. O art. 1º desta lei também determina que sejam 

preenchidas vagas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em 
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proporção no mínimo igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade da 

Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). 

Embora tenha havido um esforço grande tanto da sociedade civil, representada no 

movimento negro, sindicatos, movimento estudantil, entre outros, quanto pelo Estado, na 

criação dessas políticas de ações afirmativas para negros, a ampla eficácia social destas 

medidas não estão garantidas apenas em termos da entrada de pessoas “negras” ou “carentes” 

no curso universitário, mas também na criação de mecanismos para a manutenção dessas 

pessoas na universidade e propiciar trajetórias acadêmicas e profissionais bem sucedidas 

(PINTO, 2004).  

Dessa maneira, as políticas de assistência estudantil, como a residência universitária, e 

a questão da qualidade do ensino, são desafios para a manutenção desses estudantes numa 

universidade que se propõe ser efetivamente pública, democrática e não distante da realidade. 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 Objeto e área estudo 

 

O objeto de estudo deste trabalho restringiu-se à política de ações afirmativas com 

caráter racial no contexto da Universidade Estadual de Santa Cruz com a perspectiva de 

analisar quais impactos de uma política dessa dimensão acarreta no perfil dos discentes da 

instituição. Essa política aplicada a partir do ano de 2008 teve como objetivo reservar vagas 

dos cursos de graduação da UESC para grupos socialmente discriminados (negros, indígenas 

e quilombolas) oriundos do ensino público de nível médio. 

Assim, o presente trabalho tem como área de abrangência de estudo a Universidade 

Estadual de Santa Cruz (UESC), instituição pública de ensino superior, localizada na cidade 

de Ilhéus, Estado da Bahia. A UESC foi instituída pela lei Estadual nº 6.344 de 05 de 

dezembro de 1991 e reorganizada pela lei Estadual de 18 de agosto de 1995. Possui sede no 

Km 16 da Rodovia Ilhéus/Itabuna, BA 415, e está inserida entre as cidades de Ilhéus e 

Itabuna, Região Litoral Sul da Bahia. Sua área de inserção abrange as seguintes regiões de 

planejamento do estado da Bahia: o Litoral Sul da Bahia, que agrega as sub-regiões 

conhecidas como Baixo-Sul (11 municípios), Sul (42 municípios) e Extremo-Sul (21 

municípios) da Bahia, tendo como principais polos urbanos, Ilhéus e Itabuna, ao Centro; 

Gandu e Valença, ao Norte; e Eunápolis, Itamaraju e Teixeira de Freitas, ao Sul (UESC, 

2009). 

 

4.2 Base de dados 

 

Para a análise do instrumento de implementação das reservas de vagas, foi feita uma 

pesquisa documental, onde foram coletadas as informações sobre a
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resolução 64/2006 (ANEXO B), elaborada pelo Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e 

Extensão (CONSEPE) da UESC, sobretudo o que instituiu o sistema de reserva de vagas para 

estudantes egressos de escolas públicas, em especial negros das instituições públicas estaduais 

de nível médio. Também foi feita a coleta de dados referentes as diferentes modalidades de 

concorrência incluindo tanto o processo seletivo universal quanto as reservas de vagas. 

A captação das informações socioeconômicas dos alunos cotistas negros foi feita 

através de dados de fonte secundária, o questionário sociocultural (ANEXO A) respondido 

pelos candidatos nos processos seletivos da UESC. Trata-se de uma ferramenta importante na 

formação do banco de dados da instituição para traçar um perfil demográfico desses 

estudantes, bem como fornecer informações sobre variações socioeconômicas dos estudantes 

autodeclarados negros, mantendo seu anonimato. 

Os dados foram obtidos junto à Gerência de Seleção e Orientação (GESEOR), com 

informações étnicas e econômicas dos cotistas negros e demais ingressantes extraídas do 

questionário socioeconômico respondidos pelos candidatos nos processos seletivos. No 

questionário sociocultural encontra-se um grupo de variáveis assim distribuídos: 

I – Identificação: residência, local de nascimento, procedência, raça, origem étnica, 

afrodescendente, companheiro (a), filhos. 

II – Informações escolares: ano de conclusão do ensino médio, período em que cursou o 

ensino médio, tipo de estabelecimento que cursou o ensino fundamental, modalidade de 

ensino médio, frequentou pré-vestibular, tempo em que cursou pré-vestibular, fez outro 

vestibular, quantos vestibulares já prestou na UESC, motivo de escolha da UESC, motivo de 

escolha do curso, expectativa com o curso superior, influencia na escolha do curso, como se 

considera em relação a primeira opção, escolaridade do pai, escolaridade da mãe.  

III – Informações sócio-culturais: livros lidos, meio de informação, atividades realizadas, 

acesso a internet. 

IV – Informações econômicas: trabalha atualmente, vinculo empregatício, beneficiário de 

programas sociais, quantidade de pessoas com que reside, renda mensal, participação na renda 

familiar, quantidade de pessoas que vivem da renda, pretende trabalhar enquanto estuda, 

condição do imóvel, meio de transporte, se aprovado qual será a condição de moradia. 

A coleta de dados estatísticos com objetivo de verificar a representatividade da 

população negra no Brasil, Bahia e Região Sul da Bahia teve como fonte os dados censitários 

do IBGE e possibilitando traçar o comparativo com o percentual de ingressantes negros na 

UESC pelo sistema de reserva de vagas com recorte racial. 
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4.3 Métodos de análise 

 

Para o exame do documento de implementação das reservas de vagas pelo conselho 

universitário da Universidade Estadual de Santa Cruz proposto no primeiro objetivo desse 

trabalho, foi utilizado o método de análise de conteúdo com o intuito de identificar quais são 

os aspectos contemplados na implantação das reservas de vagas na UESC relacionando textos 

e suas situações de produção. Esse conjunto de técnicas possibilitou investigar as descrições 

objetivas, sistemáticas e quantitativas do conteúdo manifesto na comunicação do texto, além 

de propiciar a inferência de conhecimentos das condições de produção/recepção destas 

mensagens. 

Na análise de conteúdo utilizou-se as seguintes etapas: a) pré-análise – organização, 

contatos com os documentos (leitura flutuante), escolha dos documentos, formulação de 

hipóteses e preparação do material para análise; b) exploração do material - administrar 

sistematicamente as decisões tomadas na pré-análise (recorte, a enumeração e a classificação; 

c) tratamento dos dados - inferência e a interpretação com utilização de procedimentos 

estatísticos (quadros, diagramas e figuras) que sintetizam e põem em relevo as informações 

obtidas (GIL, 2008). 

Para a análise da demanda pelos cursos da instituição realizou-se uma filtragem dos 

candidatos na concorrência a partir da relação candidato/vaga nos processos seletivos e as 

opções de curso. Nessa etapa o método exploratório a partir dos relatórios e documentos 

oficiais da instituição foi o mais indicado para sua elaboração. Também foi usado o método 

estatístico/descritivo. Método que proporcionou o fornecimento da descrição de forma 

quantitativa dos eventos dentro dos grupos sociais, considerados como um todo organizado. 

Além disso, objetivando a descrição das características da população ou fenômeno a ser 

investigado, foi usado o método descritivo. 

Para atender aos dois últimos objetivos do trabalho e identificar a alteração do perfil 

sócio-racial, após a reserva de vagas com recorte racial, do conjunto acadêmico da UESC e a 

verificação da representatividade da população negra no Brasil, Bahia e Região Sul da Bahia 

foi utilizado o método comparativo. Estabeleceu-se, através do método comparativo, a 

confrontação entre informações sobre o perfil dos estudantes aprovados em 2007 (último 

concurso antes da implantação da política de reserva de vagas), incluindo cor ou raça, e o três 

anos que sucederam a política, verificando se ao longo do tempo houve uma diversificação do 

perfil socioeconômico dos ingressantes, o que possibilitou a análise de resultados da adoção 

da política de reserva de vagas com recorte racial na UESC. 
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Complementando o método comparativo foi aplicado o teste de distribuição Qui 

Quadrado (χ²). Esse teste consiste na aplicação de um teste de hipóteses não paramétrico, a 

fim de permitir testar a significância da associação entre duas variáveis qualitativas. A 

estatística do teste qui-quadrado (χ²) , é definida por: 

 

   ∑
      

 
 

 

Assim designa-se como uma espécie de medida de distância entre as frequências 

observadas, O, e as frequências esperadas, E (BRABETA, 2002). 

A relação entre as variáveis socioculturais e as variações no perfil dos ingressantes, 

antes e nos três anos iniciais após a implantação das reservas de vagas foi verificada mediante 

a realização de uma análise bivariada entre cada variável do questionário socioeconômico 

com o período de ingresso na UESC. A efetivação dessa análise assume que os p-valores 

abaixo do nível de 5% de significância (p-valor < 0,05), indicam que as variações no perfil 

socioeconômico dos discentes da UESC no período são ou não significativas em função da 

evolução anual da aplicabilidade das cotas. 
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5 INSTRUMENTO DE IMPLEMENTAÇÃO DAS RESERVAS DE VAGAS NA 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ. 

 

Neste capítulo apresentam-se uma discussão a cerca do instrumento de implementação 

das ações afirmativas na UESC, a resolução CONSEPE 64/2006 (ANEXO B). Assim, 

inicialmente é realizada uma análise lexical para verificar quais são as palavras com sentido 

(palavras-plenas) que mais aparecem no texto e por fim, é feita uma análise temática, 

dividindo os artigos que compõem a resolução com o tema que abordam. Tais formas 

possibilitam a avaliação do texto por ângulos diferentes. 

 

5.1 Análise das palavras-plenas 

 

Analisar o conteúdo dos instrumentos de implementação das cotas nas universidades 

estaduais da Bahia implica em compreender aspectos concernentes à política social e racial 

nas instituições de ensino superior baianas. Para tanto é importante destacar que entre os anos 

de 2002 e 2008 a política de reserva de vagas nas universidades da Bahia contribuiu para a 

aplicabilidade das políticas de ações afirmativas nessas instituições, assumindo o 

compromisso de reduzir as desigualdades sociais e raciais democratizando o acesso ao ensino 

superior, frente as contradições das regiões as quais estão inseridas. 

Na UESC, a plenária do Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão 

(CONSEPE) de 21 de dezembro de 2006, aprovou a resolução nº 64-2006 que prevê reserva 

de 50% das vagas de cada curso para estudantes oriundos do ensino médio público, 

estabelecendo que deste percentual 75% será destinado aos estudantes autodeclarados negros. 

O impacto da reserva de vagas nos cursos de graduação da UESC, para além dos 

percentuais de estudantes demandantes pelos respectivos curso e convocados para a matrícula, 

perpassa pelas mudanças institucionais e legais que a universidade se permite. Assim, a 

eficácia desse novo mecanismo de acesso com recorte racial pressupõe atender as exigências 

propostas pelo ingresso desse grupo sócio-racial, seja na reformulação dos currículos, na



52 
 

promoção do debate étnico-racial e na formação no campo acadêmico para o entendimento do 

contexto de adoção dessas políticas e sua legitimidade. 

Realizando análise acerca do conteúdo da resolução de implementação das reservas de 

vagas na UESC foram coletadas as palavras mais utilizadas em seu texto classificando as 

unidades de vocabulário. De acordo com Bardin (1977), as unidades de vocabulário podem 

distinguir-se em dois grupos: as palavras-plenas - aquelas portadoras de sentido, composta 

pelos substantivos, adjetivos, verbos e palavras-instrumento - aquelas funcionais de ligação, 

como os artigos, preposições, pronomes, advérbios, conjunção, etc. 

Para avaliar o conteúdo da resolução CONSEP 64-2006, foram captadas as palavras-

plenas (palavras com sentido próprio). A tabela 1 apresenta as palavras-plenas mais utilizadas 

(frequências absolutas e relativas), na perspectiva de expor suas ocorrências no texto. É 

possível verificar um caráter tecnicista da resolução refletida na lista de palavras-plenas 

apresentadas. São termos referentes à seletividade, método de aplicação das reservas de vagas 

e destinação, como vagas, reservas, candidato e classificação. Pouco aparece a reflexão a 

cerca da questão étnica, dando lugar ao caráter exclusivo da questão social das reservas de 

vagas tal qual foi aplicada na UESC.  

Com essas características, o objetivo da resolução passa a ser o de manutenção da 

ordem já estabelecida, variando na preferência aos estudantes oriundos da escola pública de 

nível médio e deixando a questão racial secundarizada. Isto possibilita dizer que a aprovação 

da cota com recorte racial pelo conselho universitário da UESC foi condicionada à admissão 

das reservas de vagas para estudantes do ensino médio público, uma vez que existe um 

acirrado debate sobre a aprovação de políticas objetivadas para negros. 

 

Tabela 1 – Frequência das palavras-plenas na Resolução CONSEPE 64-2006 

(Continua) 

PALAVRAS-PLENAS F F% 

Vagas/vaga 17 5,80 

Reserva/reservadas 12 4,10 

Candidato/candidatos 10 3,41 

Seletivo/selecionado/selecionados 9 3,07 

Processo 7 2,39 

Universidade/UESC 7 2,39 

Cursos/curso/ Cursado 7 2,39 

Escola/escolar/escolas 6 2,05 

Classificação/classificados 5 1,71 

Destinadas 5 1,71 

Ensino 5 1,71 
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Tabela 1 – Frequência das palavras-plenas na Resolução CONSEPE 64-2006 

(Continuação) 

PALAVRAS-PLENAS F F% 

Estabelecidas/estabelecido 5 1,71 

Matrícula 5 1,71 

Percentual/percentagem/percentagens 5 1,71 

Pública/públicas 5 1,71 

Anos/anual 4 1,37 

Concorrência 3 1,02 

Cotas/cotistas 3 1,02 

Declarações 3 1,02 

Estudantes 3 1,02 

Etnia 3 1,02 

Procedência/proveniente 3 1,02 

Remanescentes 3 1,02 

Tenham 3 1,02 

Acompanhamento 2 0,68 

Chamada/chamadas 2 0,68 

Comprovação 2 0,68 

Comunidades 2 0,68 

Condição 2 0,68 

Considerado/considerando 2 0,68 

Critérios 2 0,68 

Cursado 2 0,68 

Decorrência 2 0,68 

Deverá 2 0,68 

Direito 2 0,68 

Dois/duas 2 0,68 

Eventuais/eventualmente 2 0,68 

Funai 2 0,68 

Fundamental 2 0,68 

Graduação 2 0,68 

Igual/igualmente 2 0,68 

Inscrição 2 0,68 

Institui/instituir 2 0,68 

Médio 2 0,68 

Morador/moradores 2 0,68 

Optante/optantes 2 0,68 

Ordem 2 0,68 

Permanência/permanente 2 0,68 

Preenchidas 2 0,68 

Quilombos 2 0,68 

Reconhecido/reconhecidos 2 0,68 
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Tabela 1 – Frequência das palavras-plenas na Resolução CONSEPE 64-2006 

(Conclusão) 

PALAVRAS-PLENAS F F% 

Superior 2 0,68 

Últimos 2 0,68 

Vigor/vigorarão 2 0,68 

Ações 1 0,34 

Admitidas 1 0,34 

Afirmativas 1 0,34 

Aplicada 1 0,34 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Poucas palavras que poderiam trazer à tona a questão étnico-racial como dimensão das 

discussões sobre a inclusão da população negra e apresentar um caráter mais abrangente da 

política de ação afirmativa. A palavra etnia e suas variações, os termos comunidades e 

remanescentes - referência a quilombos – além do vocábulo “negro” foram encontrados no 

texto.  Entretanto, a frequência da palavra etnia e suas variações estão em sua maioria ligadas 

simplesmente a ocupação das vagas remanescentes da reserva de vagas, preenchimento dos 

formulários de inscrição do processo seletivo e a exclusão da concorrente às vagas reservadas 

para o caso do candidato que não declarar expressamente sua etnia e a natureza pública da 

origem escolar. O destaque étnico-racial fica ainda mais diluído na relação com as demais 

palavras de maior frequência. 

 

5.2 Análise temática 

 

Na análise temática do texto da resolução CONSEPE 64/2006 estabelece-se categorias 

para analisar o conteúdo desse documento. Resumir o conteúdo da resolução em códigos 

temáticos possibilita a verificação do que cada um dos elementos que compõem o documento 

tem em comum, sendo as suas partes em comum que permitirão o seu agrupamento e assim 

fornecerão uma simplificação dos dados brutos. Segundo Bardin (1977), a categorização 

corresponde a uma operação de classificação de elementos que compõem um grupo das 

diferentes formas (diferenciação e reagrupamento) segundo o gênero (analogia), reunindo um 

grupo de elementos sob um título genérico. Esses agrupamentos efetuados com base nos 

caracteres comuns destes elementos podem ter como critérios aspectos semântico, sintático, 

léxico e expressivo. 
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A partir desse método de estudo, é possível vislumbrar uma categorização para 

realizar a análise temática da resolução CONSEPE 64/2006 que implementou as ações 

afirmativas na Universidade Estadual de Santa Cruz. Apesar dos códigos abordados 

limitarem-se ao texto da resolução supracitada, há vários aspectos analíticos a serem 

considerados no empreendimento da análise de seu conteúdo. Sendo assim, as categorias 

definidas foram: metodologia de implementação e normatização para a ocupação das vagas; 

deveres e condutas de interesse dos beneficiários da política de cotas; e prerrogativas para o 

comprometimento da UESC com a política de reserva de vagas. A tabela 2 apresenta as 

categorias com o seu respectivo número de ocorrências nos artigos e parágrafos da resolução 

de implantação das reservas de vagas na UESC. 

 

Tabela 2 - Número de ocorrências das categorias temáticas da resolução CONSEPE 64/2006 

Ocorrências Categorias 

149 Metodologia de implementação e normatização para a ocupação das vagas 
111 Deveres e condutas de interesse dos beneficiários da política de cotas. 

41 Prerrogativas para o comprometimento da UESC com a política de reserva de 
vagas 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

É possível notar, dentro da resolução, um papel importante do estabelecimento de 

normas para a ocupação das vagas, como já havia sido possível perceber na análise das 

palavras-plenas. A normatização, nesse caso, refere-se ao papel que a distribuição percentual 

desempenha na função explicita de diferenciar o público atendido pela política de cotas, 

através dos termos reserva de vagas ou estudantes de ensino público. O público alvo na 

resolução se faz presente como sendo os grupos sociais (estudantes oriundo do ensino médio 

público, autodeclarados pretos e pardos, índios e quilombolas) para quem a universidade 

pretende promover o ingresso, ou seja, trata-se da organização e hierarquização das 

modalidades de ingresso propostas pela política de reserva de vagas. Abordando os métodos 

de aplicabilidade das reservas de vagas, a resolução CONSEPE 64/2006 busca estabelecer 

determinações ao público alvo quanto à necessidade de enquadramento dos critérios previstos 

para adesão ao sistema de cotas. 

Os procedimentos relativos ao preenchimento das vagas nos cursos de graduação da 

universidade estão preestabelecidos pela resolução respeitando a ordem de classificação no 

processo seletivo, sendo de interesse da universidade o preenchimento total das vagas. Assim, 

trata-se da defesa de que se assegurem aspectos fundamentais das demandas pelos cursos, 
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com a aplicação das reservas de vagas nas chamadas subsequentes a matrícula dos 

convocados em primeira chamada, além de estabelecer que na ocorrência de números 

decimais nas vagas dos cursos, extraindo os 50%, as reservas de vagas serão favorecidas. 

Além desses fatores, é prezada a garantia de que o grupo que não se enquadre na modalidade 

de reserva de vagas, uma vez que os 50% das vagas remanescentes poderão ser preenchidas 

por candidatos de qualquer “etnia e precedência escolar”, mantendo-se o critério de 

classificação nos processos seletivos da UESC. Enfim, são pressupostos estabelecidos para o 

bom desempenho da aplicabilidade das reservas de vagas com o exercício adequado 

atribuições da política de cotas. 

Como destacado na avaliação das palavras-plenas, o sistema de reserva de vagas é o 

mais presente na resolução CONSEPE 64/2006, com o papel de determinar como é feita a 

distribuição das vagas e o público atendido, mantendo a priorização do caráter social das 

reservas de vagas. Assim, as metodologias relativas ao sistema de reserva de vagas dão conta 

da distribuição percentual e da participação dos candidatos nas diversas categorias de 

aplicação. 

A segunda categoria da análise trata das recomendações aos candidatos do processo 

seletivo quanto à obediência dos critérios estabelecidos pela própria resolução CONSEPE 

64/2006. Eles seguem as condições necessárias para a participação no sistema de reserva de 

vagas, assim é de inteira responsabilidade dos candidatos a expressa declaração de 

procedência educacional e étnica no formulário de inscrição do processo seletivo, sendo que o 

não cumprimento desse critério o colocará em situação de concorrente pelo processo 

universal. Nesse sentido, é afirmada a importância da declaração de procedência e auto-

atribuição étnica como um importante aspecto formal do sistema de reserva de vagas.  

Nessa categoria, a resolução também aborda aspectos concernentes à comprovação da 

origem educacional (candidatos oriundos da escola pública) e étnica (índio reconhecido pela 

FUNAI ou morador das comunidades remanescentes de quilombos) e à punição à fraude, 

subordinando o candidato a comprovar internamente a sua origem, sob a punição de perder a 

vaga ou cancelamento da matricula, a qualquer época, caso as informações prestada não 

condizerem com a realidade quando da inscrição. Os aspectos tratados na resolução relativos 

à subordinação do candidato aos métodos de comprovação exigem lisura quanto ao dever de 

público não privilegiar determinado grupo em detrimento a outro, uma vez que a fraude 

possibilita exclusão daqueles que atendem os pré-requisitos para o ingresso na universidade 

pelo sistema de reserva de vagas. Trata-se de acatar as diversas determinações do conselho 

universitário no uso de suas atribuições legais. 
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Além dessa fiscalização, a resolução preza pela conduta dos estudantes que 

ingressarem pelo sistema de reserva de vagas em diversos momentos. A intenção é buscar a 

extinção de dúvidas a respeito da capacidade das cotas de proporciona condições igualitárias 

de acesso aos cursos de ensino superior da UESC. No entanto, fatores importantes no que se 

refere às punições não estão contemplados nos termos da resolução, ou seja, não há a citações 

de aspectos legais que devam ser respeitados pelos candidatos. A falsificação de documentos 

e de assinaturas, falsidade ideológica quanto a autoatribuição de cor ou raça ou qualquer ato 

que seja contrário aos termos propostos na resolução deverá ser definidos em atos legais como 

crime ou contravenção. 

A terceira categoria envolve o comprometimento da UESC quanto à implementação 

de programas de apoio e acompanhamento aos estudantes cotistas, à durabilidade e os 

métodos de acompanhamento e avaliação da política de reserva de vagas. São vários os 

termos exigindo que a universidade se comprometa com a qualidade da permanência dos 

estudantes cotistas e a criação de uma comissão que desempenhe atividades para a avaliação 

da política de reserva de vagas. 

No entanto, a resolução não esclarece, desde a publicação, quais seriam essas políticas 

de permanência e, de que forma elas seriam adotadas, o que possibilitaria que os cotistas 

soubessem desde o ingresso quais seus diretos e possibilidades, podendo isto também 

influenciar nas possibilidades de escolha de curso dos cotistas. Tendo a política afirmativa o 

prazo de vigência de 10 anos é de suma importância que a comissão de avaliação e 

acompanhamento, deva exercer adequadamente suas atribuições na formulação de respostas 

aos resultados da política de cotas na UESC. 
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6 DEMANDA POR CURSOS DA UESC PELOS CANDIDATOS NEGROS NOS 

PROCESSOS SELETIVOS COM RESERVA DE VAGAS. 

 

6.1 Os inscritos no vestibular da UESC 

 

Os processos seletivos da UESC tiveram a suas concorrências muito influenciadas 

pelas reservas de vagas, desde 2008. Embora o número de concorrentes pelo processo 

universal nos vestibulares também fosse crescente ao longo dos anos, a concorrência nos 

processos seletivos da UESC passou a ser influenciada diretamente pelas variações dos 

candidatos ao sistema de reserva de vagas após a sua implantação. O que implica dizer que as 

reservas de vagas distribuem mais adequadamente a oportunidade de acesso ao ensino 

superior, garantindo aos estudantes negros de escola pública a paridade entre concorrentes de 

mesma origem social e racial uma vez que maiores níveis de escolaridade tendem a melhores 

condições de ascensão social. 

Os dados apresentados na Tabela 3 para o período de 5 anos (2007 a 2011), mostram 

que a UESC teve 68.899 inscritos no processo seletivo, sendo que o maior contingente está no 

ano de 2011, último vestibular da instituição, são 14.602. Porém, no ano de 2008 foi quando 

houve o número mais expressivo de concorrentes pela reserva de vagas (47,83%), dentre os 

quais 6.521 são concorrentes por cotas raciais, 1.089 não se declararam afrodescendentes e 

apenas 96 são indígenas ou quilombolas. No entanto em relação ao contingente total de 

inscritos, houve um número menor que o ano anterior (2007), ou seja, mesmo aplicando o 

sistema de reserva de vagas houve redução na concorrência entre os anos 2007 e 2008. Esse 

fator pode ser explicado pela pouca divulgação desse sistema, no meio acadêmico e no meio 

secundarista, bem como o aumento das faculdades particulares na região. 

No ano de 2009 o número de inscritos pelo sistema de cotas apresentou um 

decréscimo de 3,82%, em relação ao ano anterior (2008), voltando a crescer no ano de 2010 

(45,35%) e caindo novamente no ano de 2011 (43,87%). Verifica-se assim, uma maior 

frequência de cotistas em 2008, ano de implantação do sistema de reserva de vaga se 

comparado aos demais anos. Com o maior número de inscritos dos 5 anos de vestibular
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descritos na tabela 3, o ano de 2011 foi o que apresentou menor percentual de inscritos no 

sistema de reserva de vagas (43,87%), principalmente comparado ao ano de 2008, essas 

diferenças podem ser observada através das variações dos estudantes que se auto-declaram 

negros ao longo do período. 

Com a adesão ao processo seletivo SISU a partir do ano de 2012 o número de inscritos 

na UESC cresceu significativamente, esse fator ampliou o número de cotistas inscritos 

superando no ano de 2013 (50,36%) os inscritos no processo universal, o que 

consequentemente acarretou também acréscimos substanciais no contingente afrodescendente 

e índio/quilombola. 

 

Tabela 3 - Distribuição da concorrência nos processos seletivos da UESC por grupo social, de 

2007 a 2013 

 
ANO 

 
INSCRITOS PROCESSO TOTAL 

COTISTA 

COTISTA  
COTISTA 

(%) 
ESCOLA PÚBLICA 

UNIVERSAL AFRO NÃO-AFRO I/Q 

2007 14.404 14.404 - - - - - 

2008 13.633 7.112 6.521 5.336 1.089 96 47,83% 

2009 12.955 7.253 5.702 4.598 1.025 79 44,01% 

2010 13.305 7.311 5.994 4.759 1.118 117 45,38% 

2011 14.602 8.195 6.407 5.144 1.152 111 43,87% 

  2012* 14.313 7.749 6.464 5.259 1.175 130 45,86% 

2012 26.917 13.539 13.378 9.606 3.337 435 49,70% 

2013 42.913 21.302 21.611 14.607 6.080 924 50,36% 
Nota: Afro = Afrodescendentes; Não Afro = Não afrodescendentes; I/Q= Índios e Quilombolas. 

*: Especificamente nesse ano houve dois processos seletivos, sendo 50% das vagas do vestibular e 50% 

SISU. 

Fonte: Relatórios Anuais de Atividades da UESC 2007 a 2013. 
 

Tomando como base a cor dos candidatos, os pardos estão em maior número entre os 

inscritos nos dois anos comparados, 2007 (antes das cotas) e 2011 (antes da adesão ao 

processo seletivo SISU). Os números de inscritos no vestibular UESC da cor preta (21,4%) 

cresceu significativamente, esse fator é reflexo da ampliação do número de cotistas inscritos. 

Os inscritos da cor branca reduziram de 23,4% em 2007 para 19,8% no ano de 2011. Esse 

quadro demonstra acréscimos substanciais no contingente negro (preto e pardo) inscritos para 

os cursos da UESC, o que denota que antes das cotas esse grupo estava em menor quantidade 

que o contingente branco no pleito, além de revelar a demanda reprimida pelo grupo negro 

pelos cursos da universidade (Figura 1). 
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Figura 1 - Percentual de inscritos segundo a cor declarada pelos candidatos, UESC, 2007 e 

2011 

 

Fonte: GESEOR/UESC, 2007 e 2011. 

 

A origem étnica dos candidatos traz diferenças percentuais na comparação entre o ano 

de 2007 e o ano de 2011. Houve um número significativo de candidatos negros ao longo dos 

anos, variando de 26,3% em 2007 para 34% em 2011, valores superiores às etnias branca, 

amarela e indígena. Comparando esses os dois anos de vestibular o número de candidatos 

brancos sofreu reduções entre os concorrentes, passando 22,6% no ano de 2007 para 18,1% 

no ano de 2011, os maiores números de mestiços está no ano de 2007 (46,2%), reduzindo para 

43,8% em 2011. Assim, a implantação do sistema de reservas de vagas com recorte racial 

vem provocando alterações relevantes em relação à origem étnica dos vestibulandos da UESC 

(Figura 2). 

Vale ressaltar que o contingente de inscritos de origem étnica indígena também 

reduziu de 2,7% em 2007 pra 2,1% em 2011, fato que necessita de atenção, uma vez que 

existe o acréscimo de duas vagas de cada curso destinado a esse grupo social. É possível 

avaliar que esse grupo não tenha ingressado no curso de nível médio sendo, por isso reduziu-

se a participação em processos seletivos para o ingresso na universidade.  
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Figura 2 - Percentual de inscritos segundo a origem étnica declarada pelos candidatos, UESC, 

2007 e 2011 

 

Fonte: GESEOR/UESC, 2007 e 2011. 
 

Para a análise a distribuição da concorrência por área de conhecimento, foi feita a 

seleção de todos os cursos oferecidos pela UESC no período em análise, agrupando-os de 

forma a englobar todos eles e os concorrentes de acordo com o processo no qual concorreu 

(processo universal ou cotista), sendo os cotistas divididos pela auto definição étnico-racial 

(afro ou não-afro) adotadas pela instituição nos vestibulares. A agregação conforme, indicado 

anteriormente, foi feita da seguinte forma: Ciências Exatas e da Terra; Ciências Biológicas; 

Engenharias; Ciências da Saúde; Ciências Agrárias; Ciências Sociais Aplicadas; Ciências 

Humanas; Linguística, Letras e Artes. No Quadro 1 estão representados os cursos, suas 

respectivas áreas de conhecimento e tipificação (licenciatura ou bacharelado): 
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Quadro 2 – Demonstrativo dos cursos segundo tipificação e área do conhecimento 

(Continua) 

ÁREA DO CONHECIMENTO Cursos 

CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA 

Matemática Licenciatura 

Matemática Bacharelado 
Ciência da Computação 
Física Bacharelado 

Física Licenciatura 
Química Licenciatura 

Química Bacharelado 

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 
Biologia Bacharelado 
Biologia Licenciatura 

ENGENHARIAS 

Engenharia Civil 
Engenharia de Produção 

Engenharia Elétrica 
Engenharia Química 

Engenharia Mecânica 

CIÊNCIAS DA SAÚDE 

Biomedicina 
Educação Física 

Enfermagem 
Medicina 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS 
Agronomia 
Medicina veterinária 

CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS 

Direito 

Administração 
Economia 
Comunicação 

Ciências Contábeis 

CIÊNCIAS HUMANAS 

Sociologia 
Filosofia 

História 
Geografia Bacharelado 
Geografia Licenciatura 

LINGUÍSTICA, LETRAS E ARTES 

Pedagogia 

Letras 
Línguas Estrangeiras Aplicadas às 

Negociações Internacionais 
Fonte: Elaboração própria. 

 

A Tabela 4, no que diz respeito especificamente às demandas pelos cursos da UESC, 

demonstra a preferência dos inscritos pelas Ciências da Saúde (Biomedicina, Educação Física, 

Enfermagem, Medicina), Engenharias e as Ciências Sociais Aplicadas (Direito, 

Administração, Economia, Comunicação, Ciências Contábeis). No entanto essa procura 

expressiva encontra-se concentrados na concorrência no processo universal. 
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Comparando os candidatos no processo universal com os inscritos na reserva de vagas 

percebe-se que há uma inversão no tocante à procura pelos cursos, enquanto os primeiros 

apresentam maior preferência nas Áreas da Saúde (68,46%), Engenharias (65,56%), Agrárias 

(56,13%) e Ciências Sociais Aplicadas (53,18%) e menor demanda nas Áreas de Exatas 

(47,40%), Biológicas (46,54%), Linguística, Letras e Artes (38,25%), Humanas (33,90%), o 

segundo grupo está inversamente centrado nas Áreas Humanas (66,10%), Linguística, letras e 

artes (61,75%), Exatas (52,60%), Biológicas (53,46%). 

Observando as opções de curso dos candidatos que concorrem pela reserva de vagas 

com recorte racial pode-se notar uma maior procura pelos cursos das áreas de Ciências 

Humanas e de Linguística, são respectivamente 57,18% e 52,55% seguido das Ciências 

Exatas (43,71%), Biológicas (43,39%) e as menores demandas estão nas Ciências da Saúde 

(24,77%), Engenharias (27,89%) e Ciências Sociais Aplicada (38%). De alguma forma os 

cursos contidos nessas áreas não estão despertando o interesse dos candidatos 

afrodescendentes, condição que pode ser explicada, entre outros fatores, pelo alto custo de 

manutenção dos mesmos ou por tais cursos estarem situados na condição de alto prestígio 

social, realidade ainda distante para o estudante de baixa renda, negro e de escola pública, por 

isso preferem áreas com cursos de concorrências mais baixas, com menores custos de 

manutenção, noturnos e licenciaturas. 

 

Tabela 4 - Distribuição da concorrência por grupo social no vestibular da UESC segundo área 
do conhecimento no triênio 2009 - 2011 

ÁREA DO CONHECIMENTO INSCRITOS PU COTISTAS 

ESCOLA 

PÚBLICA 

AFRO N AFRO 

  % % % % 
Ciências Exatas e da Terra 2.496 47,40 52,60 43,71 8,89 

Ciências Biológicas 1.588 46,54 53,46 43,39 10,08 
Engenharias 3.381 65,56 34,44 27,89 6,55 
Ciências da Saúde 13.488 68,46 31,54 24,77 6,77 

Ciências Agrárias 2.056 56,13 43,87 33,22 0,65 
Ciências Sociais Aplicadas 11.225 53,18 46,82 38 8,82 

Ciências Humanas 3.286 33,90 66,10 57,18 8,92 
Linguística, Letras e Artes 3.140 38,25 61,75 52,55 9,20 
Nota: PU = Processo Universal; Afro = Afrodescendentes; N Afro = Não afrodescendentes. 
Fonte: Relatórios Anuais de Atividades da UESC 2009 a 2011. 
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6.2 A demanda pelos cursos da UESC 

 

Para analisar especificamente a demanda pelos cursos e compreender a concentração 

dos concorrentes em determinadas áreas do conhecimento nos processos seletivos 2008-2013 

da instituição utilizando como critérios a opção pela reserva de vagas (Afro e N Afro) e não 

cotistas foram considerados valores estabelecidos pela relação candidato/vaga para cada 

curso. 

A Figura 3 mostra a relação candidato/vaga para cada curso no ano de 2008 e 

evidencia a alta participação dos não cotistas nos cursos de Medicina e Biomedicina, sendo 

esses respectivamente 63 e 25 candidatos por vaga, no que diz respeito a esses mesmos cursos 

os valores são consideravelmente desiguais quando se relaciona com os cotistas 

afrodescendentes (11,33 e 9,67). Além de superados nos cursos de Direito, Medicina 

Veterinária e Ciência da Computação, esse grupo concentra-se nos cursos de menor demanda 

(Pedagogia, História, Letras, Ciências Sociais). Os menores valores da relação candidato/vaga 

registrados entre cotistas negros e não cotistas estão na área das exatas: matemática 

bacharelado (1,40 e 2,13) e física bacharelado (0,3 e 3,6), essa condição possibilita que a 

universidade, nesse ano, não tenha a necessidade de aplicar o sistema de cota. 

 

Figura 3 - Relação candidato/vaga no vestibular de acordo o curso e o grupo social, UESC, 
2008 

 
Fonte: Relatório Anual de Atividades da UESC 2008. 
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A Figura 4 mostra a relação candidato/vaga para cada curso no ano de 2009 e 

evidencia a alta participação dos não cotistas nos cursos de Medicina e Direito, sendo esses 

respectivamente 110,5 e 21,26 candidatos por vaga. Embora a participação desse grupo no 

curso de Medicina praticamente dobrou em relação ao ano anterior, os cotistas 

afrodescendentes, obtiveram pouca variação nesse curso (14,5). No curso de Direito a relação 

candidato/vaga foi de 10,66. Embora tenham demanda muito próxima aos não optantes por 

cota no curso de enfermagem, os estudantes negros tendênciam a ter procura inferior aos não 

cotistas nos cursos de concorrência elevada (Biomedicina, Medicina Veterinária e Ciência da 

Computação) e procura superior nos cursos de menor demanda, superando os não cotistas nos 

cursos de Pedagogia, História, Letras, Ciências Sociais. Os menores valores da relação 

candidato/vaga registrados entre cotistas negros e não cotistas permanecem na área das exatas 

sendo as maiores delas no curso de Matemática bacharelado (1,40 e 1,73) e a menor no curso 

de Física bacharelado (2,10 e 0,5). Essa condição possibilita o ingresso dos estudantes sem a 

aplicação da reserva de vagas, ingressando por uma modalidade única. 

 

Figura 4 - Relação candidato/vaga no vestibular de acordo o curso e o grupo social, UESC, 

2009 

 
Fonte: Relatório Anual de Atividades da UESC 2009. 
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Em relação ao ano de 2010, a configuração não é diferente do ano anterior (2009), 

mantendo-se a alta participação dos não cotistas nos cursos de Medicina e Direito sendo esses 

respectivamente 108 e 24,82 candidatos por vaga. No que diz respeito a esses mesmos cursos 

os afrodescendentes, mesmo tendo um aumento, ainda mantem-se inferior aos não-cotistas, 

são 17,20 e 12,72 candidatos por vaga, valores consideravelmente desiguais. A Figura 5 

mostra que quando se relaciona cotistas com não-cotistas na demanda pelos cursos da UESC, 

nota-se ainda há uma grande preferência dos cotistas afrodescendentes pelas licenciaturas. 

 Ambos os seguimentos apresentam procura muito próximas nos cursos da Área das 

Ciências Sociais Aplicadas (Administração, Contábeis e Economia) excetuando o curso de 

Direito. Porém, é na Área de Saúde que está a maior discrepância, embora a demanda seja 

muito próxima nos cursos de Enfermagem e Educação Física entre os cotistas negros e não 

cotistas, os cursos de Medicina e Biomedicina concentram maior parte dos demandantes não 

cotistas. Outro fator a se destacar é a baixa proporção de demanda pela Área de Exatas na 

relação candidato/vaga, onde a maior procura registrada foi dos cotistas negros no curso de 

Matemática Licenciatura (5,35), seguido de Física Licenciatura (3,70). 

 

Figura 5 - Relação candidato/vaga no vestibular de acordo o curso e o grupo social, UESC, 
2010 

 
Fonte: Relatório Anual de Atividades da UESC 2010. 
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No ano de 2011 a UESC ofereceu 33 cursos regulares de graduação, modalidade 

presencial, dos quais 22 são bacharelados, e 11, licenciaturas. Desses cursos, 4 foram 

implantados no segundo semestre: Engenharia Civil, Engenharia Mecânica, Engenharia 

Química e Engenharia Elétrica (UESC, 2011).  

No entanto a concorrência entre cotistas e não cotistas no vestibular continuou 

apresentando divergências, destaque para a manutenção da demanda elevada de não cotistas 

nos cursos de Medicina e Direito (115,60 e 24,14), em relação aos cotistas afrodescendentes 

(23,30 e 12,64). A Figura 6 mostra que os não cotistas continuam apresentando maior 

demanda nos cursos da Área de Saúde e Ciências Sociais Aplicadas e também nos novos 

cursos implantados na instituição no ano de 2011: Engenharia Civil, Engenharia Mecânica, 

Engenharia Química e Engenharia Elétrica. Esse ano apresenta um diferencial em relação aos 

anos anteriores, onde os candidatos que optaram por cotas raciais superaram os não cotistas 

no curso de Enfermagem foram 12,27 contra 11 candidatos por vaga, permanecendo a 

superioridade dos optantes pelo recorte racial nos cursos menos concorridos. 

 

Figura 6 - Relação candidato/vaga no vestibular de acordo o curso e o grupo social, UESC, 

2011 

 
Fonte: Relatório Anual de Atividades da UESC 2011. 

 

0,00

20,00

40,00

60,00

80,00

100,00

120,00

140,00

PU Afro N Afro



68 
 

Com a adesão da UESC ao modelo de seleção do Sistema de Seleção Unificada 

(SISU) no ano de 2012 houve a aplicação de dois processos seletivos, combinando o sistema 

utilizado anteriormente com essa nova modalidade de seleção. Portanto nesse ano 

especificamente, a UESC disponibilizou metade das vagas para o processo seletivo vestibular 

e a metade remanescente para o sistema SISU, podendo os candidatos concorrer em ambos os 

processos. 

Quanto à concorrência entre cotistas e não cotistas no vestibular, mesmo tendo um 

contingente de vagas menor, as divergências continuaram visíveis (figura 7), ou seja, 

demanda elevada de não cotistas nos cursos de Medicina e Direito (237,4 e 44,38) em relação 

aos cotistas afrodescendentes (53,82 e 28,15), mantendo-se as altas taxas de demanda por não 

cotistas pelas recém-criadas Engenharias. Nesse ano especificamente, há um acréscimo na 

procura dos candidatos que optaram por cotas raciais pelo curso de Medicina, muito em 

função da ampliação das possibilidades de acesso com a combinação dos processos seletivos. 

No entanto, diversos cursos tiveram baixo grau de procura, o que pode acarretar a não 

utilização do sistema de reserva de vagas. 

 

Figura 7 - Relação candidato/vaga no vestibular de acordo o curso e o grupo social, UESC, 
2012 

 
Fonte: Relatório Anual de Atividades da UESC 2012. 
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A adesão por parte da UESC ao SISU provocou inflexões importantes na procura 

pelos cursos oferecidos pela universidade, sobretudo na elevação na demanda desses cursos. 

Nesse caso, a partir do ano de 2012 houve um favorecimento por parte do SISU ao ampliar a 

possibilidade de qualquer candidato do território nacional concorrer às vagas na UESC. Isso 

influiu sistematicamente na participação dos cotistas afrodescendentes no processo seletivo, 

além diminuir as possibilidades da não aplicação de cotas por falta de contingente necessário 

para classificação. Além disso, essa condição modificou substancialmente a estrutura de 

interesse dos concorrentes dentro dos grupos sociais, uma vez que os cotistas foram superados 

na relação candidato/vaga em todos os cursos oferecidos pela universidade com exceção dos 

cursos de Geografia bacharelado e Física licenciatura. Em síntese, os cotistas 

afrodescendentes permaneceram apresentando demandas inferiores aos concorrentes do 

processo universal (figura 8). 

 

Figura 8 - Relação candidato/vaga no SISU de acordo o curso e o grupo social, UESC, 2012 

 
Fonte: Relatório Anual de Atividades da UESC 2012. 
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seleção SISU. Nesse sentido, a concorrência dentro de cada grupo (cotistas e não cotistas) no 

processo seletivo desses anos continuou apresentando divergências. A Figura 9 mostra que no 

ano de 2013 os não cotistas continuaram com as maiores demanda pelos cursos. É notória a 

elevada participação dos cotistas afrodescendentes, porém eles concentram-se abaixo dos 

números da relação candidato por vaga dos concorrentes do processo universal em todos os 

cursos, equipando-se somente no curso de Filosofia e Matemática Bacharelado com a relação 

candidato/vaga de 21,56 e 13,65, respectivamente. 

 

Figura 9 - Relação candidato/vaga no SISU de acordo o curso e o grupo social, UESC, 2013 

 

Fonte: Relatório Anual de Atividades da UESC 2013. 

 

Durante os anos de vestibular e SISU com reserva de vagas é visível a concentração 

dos não cotistas nos cursos com maiores taxas concorrenciais, mais especificamente nos 

cursos ligados às áreas de saúde e ciências sociais aplicadas, cujas demandas estão mais 

representas nos cursos de Medicina e Direito e um maior interesse dos cotistas negros pelos 

cursos que apresentam menores demandas. Esse fator se deve a que, tais cursos possibilitam 

aos estudantes acesso ao curso de nível superior sem grandes complicações concorrenciais. 

0,00

20,00

40,00

60,00

80,00

100,00

120,00

140,00

PU Afro N Afro



71 
 

Além dessas divergências concorrenciais nos processos seletivos da UESC no período, 

outros fatores podem ser considerados na demanda pelos cursos, tanto pelos cotistas quanto 

pelos não cotistas. Analisando a demanda dos candidatos por tipo de curso (bacharelado e 

licenciatura) e o grupo social a que pertencem, nos quatro últimos vestibulares da instituição, 

tem-se que os cursos mais procurados pelos não optantes pelas reserva de vagas foram os de 

bacharelado, como se viu na tabela 4, porém no caso das licenciaturas esses valores são 

consideravelmente menores, demonstrando que as licenciaturas não representam a principal 

opção dos candidatos que optam pelo processo universal. Em contrapartida os 

afrodescendentes apresentam menores demandas pelos cursos de bacharelado (Tabela 5). 

 
Tabela 5 - Percentual da demanda pelos cursos da UESC segundo o tipo e o grupo social no 

triênio 2008-2011 

Tipificação Grupo Social 2008 2009 2010 2011 

% % % % 

Bacharelado 
Processo Universal 59,55 62,61 61,34 61,36 

Afro 32,87 29,76 30,65 30,96 

N Afro 7,58 7,64 8,01 7,68 

Licenciatura 
Processo Universal 31,7 34,45 32,72 33,43 

Afro 57,7 56,46 57,02 57,25 

N Afro 10,5 9,09 10,78 9,33 
Fonte: Relatórios Anuais de Atividades da UESC 2008 a 2011. 

 

Diferentemente dos demais grupos, há uma tendência dos afrodescendentes 

demandarem mais as licenciaturas, esse fator pode ser explicado por eles apresentarem 

menores taxas concorrenciais no vestibular, podendo possibilitar maiores chances de acesso 

imediato ao curso de nível superior e por também concentrarem-se no turno noturno, onde o 

estudante pode conciliar trabalho e os estudos. 
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7 AÇÕES AFIRMATIVAS COM RECORTE RACIAL: variações no perfil 

socioeconômico dos estudantes da UESC 

 

Este capítulo terá como foco a análise do perfil dos estudantes convocados nos 

processos seletivos da UESC antes e após as ações afirmativas. Inicialmente analisando o 

perfil desses ingressantes segundo a modalidade de acesso e em seguida as variações 

provocadas no conjunto integrando todos os aprovados. A sequência das tabelas e das análises 

dos dados seguiu a ordem das questões estabelecidas no questionário socioeconômico 

(Identificação, informações escolares, informações socioculturais e informações econômicas) 

respondido pelos candidatos nos processos seletivos da UESC. 

 

7.1 Identificação dos ingressantes na UESC 

 

Os convocados em todos os grupos são em sua maioria do sexo feminino (Tabela 6), 

com exceção do ano de 2008, onde houve maior aderência do sexo masculino ao processo 

universal e as cotas raciais. Analisando a autodeterminação racial e o ingresso pelas cotas 

raciais, os ingressantes do sexo feminino cotistas apresentam números muito próximos aos 

aprovados do processo universal e valores maiores que os candidatos do sexo masculino. 

Nesse caso, pode-se entender que há grande aderência do sexo feminino as reservas de vagas 

com recorte racial e maior autoafirmação quanto a sua afrodescendência. 

 

Tabela 6 - Distribuição dos ingressantes na UESC segundo o sexo e o grupo social no 
quadriênio 2007-2010 

Sexo Grupo Social 2007 2008 2009 2010 

% % % % 

Feminino 
Processo Universal 56,4 48,1 50,3 51,3 

Afro - 46,9 53,2 53,8 

N Afro - 59,6 58,3 61,6 

Masculino 
Processo Universal 43,6 51,9 49,7 48,7 

Afro - 53,1 46,8 46,2 

N Afro - 40,4 41,7 38,4 
Nota: Afro = Afrodescendentes; N Afro = Não afrodescendentes. 

Fonte: GESEOR/UESC, 2007 a 2010.
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Quanto à opção de língua estrangeira, os candidatos que ingressaram pelo processo 

universal, analisados para os três anos (2008, 2009, 2010), apresentam maior escolha pela 

língua espanhola (63,3%), com uma alta taxa de opção pela língua inglesa (36,5%). Já os que 

se autodeclaram negros optaram mais pela língua espanhola (82,5%) sendo 17,1 % optantes 

pela língua inglesa. 

No tocante à procedência a maior parte procede da zona urbana. Dos aprovados que 

não optaram por nenhum tipo de cota agregados para os três anos (2008, 2009, 2010) 97,2% 

são da zona urbana e dentre os cotistas autodeclarados negros 90,8% são também da zona 

urbana. 

Identificando os ingressantes na UESC pela cor ou raça e pelo sistema no qual 

ingressaram nota-se a predominância da cor parda em todos os grupos no período em análise, 

sendo que os maiores percentuais de cor preta e parda estão entre os cotistas afrodescendentes 

nos anos de 2008 (38,3% e 61,5%) e 2009 (35,4% e 63,2%), vale ressaltar que o sistema de 

cotas incrementa substancialmente o contingente de cor preta ou parda comparado ao ano de 

2007 (15,6% e 56,4%) (Tabela 7). As participações dos brancos no processo universal 

mantém-se com pouca variação mesmo após as cotas, no entanto tem maiores percentuais 

entre os candidatos de escola pública que não optaram por cotas raciais, chegando a 55,6% no 

ano de 2008, 51,0% em 2009 e 38,5% no ano de 2010. Neste grupo é notório um número 

menor de pretos e pardos, revelando a sua baixa assimilação ao recorte racial das cotas, uma 

vez que possuem os pré-requisitos para o ingresso por essa modalidade. 

É importante notar que ao logo dos anos o número de pardos é sempre superior aos 

brancos. Em relação aos pretos, a procura pela UESC é percebida constantemente crescente 

entre os alunos de cotas raciais, tendo oscilações ao longo dos anos entre os estudantes do 

processo universal. Os que se identificaram como amarelos tiveram poucas variações nos 

processos universais de seleção e percentuais crescentes entre os cotistas não negros, no 

período 2007-2010. Nos três anos iniciais pós-cotas o percentual de ingressantes negros 

(pretos e pardos) se situou acima de 95% dos convocados por cotas com recorte racial. Isso 

demonstra que após a aplicação das reserva de vagas, a UESC paulatinamente passou a ser 

um espaço de maior ingresso para os estudantes pretos e pardos e, consequentemente, de 

menor procura para os estudantes de cor branca (Tabela 7). 
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Tabela 7 - Distribuição dos ingressantes na UESC segundo a cor e o grupo social no 

quadriênio 2007-2010 

Cor 
2007 2008 2009 2010 

PU PU Afro N Afro PU Afro N Afro PU Afro N Afro 

% % % % % % % % % % 

Preta 15,6 14,2 38,3 1,6 12,9 35,4 0,0 14,0 41,0 1,8 
Parda 56,4 55,5 61,5 36,3 53,6 63,2 39,2 58,5 58,1 47,7 

Branca 24,3 25,7 0,2 55,6 28,2 1,0 51,0 25,2 0,6 38,5 
Amarela 2,3 3,8 0,0 6,5 5,0 0,2 9,8 1,8 0,2 11,9 

Indígena 1,2 0,8 0,0 0,0 0,4 0,2 0,0 0,5 0,0 0,0 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
Nota: PU = Processo Universal; Afro = Afrodescendentes; N Afro = Não afrodescendentes. 
Fonte: GESEOR/UESC, 2007 a 2010. 

 

Tomando como base a informação da origem étnica ou racial houve um número 

significativamente crescente de estudantes negros aprovados ao longo dos anos pelas cotas 

raciais, foram mais de 60%, valores superiores aos demais grupos, conforme apresentado na 

tabela 8. Durante os três anos (2008, 2009, 2010) de vestibular com reserva de vagas os 

brancos sofreram variações entre os ingressantes do processo universal, passando de 21,54% 

no ano de 2007 (sem cotas) para 21,1% em 2008, 18,5% em 2009 e 22,0% no ano de 2010. 

Os mestiços estão em maior número entre os convocados pelo processo universal e os 

estudantes de escola pública que não optaram por cotas raciais. Entre os que optaram pelo 

recorte racial das cotas nota-se uma consistência no que diz respeito à declaração da origem 

étnica, ou seja, aderir ao sistema de cotas para negros e se autodeclarar negro. Assim, a 

implantação do sistema de reservas de vagas com recorte racial vem provocando alterações 

relevantes em relação à etnia dos estudantes ingressantes na UESC. 

 

Tabela 8 - Distribuição dos ingressantes da UESC segundo a origem étnica ou racial e o grupo 
social no quadriênio 2007-2010 

Origem Étnica 
2007 2008 2009 2010 

PU PU Afro N Afro PU Afro N Afro PU Afro N Afro 

% % % % % % % % % % 

Negra 23,40 21,1 55,6 7,3 19,3 57,9 3,2 22,0 60,6 6,6 

Branca 21,54 18,5 1,0 31,7 21,1 0,5 31,9 18,5 0,9 25,5 

Mestiça 50,84 57,0 41,8 56,9 55,5 39,6 58,5 56,3 36,6 64,2 

Amarela 2,03 2,2 1,2 3,3 2,9 1,5 6,4 1,5 0,6 2,8 

Indígena 2,20 1,2 0,4 0,8 1,2 0,5 0,0 1,7 1,3 0,9 

Total 100 100,0 100 100 100,0 100 100 100 100 100 
Nota: PU = Processo Universal; Afro = Afrodescendentes; N Afro = Não afrodescendentes. 
Fonte: GESEOR/UESC, 2007 a 2010. 
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Dando continuidade à discussão étnico-racial das reserva de vagas no quadriênio 

2007-2010, nota-se um número expressivo de candidatos que optaram pelo processo universal 

que se declararam afrodescendentes chegando a 62% no ano de 2007. Como pode ser 

constatado na Tabela 9, o maior contingente de pessoas que se declararam de origem afro está 

nos optantes pelo recorte racial das cotas para escola pública, tendo no ano de 2008 seu maior 

número (93,4%), nesse caso em todos os três anos de cotas raciais há uma presença 

majoritária de candidatos que se declaram afrodescendentes. Também há estudantes 

afrodescendentes que não optaram pelo sistema de reserva de vagas para negros, embora 

tenham pré-requisitos, esse fator pode ser explicado pela falta de compreensão da origem 

étnico-racial a qual pertencem esses estudantes, bem como o receio da redução da auto-estima 

desses estudantes aprovados. 

 

Tabela 9 - Distribuição dos ingressantes da UESC segundo a afrodescendência e o grupo 
social no quadriênio 2007-2010 

Afrodescendencia Grupo Social 2007 2008 2010 2010 

% % % % 

Não 
Processo Universal 38 41,5 46,4 43,9 

Afro - 6,9 6,6 7,5 

N Afro - 61,9 65,6 67,3 

Sim 
Processo Universal 62 58,5 53,6 56,1 

Afro - 93,1 93,4 92,5 

N Afro - 38,1 34,4 32,7 
Nota: Afro = Afrodescendentes; N Afro = Não afrodescendentes. 

Fonte: GESEOR/UESC, 2007 a 2011. 

 

Em linhas gerais tantos os candidatos do processo universal quanto os que ingressaram 

pelo sistema de reserva de vagas com recorte racial não possuem companheiro(a), são 

respectivamente 87,5% e 84,7%, agregados para os três anos (2008, 2009, 2010). O maior 

percentual dos que não possuem filhos está entre os candidatos que não optaram por cotas 

(90,2%), enquanto os concorrentes do recorte racial apresentaram 86,9%. 

Utilizando como referência para análise as informações escolares, o maior contingente 

de classificados cotistas negros concluiu o ensino médio no ano de 2007 (14,6%) e entre 1988 

e 2001 (22%). Já os optantes pelo processo universal representam um número maior entre 

aqueles que concluíram o ensino médio no ano de 2007 (28,9%). Dentre os candidatos 

oriundos da escola pública, os que não se declaram negros 30,7% concluíram o curso de nível 

médio no ano de 2006. Esses dados demonstram uma defasagem dos cotistas negros e não 
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negros na busca do ensino superior logo após a conclusão do ensino médio em relação aos 

concorrentes aos demais grupos, tendo em vista o vestibular do ano de 2008. 

Analisando o período (turno) em que os ingressantes cursaram o ensino de nível 

médio, agregados para os três nos de cotas, tem-se que 83,8% dos que não optaram por cotas 

cursaram nível médio no período diurno. Quanto aos optantes por cotas raciais esse número é 

relativamente menor (70,9%) e os candidatos que optaram por cotas sem recorte racial 

representam (73%). No ano de 2007, ano sem reserva de vagas, esse valor representava 

76,6%. 

A participação dos estudantes selecionados segundo o estabelecimento no qual 

frequentou o ensino médio indica que maior parte dos candidatos que concorreram ao 

processo universal são oriundos de escolas particulares. Esses valores ao longo dos anos vão 

sofrendo alterações passando de 48,5% em 2007 para 63,6% no ano de 2008, 61,8% em 2009 

e 58,7% no ano de 2010, enquanto os aprovados oriundos da escola pública do mesmo grupo 

reduzem no período passando de 40,5% em 2007 para 24,5% em 2010. Cabe destacar também 

que o sistema de cotas tem se mostrado mais efetivo para estudantes de escola pública, 

inclusive se somando as vagas utilizadas na cota de negros àquelas destinadas à escola pública 

sem recorte racial (tabela 10). 

 

Tabela 10 - Distribuição dos ingressantes da UESC segundo a origem educacional e o grupo 

social no quadriênio 2007-2010 

Estabelecimento 

2007 2008 2009 2010 

PU PU Afro N Afro PU Afro N Afro PU Afro N Afro 

% % % % % % % % % % 

Maior parte EP 5,1 8,5 2,1 2,9 4,6 1,2 2,8 6,2 0,0 0,0 

Maior parte na EPa 5,8 8,1 0,2 0,0 9,9 0,5 0,0 10,6 0,0 0,0 

Todo na EP 40,5 19,8 97,5 94,2 23,7 97,6 97,2 24,5 100,0 100,0 

Todo na EPa 48,5 63,6 0,2 2,9 61,8 0,7 0,0 58,7 0,0 0,0 

Nota: EP = Escola Pública; Epa = Escola Particular. PU = Processo Universal; Afro = Afrodescendentes; N Afro 

= Não afrodescendentes. 
Fonte: GESEOR/UESC, 2007 a 2010. 

 

Perguntados, via questionário, se já fizeram outro vestibular na instituição, 45,7% dos 

que concorreram por cotas raciais responderam positivamente, porém não foram classificados, 

22,6% estava indo para o seu primeiro vestibular, o que denota que as cotas abriram a 

possibilidade de aprovação no processo seletivo da UESC. Segundo respostas dadas à questão 

sobre qual o principal fator que levou a escolher o curso, 72,4% dos candidatos que optaram 

por cotas raciais afirmaram ter optado por afinidade pessoal, esperam com o curso superior 
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adquirir formação profissional voltada para o futuro emprego (39,2%), optando pelo curso 

tendo como influencia a aptidão pessoal (66,6%) e consideram-se decididos em relação à 

primeira opção (96,3%). 

Partindo para a informação da escolaridade do pai ou responsável nota-se que quanto a 

esse item os candidatos ao processo universal superam o nível de escolaridades dos pais dos 

afrodescendentes em todos os anos (Tabela 11). No que diz respeito aos níveis educacionais 

mais elevados, percebe-se um baixo contingente de estudantes negros com pais portadores de 

instrução superior e uma elevação do contingente cujo pai “nunca frequentou escola” ou tem 

curso “fundamental incompleto”. Nos três anos de do processo seletivo com reserva de vagas, 

mais de 18% dos candidatos do processo universal tinha pai com escolaridade superior 

completa e o percentual dos estudantes negros cuja escolaridade do pai é “fundamental 

incompleto” passa de 40%. Nesse caso, observa-se disparidades educacionais entre o pai ou 

responsável dos aprovados negros e dos aprovados do processo universal. 

 

Tabela 11 - Distribuição dos ingressantes da UESC segundo grau de instrução do pai e o 
grupo social no quadriênio 2007-2010 

 
Instrução do Pai 

2007 2008 2009 2010 

PU PU Afro N Afro PU Afro N Afro PU Afro N Afro 

% % % % % % % % % % 
Não Alfabetizado 3,34 1,3 6,9 3,0 1,6 6,4 6,1 2,3 7,8 1,8 

Fundamental Incompleto 23,55 15,4 45,4 35,6 18,6 42,9 30,3 16,8 44,1 44,5 
Fundamental Completo 6,28 5,2 10,2 12,9 4,5 9,7 14,1 5,9 9,5 1,8 
Médio Incompleto 7,99 5,7 9,6 13,6 5,5 10,7 7,1 6,1 7,8 14,5 

Médio Completo 30,73 37,2 23,0 26,5 38,5 24,0 34,3 38,5 25,9 30,0 
Superior Incompleto 9,29 12,8 2,9 3,0 10,9 1,8 4,0 10,8 2,4 0,9 

Superior Completo 18,83 22,3 2,0 5,3 20,4 4,6 4,0 19,6 2,4 6,4 
Nota: PU = Processo Universal Afro = Afrodescendentes; N Afro = Não afrodescendentes. 
Fonte: GESEOR/UESC, 2007 a 2010. 

 

A Tabela 12 demonstra que a escolaridade da mãe é superior à do pai em todos os 

níveis educacionais, porém no tocante a instrução superior da mãe ou responsável dos 

candidatos que optaram por cotas com recorte racial comparado aos aprovados no processo 

universal os valores são discrepantes. Assim sendo, os estudantes aprovados no processo 

universal com mãe portadora de instrução superior correspondiam a mais de 19% do 

contingente durante os quatro anos. No entanto, percebe-se um baixo contingente de 

estudantes negros com mães portadoras de instrução superior (abaixo de 6,2%) e manutenção 

da defasagem educacional das mães entre os concorrentes pelo processo universal e os 

autodeclarados negros, cujas mães “não alfabetizadas” (pouco a cima de 5%) ou tem curso 
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“fundamental incompleto” (a cima de 33,7%) são mais numerosos que os estudantes do 

processo universal e os demais cotistas. 

 

Tabela 12 - Distribuição dos ingressantes da UESC segundo grau de instrução da mãe e o 

grupo social no quadriênio 2007-2010 

 

Instrução da Mãe 

2007 2008 2009 2010 

PU PU Afro N Afro PU Afro N Afro PU Afro N Afro 

% % % % % % % % % % 

Não Alfabetizado 2,6 1,3 5,0 3,0 1,4 5,0 2,9 2,4 5,3 1,8 
Fundamental Incompleto 19,0 9,1 34,3 26,3 13,9 33,7 31,1 9,3 36,4 27,2 

Fundamental Completo 4,0 3,7 7,5 9,0 6,1 8,9 12,6 5,7 8,3 5,3 
Médio Incompleto 6,9 5,3 9,1 6,8 4,9 8,4 5,8 5,3 9,1 14,9 
Médio Completo 36,8 36,2 33,7 40,6 38,3 34,9 33,0 41,2 33,0 39,5 

Superior Incompleto 10,0 14,6 5,2 9,0 11,7 3,0 7,8 10,2 4,0 6,1 
Superior Completo 20,6 29,8 5,2 5,3 23,8 6,2 6,8 25,9 3,8 5,3 
Nota: PU = Processo Universal Afro = Afrodescendentes; N Afro = Não afrodescendentes. 

Fonte: GESEOR/UESC, 2007 a 2010. 

 

Posteriormente às informações escolares, o questionário socioeconômico aborda as 

informações sócio-culturais, calcadas em perguntas como: quantidade de livros lidos no ano, 

meio de informação, atividades realizadas e acesso a internet. Sintetizando essas informações 

para os estudantes convocados por cota para negros, cerca de 42,4% leem de 3 a 5 livros por 

ano, excetuando os escolares. Utilizam como principal meio de manter-se informado, 

televisão (50,2%) e internet (31,2%), tem em geral outras formas de ocupação diferente 

daquelas descritas no questionário (21,9%), leitura (22%), religião (17,7%), quanto à internet, 

45,4% tem acesso em casa e 50,6% acessa apenas em outros locais. 

Quanto às informações econômicas, os aprovados que optaram por cotas raciais 

mostram que a ocupação do pai está concentradas em modalidades não encontradas na lista de 

categorias ocupacionais (27,9%) e postos médios de supervisão ou direção de ocupações 

técnicas e pequenos empresários, fazendeiros ou comerciantes (25,8%). Por outro lado as 

ocupações dos pais dos candidatos do processo universal estão concentradas em menor escala 

em outra situação não descrita nas categorias ocupacionais do questionário e em profissionais 

liberais, cargos de gerência ou direção, proprietários de médias empresas (22%). 

As mães dos candidatos de ambos os grupos tem ocupações manuais em geral 38,1% 

(negros) e 21,2% (processo universal). Os candidatos autodeclarados negros não trabalham 

(54,2%), já esse contingente no que diz respeito aos convocados do processo universal é 

muito maior 69,2% e 57,1% para candidatos que não optaram por cotas raciais. No geral os 
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candidatos negros não possuem vínculo empregatício (70,9%), não são beneficiários de 

Programas Sociais do Governo (79,1%), na maioria residem com 4 a 6 pessoas (44,9%).  

Uma das variáveis mais importantes para se pensar o perfil dos estudantes a partir da 

introdução do sistema de reserva de vagas são os níveis de renda familiar mensal. Os dados 

apresentados na tabela 13 indicam que a maior concentração de indivíduos oriundos das 

classes de renda mais alta está entre os optantes pelo processo universal. Esse grupo 

apresentou renda entre três e cinco salários mínimos nos quatro anos do vestibular como 

processo seletivo, neste sentido os optantes pela reserva de vagas sem o recorte racial a partir 

do ano de 2008 recebiam entre dois e três salários mínimos no ano de 2008 (29,2%) 

aumentando no ano de 2010 (33,9%). 

Analisando os níveis de renda dos aprovados que optaram pelo recorte racial da 

reserva de vagas, percebe-se que este grupo apresenta os maiores percentuais entre os que 

possuem renda entre dois e três salários mínimos no ano de 2008, sendo que nos demais anos 

esse grupo apresentou redução no nível de renda, concentrando-se entre um e dois salários 

mínimos, 2009 (33,7%) e 2010 (36%). Anteriormente (2007) os que eram aprovados pelo 

processo universal da UESC se concentravam em níveis renda entre três a cinco salários 

mínimos (29,4%). 

 

Tabela 13 - Distribuição dos ingressantes da UESC segundo nível de renda e o grupo social 

no quadriênio 2007-2010 

Cor 
2007 2008 2009 2010 

PU PU Afro N Afro PU Afro N Afro PU Afro N Afro 

% % % % % % % % % % 

< 1/2 SM 1,5 0,0 0,8 0,0 0,2 2,3 0,0 0,6 1,6 0,9 

1/2 a 1 2,3 0,5 7,1 8,5 1,9 6,1 5,9 2,4 8,3 6,4 

1 até 2 12,8 7,8 27,9 23,1 12,3 33,7 32,7 13,3 36,0 28,4 

2 até 3 17,6 17,7 32,0 29,2 16,9 28,9 28,7 22,0 28,9 33,9 

3 até 5 29,4 32,4 25,3 28,5 33,4 22,5 25,7 30,2 18,2 22,0 

5 até 10 23,7 25,9 5,9 9,2 25,6 5,1 3,0 21,4 5,5 6,4 

10 até 20 10,5 13,1 1,0 0,8 8,9 1,5 4,0 6,9 1,4 1,8 

> de 20 2,2 2,4 0,0 0,8 0,8 0,0 0,0 3,2 0,0 0,0 
Nota: PU = Processo Universal Afro = Afrodescendentes; N Afro = Não afrodescendentes. 

Fonte: GESEOR/UESC, 2007 a 2010. 

 

Essa configuração denota que os estudantes das cotas com recorte racial (pretos e 

pardos) estão concentrados em maior número nos menores níveis de renda em relação aos 

demais grupos. Isso exige do estudante cotista, sobretudo o afrodescendente, o 

desenvolvimento de estratégias individuais que assegurem sua permanência na universidade, 
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pois baixos níveis de renda familiar podem interferir negativamente no seu desempenho 

acadêmico. 

Em outras palavras, corre-se o risco de não observar as desvantagens sociais, 

econômicas e educacionais dos autodeclarados negros (pretos e pardos) no acesso ao curso de 

nível superior, bem como sua manutenção na universidade, tendo em vista que a aprovação 

desses candidatos ocasiona no corpo discente da universidade diversificadas características 

sociais e econômicas. Nessa conjuntura a universidade pública brasileira pode reduzir estas 

desigualdades, pois esta representa um ativo crucial para as oportunidades de mobilidade 

social, dado o seu caráter público e democrático. 

Finalizando as informações econômicas contidas no questionário sociocultural, 54% 

dos candidatos das cotas raciais não participam da renda familiar, quatro pessoas vivem dessa 

renda familiar (28,5%). Os que pretendem estagiar desde o primeiro ano do curso superior em 

tempo parcial (42,9%), moram em casa própria (77,3%), 84,9% utilizam ônibus e caso 

aprovado morará com a própria família (75,4%). 

 

7.2 Significância das variações socioculturais dos discentes da UESC, 2007-2010 

 

Para possibilitar uma análise com maior eficiência das variações socioeconômicas dos 

estudantes ingressantes da UESC antes da implementação efetiva das reservas de vagas 

(2007) e os três primeiros anos subsequentes com reserva de vagas (2008-2010) foi aplicado o 

teste de hipótese qui-quadrado. Aqui foram considerados os quatro anos de processos 

seletivos vestibular integrando todos os aprovados na UESC nesse período.  

O teste é aplicado nos quatro grupos de questões (identificação, informações escolares, 

informações socioculturais e informações econômicas) que compõem o questionário 

socioeconômico e cultural (Anexo A) respondido no ato da inscrição nos referidos processos 

seletivos. Nas questões de “Identificação” os p-valores mostraram-se não significativos 

(acima de 0,05) ao nível de 5% para todas as questões da categoria, conforme tabela14. Nesse 

sentido segundo o teste qui-quadrado (p-valor>0,05) observa-se que não há relação de 

dependência entre e as alterações nas seguintes variáveis: sexo, língua instrumental, 

procedência, cor, origem étnica, afrodescendência, se possuem companheiros e filhos e a 

evolução dos anos de processo seletivos antes (2007) e após as reservas de vagas (2008-

2010). 

As candidatas do sexo feminino apresentam maiores percentuais de aprovação ao 

longo dos anos, com exceção do ano de 2008 quando houve maior aprovação do sexo 
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masculino (51,3%). Os optantes pela língua espanhola apresentaram maiores taxas entre os 

aprovados e uma redução pelos optantes pela língua inglesa, essa informação não foi obtida 

para o ano de 2007. Em relação à procedência (urbana ou rural), a origem urbana dos 

candidatos mostra-se pouco alterada ao longo dos anos, no entanto ocorre um aumento dos 

estudantes oriundos da zona rural.  

Tomando como base a cor dos aprovados, os pardos estão em maior número em todos 

os anos, sendo 56,4% em 2007, 55,8% em 2008, 55,6 em 2009 e 57% no ano de 2010. Vale 

considerar que ocorreram aumentos na convocação dos estudantes da cor preta a partir de 

2008 (22,7%), 2009 (20,5%) e 2010 (24%) e uma redução dos aprovados de cor branca 

passando de 24,3 em 2007 para 16,3 em 2010, isso é possível em função da autodeclaração 

para o acesso a política de cotas raciais. 

A origem étnica dos candidatos obteve variações percentuais após a implementação 

das reservas de vagas, enquanto os que se definem de origem mestiça e branca reduziram ao 

longo do processo. Os aprovados de origem étnica negra passaram de 23,4% em 2007 (antes 

das cotas) para 36,5% em 2010 (terceiro ano de cotas). Nos estudantes que se declaração 

afrodescendentes tem-se também um acréscimo nos anos com reserva de vagas com parados 

ao ano de 2007 (62%), passando para 70,5% em 2008, 67,8% em 2009 e 68,8% em 2010. 

 
 
Tabela 14 - Teste qui-quadrado para Variáveis de identificação x Variações socioeconômicas 

anuais dos ingressantes na UESC pelo processo seletivo com reserva de vagas 
para negros, 2007-2010 

(Continua) 

Identificação 
2007 
(%) 

2008 
(%) 

2009 
(%) 

2010 
(%) 

p-valor 

Sexo 

F 56,4 48,7 52,4 53,2 
0,7519 

M 43,6 51,3 47,6 46,8 

Língua 

Espanhol - 70,5 73,7 73,9 

0,9508 Francês - 0,1 0,5 0,3 

Inglês - 29,5 25,8 25,8 

Procedência 

Zona urbana  96,1 93,8 93,6 94,7 
0,8602 

Zona rural  3,9 6,2 6,4 5,3 

Qual é a sua cor ou raça? 

Preta 15,7 22,7 20,5 24 

0,9773 Parda 56,4 55,8 55,6 57 

Branca 24,3 18,1 19,4 16,3 
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Tabela 14 - Teste qui-quadrado para Variáveis de identificação x Variações socioeconômicas 

anuais dos ingressantes na UESC pelo processo seletivo com reserva de vagas 
para negros, 2007-2010 

(Conclusão) 

Identificação 
2007 
(%) 

2008 
(%) 

2009 
(%) 

2010 
(%) 

p-valor 

Amarela 2,4 2,5 3,5 2,1 

 Indígena 1,2 1 1 0,7 

Qual é a sua origem étnica ou racial? 

Negra 23,4 33,9 33,4 36,5 

0,78 

Branca  21,5 12,5 13,5 11,7 

Mestiça  50,8 50,4 48,8 48,5 

Amarela  2 1,9 2,6 1,2 

Indígena  2,2 1,4 1,6 2 

Você se declara afrodescendente? 

Não  38 29,5 32,2 31,3 
0,6053 

Sim 62 70,5 67,8 68,8 

Possui companheiro? 

Não  85,3 86,7 85,7 85,4 
0,9918 

Sim  14,7 13,3 14,3 14,6 

Possui quantos filhos? 

Não tem filhos  88,4 89,1 89,4 87,4 

0,9999 
1 a 2  9,6 9,5 9,1 11,1 

3 a 5  1,8 1,2 1,4 1,1 

Mais de 5  0,2 0,3 0,1 0,4 
Fonte: Dados da pesquisa elaborada a partir de dados da GESEOR/UESC. 

 

A Tabela 15 relaciona variações anuais das informações escolares como o turno, tipo 

de estabelecimento e a modalidade em que cursou o Ensino Médio, frequência em curso pré-

vestibular, o fator experiência em vestibular e a quantidade de vestibulares prestados na 

UESC, o motivo que levou a optar pela instituição, a expectativa com o curso superior, 

influências pela opção do curso e a escolaridade do pai e da mãe, segundo o teste qui-

quadrado (p>0,05). 

No que diz respeito ao período cursado no ensino médio as respostas se concentraram 

no período todo diurno, sendo predominante no ano de 2007 (79,6%). A partir de 2008 houve 

acréscimos nos percentuais de estudantes que estudaram maior parte do ensino médio diurno e 

noturno, mas permanece evidente os períodos de estudo diurno, o que denota que estes 

estudantes tem a possibilidade de continuar seus estudos sem trabalhar. O ingresso pouco 

expressivo dos estudantes do período noturno possibilita perceber a existência de acirrada 

seletividade, mesmo com a politica de acesso que não tem atingido esse contingente. 
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Maior parte dos convocados no ano de 2007 cursaram o Ensino Médio em escola 

particular (48,5%), nos anos seguintes (2008-2010) esse percentual sofreu reduções em 

função da obrigatoriedade de que as reservas de vagas (50%) sejam destinadas 

especificamente para estudantes oriundos de escola pública. na modalidade científico ou 

padrão, concentram-se os maiores percentuais para os quatro anos (2007-2010). Os 

ingressantes, em geral, cursaram pré-vestibulares, mantendo percentuais elevados nos anos de 

2007 a 2009 reduzindo em 2010 (37%), porém há um crescente percentual de estudantes 

provenientes dos cursinhos populares. 

Os convocados, em geral, já haviam prestado outro vestibular anteriormente na 

instituição. No que diz respeito ao motivo pelo qual escolheu a UESC, os convocados nos 

vestibulares com e sem reserva de vagas escolheram devido ao ensino gratuito da instituição, 

são respectivamente 25,3% em 2007, 24,8% em 2008, 20,5% em 2009 e 18,2% em 2010. A 

maioria dos aprovados tem a aptidão pessoal como influência na escolha do curso que está 

optando. 

A maior parte dos pais dos estudantes convocados nos quatro processos seletivos da 

UESC possuem ensino médio completo, no entanto a partir do ano de 2008 tem-se números 

crescentes de pais com ensino fundamental incompleto.  Quanto a escolaridade das mães, 

além de ser maior que a dos pais apresenta percentuais decrescentes no quesito superior 

completo, fator que pode ser explicado pela baixa escolarização dos pais ou responsáveis dos 

cotistas afrodescendentes que ingressaram no período de aplicação das cotas. 

Entretanto essas variáveis, embora apresentem mudanças ao longo do período de 

inserção dos cotistas, não obtiveram valores significativos (p-valor>0,05) nas alterações 

percentuais ao longo dos três primeiros anos de reserva de vagas, ou seja, não há diferença 

estatística no perfil dos candidatos aprovados no último ano sem reserva de vagas (2007) e os 

três anos posteriores com reserva de vagas (2008-2010). 

 

Tabela 15 - Teste qui-quadrado para Variáveis de informações escolares x Variações 
socioeconômicas anuais dos ingressantes na UESC pelo processo seletivo com 

reserva de vagas para negros, 2007-2010 
 (Continua) 

Informações Escolares 
2007 
(%) 

2008 
(%) 

2009 
(%) 

2010 
(%) 

p-valor 

Em que período você cursou o Ensino Médio? 

Todo diurno  79,6 77,6 78,4 76,8 

0,9999 
Maior parte diurno  10,2 11,1 11 12,5 

Todo noturno  6,4 7,1 5,8 6,3 

Maior parte noturno  3,7 4,2 4,8 4,5 
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Tabela 15 - Teste qui-quadrado para Variáveis de informações escolares x Variações 

socioeconômicas anuais dos ingressantes na UESC pelo processo seletivo com 
reserva de vagas para negros, 2007-2010 

(Continuação) 

Informações Escolares 
2007 
(%) 

2008 
(%) 

2009 
(%) 

2010 
(%) 

p-valor 

Em que tipo de estabelecimento você cursou o Ensino Médio? 

Maior parte na escola pública  5,1 5,3 3,1 3 

0,1032 
Maior parte na escola particular  5,8 4 5,1 5,2 

Todo na escola pública  40,5 59,2 61,1 63,1 

Todo na escola particular 48,5 31,4 30,7 28,7 

Que modalidade de Ensino Médio você concluiu ou está concluindo? 

Científico ou padrão Formação Geral  85,1 84,6 86,4 85,4 

0,9996 
Técnico ou profissionalizante  6,7 6,7 6,1 7,2 

Magistério  6,2 6,6 5 4,5 

Supletivo  1,9 2,1 2,6 3 

Frequentou algum curso pré-vestibular? 

Não  39,4 38,6 39,1 45,3 

0,8059 Sim, particular  47,7 44,3 43,4 37,2 

Sim, programas populares  12,8 17,1 17,5 17,4 

Se respondeu sim a questão anterior, por quanto tempo? 

Até seis meses  29,2 38,1 38,1 45,3 

0,9062 

De seis meses a um ano  44,3 37,7 38,4 35,2 

Entre um ano e dois anos  18,9 18 17,2 14,1 

Entre dois e três anos  6 4 4,4 4,1 

Mais de três anos  1,6 2,2 1,9 1,3 

Você já fez outro vestibular anteriormente? 

Não, nunca prestei vestibular 
anteriormente  

20,3 19,7 21 24,3 

0,7837 

Sim, nesta instituição, mas não fui 

classificado  
40,8 45,2 44,3 37,5 

Sim, em outra instituição, mas não fui 
classificado  

8,3 7 4,5 5 

Sim, fui classificado (a), mas não me 

matriculei  
6,3 4,5 4,5 4 

Sim, já sou matriculado, mas pretendo 

mudar de curso  
6 6,2 7,4 11,2 

Sim, já sou formado, mas pretendo fazer 

outro curso  
3,7 2,7 4,3 3,8 

Sim, só por experiência  7 12,7 12 12,4 

Outra situação  7,6 2,1 1,8 1,7 

Quantos vestibulares você prestou, anteriormente, na UESC? 

Nenhum  - 32,1 30 34,1 
1,0000 

Um  52,2 29,3 30,7 28,9 
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Tabela 15 - Teste qui-quadrado para Variáveis de informações escolares x Variações 

socioeconômicas anuais dos ingressantes na UESC pelo processo seletivo com 
reserva de vagas para negros, 2007-2010 

 (Continuação) 

Informações Escolares 
2007 
(%) 

2008 
(%) 

2009 
(%) 

2010 
(%) 

p-valor 

Dois  25,5 21 20,9 20,4 

 

Três 13,6 9,6 11,6 10,1 

Quatro  4,9 4,4 3,7 3 

Cinco  2 2,2 1,2 2 

Mais de Cinco  1,9 1,4 1,9 1,6 

Qual o principal motivo que levou você a optar por esta instituição? 

Oferece o melhor curso da minha opção  17,1 16,7 20,1 17,5 

0,9994 

Ensino gratuito  25,3 24,8 20,5 18,2 

Próxima de minha residência  11,1 12,9 12,3 11,6 

Escolhida pela maioria dos meus amigos  0,2 0,1 0,1 0,2 

Porque a possibilidade de acesso à 
Universidade nesta Instituição  

1,4 1,5 3,5 3,7 

Pela credibilidade da Instituição  30,4 35 33,7 38,2 

Mais uma chance de ingressar na 
Universidade  

6,9 4,1 3,9 3,6 

Pela dificuldade em estudar em outras 
instituições  

2,1 1,9 2,7 3 

Outro motivo  5,4 3,1 3,2 3,9 

O que mais o influenciou na escolha do curso pelo qual está optando? 

A família 5,9 5 5,4 5 

1,0000 

Os amigos e o professor  3,7 3,9 3,8 3 

Orientador vocacional, testes 

vocacionais  
5,1 4,1 4,1 6,7 

Informações obtidas pelos meios de 
comunicação  

7 9,7 10,8 9,6 

Aptidão pessoal  68,3 67,5 67 65,6 

É a única que me é possível  2,1 1,9 1,9 1,3 

Necessidade de me preparar para um 
trabalho  

8 7,8 7,1 8,7 

Quanto a sua primeira opção, você se considera: 

Decidido  94,6 95,4 94,8 95,4 
0,9908 

Indeciso  5,4 4,6 5,2 4,6 

Grau de escolaridade do pai ou responsável, 

Não alfabetizado  3,3 3,8 3,9 4,6 

0,9991 

Ensino fundamental incompleto  23,6 29,6 29,5 30,5 

Ensino fundamental completo  6,3 8 7,5 6,9 

Ensino médio incompleto  8 8 7,7 7,6 

Ensino médio completo  30,7 30,3 32,5 32,5 
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Tabela 15 - Teste qui-quadrado para Variáveis de informações escolares x Variações 

socioeconômicas anuais dos ingressantes na UESC pelo processo seletivo com 
reserva de vagas para negros, 2007-2010 

 (Conclusão) 

Informações Escolares 
2007 
(%) 

2008 
(%) 

2009 
(%) 

2010 
(%) 

p-valor 

Superior incompleto  9,3 7,8 6,6 6,5 

 Superior completo  18,8 12,4 12,5 11,4 

Grau de escolaridade da mãe ou responsável, 

Não alfabetizada  2,6 3 2,9 3,5 

0,9997 

Ensino fundamental incompleto  19 21,3 23,5 22,1 

Ensino fundamental completo  4 5,8 7,8 6,7 

Ensino médio incompleto  6,9 7,1 6,3 7,9 

Ensino médio completo  36,8 35,5 36,5 37,7 

Superior incompleto  10 10,2 7,8 7,3 

Superior completo  20,6 17,2 15,1 14,9 
Fonte: Dados da pesquisa elaborada a partir de dados da GESEOR/UESC. 

 

O padrão sociocultural representa um fator importante para permanência qualitativa no 

ensino superior, além de representar a possibilidade de diversificar o nível sociocultural dos 

estudantes da UESC. No entanto, os percentuais das variações são muito próximos na 

comparação entre os anos de 2007 a 2010. O que denota que as mudanças nas informações 

socioculturais (Tabela 16), não apresentaram diferenças significativas em função das 

sequências dos anos antes e após a aplicação da reserva de vaga (p-valor>0,05). 

 

Tabela 16 - Teste qui-quadrado para Variáveis de informações socioculturais x Variações 

socioeconômicas anuais dos ingressantes na UESC pelo processo seletivo com 
reserva de vagas para negros, 2007-2010 

(Continua) 

Informações Socioculturais 
2007 

(%) 

2008 

(%) 

2009 

(%) 

2010 

(%) 
p-valor 

Excetuando os escolares, quantos livros, em média, você lê por ano? 

Nenhum  2,6 1,7 1,2 2 

1,0000 

1 a 2  19,3 19,6 21,6 21,2 

3 a 5  41,2 42,6 38,7 42,4 

6 a 10  23,1 22,7 25 21,4 

11 a 20  8,9 8,8 8,2 8,1 

Mais de 20  5 4,5 5,4 4,9 

Qual o meio que você mais utiliza para se manter informado (a)? 

Televisão  47,5 48 38,3 37,9 

0,4407 Rádio  1 0,9 0,4 0,3 

Jornal  8 6,7 8 6,1 
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Tabela 16 - Teste qui-quadrado para Variáveis de informações socioculturais x Variações 

socioeconômicas anuais dos ingressantes na UESC pelo processo seletivo com 
reserva de vagas para negros, 2007-2010 

(Conclusão) 

Informações Socioculturais 
2007 
(%) 

2008 
(%) 

2009 
(%) 

2010 
(%) 

p-valor 

Revistas  15,2 12,7 8,6 7,9 

 
Conversas  2,2 2,2 1,5 1,2 

Internet  26,1 29,5 43,2 46,6 

Além dos estudos, com quais atividades você mais ocupa seu tempo? 

Leitura  21,3 20,8 21,4 19,7 

1,0000 

Teatro/dança  1,9 2,2 1,9 3 
Cinema, vídeo  12,1 11 6,1 7,6 
Esportes  17,4 15,9 19,3 19,6 

Religião  10,2 13,6 14,2 12 
Música  13 13,3 12,9 13,1 

Artesanato, pintura etc,  2,3 1,4 1,9 1,5 
Circulando  1,5 1 1,4 0,7 
Outros  20,2 20,7 20,9 22,7 

Você tem acesso à Internet? 

Não  4,6 3,3 2,4 2 

0,2291 Sim, em casa  53,8 51,4 61,6 68,5 

Sim, apenas em outros locais  41,6 45,3 36 29,5 
Fonte: Dados da pesquisa elaborada a partir de dados da GESEOR/UESC. 

 

A Tabela 17 apresenta a relação entre as informações econômicas e os três anos de 

processos seletivos, segundo o teste qui-quadrado. Esta se mostrou não significativa para a 

maioria das questões (p-valor>0,05), tendo como exceção a quantidade de pessoas com que o 

estudante reside, variável que indicou a existência de diferenças significativas (p-valor<0,05) 

em função da evolução anual. Ou seja, esta variável contrariamente as demais apresentou 

diferenças estatisticamente significativas na comparação entre o ano de 2007 e os três anos 

após as reserva de vagas (2008-2010). 

No que diz respeito à informação da situação profissional dos aprovados, a maioria em 

todos os anos não trabalha e não possui vinculo empregatício, nesse caso esses estudantes não 

estavam trabalhando quando começaram a cursar. No geral, as famílias não eram beneficiárias 

de Programas Sociais do Governo. Os maiores percentuais dos candidatos aprovados nos 

processos seletivos de 2007 a 2010 residem com quatro e seis pessoas. 

Partindo para a renda mensal familiar, tem-se que os candidatos aprovados no ano de 

2007 concentravam-se nos níveis de renda entre três e cinco salários mínimos (29,4%) e entre 

cinco e dez salários mínimos (23,7%). No entanto, essa variável sofre alterações expressivas 

ao longo dos anos, reduzindo assim a renda entre os ingressantes na universidade nos 
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processos seletivos a partir de 2008, aumentando no ano de 2010 os percentuais de estudantes 

com renda familiar entre um e dois (24,4%) e dois e três salários mínimos (25,9%). Isto se 

deve ao ingresso dos estudantes negros de renda baixa, o que de imediato diversificou o 

padrão da renda dos estudantes ingressantes na UESC. 

Os maiores percentuais dos aprovados na UESC não trabalham e recebe ajuda 

financeira da família, embora fosse crescente a quantidade de estudantes que trabalham e 

contribuem parcialmente para o sustento da família após a implementação das reservas de 

vagas (2008-2010). Vale chamar a atenção para os custos de manutenção na universidade e 

esses candidatos que não trabalham e recebem ajuda financeira da família podem ser 

prejudicados.  

Relacionando os anos de processo seletivo sem (2007) e com reserva de vagas (2008-

2010) e quantas pessoas vivem da renda familiar percebe-se que, no geral, convocados com 

quatro pessoas dependendo da mesma renda familiar tem os maiores percentuais e o maior 

contingente está no ano de 2007 (33,3%), mantendo-se elevado para os anos seguintes, 2008 

(31,7%), 2009 (30,5%) e 2010 (31,5%).  

A maioria dos aprovados pretendem trabalhar desde o primeiro ano de curso em tempo 

integral, percentuais estes que apresentam-se maiores após as reservas de vagas. Por fim, os 

classificados nos processos seletivos 2008-2010 vão utilizar ônibus como meio de transporte, 

sendo esse percentual de 75% em 2008 e em 2009 e 74,8% no ano de 2010. Os que pretendem 

morar com sua própria família são respectivamente 69,5% (2008), 72,5% (2009) e 73,6% 

(2010). Essas informações não foram obtidas para o ano de 2007. 

 

Tabela 17 - Teste qui-quadrado para Variáveis de informações econômicas x Variações 
socioeconômicas anuais dos ingressantes na UESC pelo processo seletivo com 
reserva de vagas para negros, 2007-2010 

 (Continua) 

Informações Econômicas 
2007 
(%) 

2008 
(%) 

2009 
(%) 

2010 
(%) 

p-valor 

Você está trabalhando atualmente?  

Não  68,3 64,3 60,2 60,1 

0,989 

Sim, trabalho eventualmente  5,4 5,8 6,2 6,3 

Sim, trabalho em tempo parcial (até 30h 
semanais) 

11,2 11,2 13,7 13,7 

Sim, trabalho em tempo integral 15,1 18,8 19,8 19,9 
Possui vínculo empregatício? (Registro em carteira),  
Não tenho vínculo empregatício  80,4 78,8 76,8 76,1 

0,9998 Tenho vínculo empregatício de no 
máximo um ano  

5,9 7,4 8,5 7,2 
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Tabela 17 - Teste qui-quadrado para Variáveis de informações econômicas x Variações 

socioeconômicas anuais dos ingressantes na UESC pelo processo seletivo com 
reserva de vagas para negros, 2007-2010 

 (Continuação) 

Informações Econômicas 
2007 
(%) 

2008 
(%) 

2009 
(%) 

2010 
(%) 

p-valor 

Tenho vínculo empregatício de um ano e 

um mês a três anos  
5,1 5,7 6,5 7,6 

 
Tenho vínculo empregatício de três anos 
e um mês a cinco anos  

1,7 2,3 1,9 2,8 

Tenho vínculo empregatício de mais de 
cinco anos  

6,9 5,8 6,3 6,3 

Sua família é beneficiária de algum Programa Social do Governo, Federal, Estadual ou 

Municipal? 

Não  93,4 89,3 89,1 84,6 
0,2622 

Sim  6,6 10,7 10,9 15,4 

Com quantas pessoas você reside (incluído você)?  

Mora sozinho (a)  2,6 2 2,7 2,3 

0,0000 

2 pessoas  22,9 23,5 25,6 24,6 

3 pessoas  29,3 28,4 28,6 30 

4 a 6 pessoas  40,6 42,5 38,9 38,4 

7 ou mais pessoas  4,6 3,5 4,2 4,8 

Qual a renda mensal de toda a sua família? (somando todas as fontes de renda bruta).  

Até meio salário mínimo  1,5 0,3 1 1 

0,7142 

De meio a um salário mínimo  2,3 4 4,1 5,2 

Mais de um até dois salários mínimos  12,8 17,9 23,2 24,4 

Mais de dois até três salários mínimos  17,6 24,7 23 25,9 

Mais de três até cinco salários mínimos  29,4 29,1 28,2 24,4 

Mais de cinco até dez salários mínimos  23,7 15,9 14,9 13,4 

Mais de dez até vinte salários mínimos  10,5 6,8 5,3 4,2 

Mais de vinte salários mínimos  2,2 1,2 0,4 1,6 

Qual a sua participação na renda familiar?  

Não trabalho, recebo ajuda financeira da 

família  
69,6 65,3 61,4 60,2 

0,9956 

Trabalho e recebo ajuda financeira da 

família  
7,5 8,9 10,9 9 

Trabalho e não recebo ajuda financeira 
da família  

3,7 4,4 5,3 5,9 

Trabalho e contribuo parcialmente para 
o sustento da família  

13,7 15,8 17,2 18,7 

Trabalho e sou o responsável pelo 

sustento da família  
5,6 5,7 5,1 6,1 

Quantas pessoas vivem dessa renda?  

Uma 4,8 4,7 5,2 4,3 

1,0000 Duas  10,4 10,1 10,4 12,6 

Três  20,4 21,3 23,3 23,2 
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Tabela 17 - Teste qui-quadrado para Variáveis de informações econômicas x Variações 

socioeconômicas anuais dos ingressantes na UESC pelo processo seletivo com 
reserva de vagas para negros, 2007-2010 

(Conclusão) 

Informações Econômicas 
2007 
(%) 

2008 
(%) 

2009 
(%) 

2010 
(%) 

p-valor 

Quatro  33,3 31,7 30,5 31,5 

 
Cinco 20 18,8 18,4 16,6 

Seis 7 9,4 7,8 7 

Mais de seis  4,1 4 4,3 4,9 

Pretende trabalhar enquanto faz o curso superior?  

Não  6 4,9 6,1 5,6  

Sim, apenas em estágios para 

treinamento  
34,3 34,8 31 32 

1,0000 

Sim, apenas nos dois últimos anos de 
estudo  

3,9 3 4 2,8 

Sim, desde o primeiro ano, em tempo 
parcial  

38,9 39,6 41,3 39,4 

Sim, desde o primeiro ano, em tempo 
integral 

17 17,7 17,6 20,2 

Qual a condição do imóvel onde sua família reside?  

Próprio  79,4 78,5 77,4 78,1 

0,9999 Alugado  15,8 16,5 17,4 16,6 

Outra  4,8 5 5,2 5,4 

Qual o meio de transporte que você mais utiliza? 

Ônibus  - 75 75 74,8 

0,9993 
Carona  - 6,3 5 5,7 

Moto  - 3,6 4,8 4,5 

Carro próprio ou da família  - 15 15,2 15 

Se aprovado (a) neste Vestibular, qual será a sua mais provável situação de moradia? 

Com a própria família  - 69,5 72,5 73,6 

0,9954 

Com os parentes  - 7 6,6 5,1 

Sozinho (a)  - 3,4 4,6 4,5 

Pensão, pensionato ou república  - 17 12,9 13,9 

Outra - 3,2 3,4 3 
Fonte: Dados da pesquisa elaborada a partir de dados da GESEOR/UESC. 

 

Ao longo do período de efetiva aplicação das reservas de vagas é possível notar a 

existência de variações nas informações de identificação, escolares, socioculturais e 

econômicas dos candidatos aprovados, impactadas pela aprovação dos estudantes negros, 

indígenas, baixa renda e de escola pública. Porém, com exceção da quantidade de pessoas 

com que os estudantes residem, as mudanças nas variáveis não foram condicionadas pelos 

anos de iniciais de aplicação das reservas de vagas segundo o teste qui-quadrado (p<0,05).  
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Sendo assim, o que ocorreu nos primeiros anos após a implementação efetiva das 

reservas de vagas foi a adequação e o ajuste no perfil dos aprovados, onde os percentuais 

apresentaram valores muito próximos entre si. Nesse caso, as mudanças significativas no 

perfil dos estudantes demandarão mais tempo de aplicabilidade da política de cotas. 
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8 REPRESENTATIVIDADE E PROPORCIONALIDADE NEGRA DA REGIÃO 

SUL DA BAHIA NA UNIVERSIDADE 

 

8.1 Distribuição geográfica dos ingressantes da UESC 

 

A área de abrangência geo-educacional da UESC no território do estado da Bahia 

abarca as sub-regiões conhecidas como Baixo-Sul (11 municípios), Sul (42 municípios) e 

Extremo-Sul (21 municípios) da Bahia, e tem como principais polos urbanos, Ilhéus e Itabuna, 

ao Centro; Gandu e Valença, ao Norte; e Eunápolis, Itamaraju e Teixeira de Freitas, ao Sul. 

São 74 municípios, correspondendo a uma área de 55.838 km², ou 9% da área do Estado da 

Bahia atendendo aproximadamente de 16% de sua população, sendo a região Litoral Sul 

praticamente coincidente com a Mesorregião Sul da Bahia, englobando as Microrregiões 

Ilhéus-Itabuna, Valença e Porto Seguro (UESC, 2009). 

 

Figura 10 - Distribuição dos municípios integrantes da área de abrangência da UESC, 2009. 

 
Fonte: Relatório Anual de Atividades da UESC 2009. 
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Considerando o estado de origem dos ingressantes encontrados no questionário 

sociocultural, tem-se que os optantes pelo processo universal são provenientes da Bahia sendo 

esse contingente, respectivamente, 88,4% (2007) 98,0% (2008) e 99,2% (2009) e 99,7% 

(2010). O grupo dos aprovados que optaram por ingressar pelas cotas raciais representaram 

99,8% em 2008, 99,8% em 2009 e 99,4% em 2010 e no que diz respeito aos demais estados 

os convocados autodeclarados negros pertencem a São Paulo, Minas Gerais, Acre. Fora da 

Bahia os aprovados pelo processo universal são oriundos de maior número de estados, como: 

Ceará, Distrito Federal, Espirito Santo, Minas Gerais, Mato Grosso, Pernambuco, Rio de 

Janeiro, Sergipe e São Paulo (tabela 18). 

 

Tabela 18 - Evolução porcentual dos ingressantes na UESC conforme o estado de origem por 

grupo social, 2007-2010 

Estado 
2007 2008 2009 2010 

PU PU Afro N Afro PU Afro N Afro PU Afro N Afro 

% % % % % % % % % % 

Bahia 88,4 98,0 99,8 99,3 99,2 99,8 97,6 99,7 99,4 98,4 

Outros Estados 11,6 2,0 0,2 0,7 0,8 0,2 2,4 0,3 0,6 1,6 
Nota: PU = Processo Universal Afro = Afrodescendentes; N Afro = Não afrodescendentes. 
Fonte: GESEOR/UESC, 2007 a 2010. 

 

No que se refere às cidades, as duas com maior público atendido pela universidade são 

oriundos de Ilhéus e Itabuna. Assim, do total de alunos aprovados da cidade de Itabuna, os 

que optaram por ingressar pelas cotas raciais representaram 38,4% em 2008, 42,5% em 2009 

e 37,7% em 2010, os provenientes da cidade de Ilhéus são, respectivamente, 88,4% (2007) 

98,0% (2008) e 99,2% (2009) e 99,7% (2010). No que se refere as “outras cidades” atendidas 

pela universidade o maior contingente está entre os estudantes cotistas não declarados 

afrodescendentes no ano de 2008 foram 41,8% (Tabela 19). 

Dos municípios da Bahia que tiveram candidatos convocados pelo processo seletivo 

para ingressar nos cursos de graduação no quadriênio 2007-2010 tem-se uma concentração 

deste público no entorno da universidade, principalmente em Ilhéus e Itabuna. Além destas 

cidades, os candidatos optantes por reserva de vagas com recorte racial são oriundos das 

cidades de Coaraci, Itajuípe, Jequié, Una, Ubaitaba, Ubatã, Eunápolis, Gandu, e Camacan. A 

participação de estudantes dessas cidades próximas ou adjacentes se justifica pela redução do 

custo de vida em caso de moradia e deslocamento entre cidades. 

Tiveram maior quantidade de classificados fora do eixo Itabuna-Ilhéus, desde o ano de 

2007, os optantes pelo processo universal oriundos das cidades de Salvador, Ipiaú, Vitória da 
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Conquista, Jequié, Eunápolis, Itapetinga, Canavieiras, Camaçari, Teixeira de Freitas, Valença, 

Itajuípe e Buerarema. Essa categoria manteve os percentuais para essas cidades nos anos 

seguintes com as reserva de vagas (2008, 2009, 2010). De todo modo, as cidades do entorno 

da UESC tiveram mais candidatos que optaram pelas reservas de vagas para negros. 

 

Tabela 19 - Evolução porcentual dos ingressantes na UESC conforme a cidade de origem por 

grupo social, 2007-2010 

Cidade 
2007 2008 2009 2010 

PU PU Afro N Afro PU Afro N Afro PU Afro N Afro 

% % % % % % % % % % 

Ilhéus  24,4 29,3 26,0 23,4 31,5 30,4 22,8 35,5 30,6 28,8 

Itabuna  35,0 33,5 38,4 34,8 34,7 42,5 41,7 32,0 37,7 32,0 

Outras 40,6 37,2 35,7 41,8 33,8 27,1 35,4 32,6 31,7 39,2 
Nota: PU = Processo Universal Afro = Afrodescendentes; N Afro = Não afrodescendentes. 

Fonte: GESEOR/UESC, 2007 a 2010. 

 

Ao mapear os municípios de origem dos candidatos ingressantes pelos processos 

seletivos após as reservas de vagas percebe-se que a procedência dos aprovados nos cursos de 

graduação da UESC se apresenta de forma diferenciada para cada grupo social, uma vez que o 

público atendido pelo processo universal e pelas cotas para não afrodescendentes tem como 

origem municípios de fora do entorno da universidade. 

A figura 11 apresenta o mapeamento dos estudantes ingressantes de acordo com a 

modalidade de ingresso e seus municípios de procedência no ano de 2008. A comparação 

entre os grupos sinaliza que os estudantes do grupo de beneficiários que corresponde aos 

pretos, partos e indígenas/quilombolas concentram-se de uma maneira geral, na região Sul da 

Bahia. A região Centro Sul e oeste baiano têm um contingente ingressante pelas reservas de 

vagas sem recorte racial e processo universal. 

Nesse caso, a presença dos estudantes não cotistas e cotistas não afrodescendentes 

extrapola a região de abrangência da UESC, essa realidade mostra-se diferente quando se 

analisa o mapeamento dos cotistas afrodescendentes, que se concentram substancialmente na 

região Sul da Bahia e consequentemente na área de abrangência da UESC. A participação de 

estudantes dessa região sugere que esses cotistas prezam pela redução do custo de vida e do 

deslocamento entre cidades. As cores tingidas nos mapas introduzem o número que acentuam 

a participação regional dos estudantes, tornando-se assim mais visíveis a intensidade da 

presença desses estudantes em suas respectivas regiões. 
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Figura 11 - Distribuição dos estudantes convocados de acordo com a modalidade de ingresso 

na UESC, 2008. 

 
Fonte: GESEOR/UESC 2008. 

 

A Figura 12 mostra a distribuição dos aprovados para o ano de 2009. Nesse caso, não 

houve a diversificação a presença dos estudantes não cotistas e cotistas não afrodescendentes 

na região do extremo oeste da Bahia comparado ao ano anterior (2008), para além da região 

de abrangência da UESC tem-se estudantes oriundos do centro norte e nordeste baiano para os 

estudantes do processo universal, analisando o mapeamento dos cotistas afrodescendentes, 
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que se concentram substancialmente na região Sul da Bahia e consequentemente na área de 

abrangência da UESC. 

 

Figura 12 - Distribuição dos estudantes convocados de acordo com a modalidade de ingresso 

na UESC, 2009. 

 
Fonte: GESEOR/UESC 2009. 

 

No ano de 2010, a realidade se reconfigura com a alta participação dos estudantes do 

processo universal, dos cotistas não afrodescendentes e cotistas (Afro e índio/quilombola), 
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nos municípios da região sul e centro sul baiano, porém os não cotistas nesse ano ramificaram 

em baixa proporção para o território centro norte baiano.  

 
Figura 13 - Distribuição dos estudantes convocados de acordo com a modalidade de ingresso 

na UESC, 2010. 

 
Fonte: GESEOR/UESC 2010. 
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8.2 Comparação do perfil étnico-racial dos ingressantes na UESC com a população Sul 

Bahia, Baiana e a população brasileira (Censo Demográfico, 2010) 

 

Comparando o perfil étnico-racial dos ingressantes na UESC com a população do Sul 

da Bahia, baiana e brasileira (Censo Demográfico, 2010), o quadro que se apresenta é o 

seguinte: considerando os pretos e pardos (negros), a representatividade para o ano de 2007 

foi respectivamente 15,7% e 56,4%, menor que a média regional sul baiana, sendo 15,76% 

para pretos e 62,46,% para pardos, e também a da Bahia (17,1% e 59,16%). O percentual de 

brancos aprovados na UESC em 2007 (24,3%) revelou-se maior que a média regional sul 

baiana (19,55%), e também a da Bahia (22,19%) nesse grupo racial.  

A partir do ano de 2008 o perfil racial dos ingressantes na UESC sofreu algumas 

mudanças na sua composição. Os autodeclarados pretos foram aumentando na universidade, 

em 2008 (22,7%), 2009 (20,5%) e 2010 (24%), os pardos sofreram algumas variações ao 

longo do período, porém mantendo-se abaixo do perfil regional sul baiano e do estado da 

Bahia. Em se tratando dos brancos ao longo do período houve uma redução do contingente de 

aprovados na UESC comparado ao contingente racial branco presente na região sul da Bahia e 

da Bahia, passando de 24,3% em 2007 (antes das reservas de vagas) para 18,1% em 2008, 

19,4% em 2009 e 16,3% em 2010. Quanto aos indígenas, a média de composição desse grupo 

étnico na UESC foi de 1,2% em 2007, menor que a média sul baiana (1,25%), maior que a 

Bahia (0,4%) e o Brasil (0,43) segundo IBGE 2010, porém, mesmo com a implementação dos 

acréscimo de vagas esse publico tem se reduzido ao longo dos anos chegando a 0,7% em 2010 

(tabela 20).  

 

Tabela 20 - Evolução porcentual dos ingressantes na UESC por cor ou raça conforme a 
representatividade da população negra da região sul baiana, baiana e brasileira, 

2007-2010 

Cor 
2007 2008 2009 2010 2010 

% % % % Sul Baiano (%) Bahia (%) Brasil (%) 

Preta 15,7 22,7 20,5 24 15,76 17,1 7,61 

Parda 56,4 55,8 55,6 57 62,46 59,16 43,13 

Branca 24,3 18,1 19,4 16,3 19,55 22,19 47,73 

Amarela 2,4 2,5 3,5 2,1 0,98 1,13 1,09 

Indígena 1,2 1 1 0,7 1,25 0,4 0,43 
Fonte: IBGE (2010) e GESEOR/UESC, 2007 a 2010. 

 

Agregando o perfil étnico-racial de pretos e pardos dos ingressantes na UESC de 

acordo com a definição do IBGE para negros tem-se que a UESC obtinha um contingente 
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reduzido de negros entre os aprovas no processo seletivo antes das cotas (2007) comparado a 

região sul baiana. Configuração que muda substancialmente no ano de 2010 com o efeito das 

cotas, onde os negros (pretos e pardos) vão representam 81% dos aprovados. 

Assim sendo, nota-se que houve uma mudança na configuração étnico-racial no corpo 

discente da UESC como resultado das reservas de vagas, comparando a população preta, 

parda e branca, do sul da Bahia, e do estado da Bahia, percebe-se que os aprovados antes das 

cotas (2007) não correspondiam a proporção racial da região, com a inserção do percentual 

negros mediante cotas na universidade essa realidade vai se redesenhando com a aproximação 

do perfil racial regional (tabela 21). 

 

Tabela 21 - Evolução porcentual dos ingressantes na UESC por raça representatividade da 

população negra da região sul baiana, baiana e brasileira conforme agregação do 
IBEG, 2007-2010 

Raça 
2007 2008 2009 2010 2010 

% % % % Sul Baiano (%) Bahia (%) Brasil (%) 

Negra (Preta + Parda) 72,1 78,5 76,1 81 78,22 76,26 50,74 

Branca 24,3 18,1 19,4 16,3 19,55 22,19 47,73 

Amarela 2,4 2,5 3,5 2,1 0,98 1,13 1,09 

Indígena 1,2 1 1 0,7 1,25 0,4 0,43 
Fonte: GESEOR/UESC, 2007 a 2010 e IBGE (2010). 

 

Tomando como base a informação de cor ou raça da Bahia (IBGE-2010) é possível 

mapear a distribuição racial entre os municípios que compõem os estado, além de estabelecer 

um comparativo com a distribuição espacial dos estudantes da UESC por cor ou raça após a 

implementação das reservas de (2008-2010) de acordo com o questionário socioeconômico 

respondido nos processos seletivos. 
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Figura 14 - Distribuição espacial da população do estado da Bahia por cor ou raça 2010. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados do IBGE 2010. 

 

Na distribuição espacial dos aprovados na UESC em 2008, sem diferenciação da 

modalidade de ingresso (figura 11), é possível notar que os estudantes da cor preta e os 

indígenas concentram-se na região sul da Bahia, mais precisamente nas cidades de Ilhéus, 

Itabuna, Coaraci, Una, Eunápolis e também Salvador, cidade com o maior contingente de 

habitantes da cor preta. Sendo assim, o contingente pardo e branco se situam também nos 

municípios do Centro Sul Baiano e Região Metropolitana de Salvador. 
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Figura 15 - Distribuição espacial dos ingressantes da UESC, pela cor ou raça e município de 

origem 2008. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da GESEOR 2008. 

 

A Figura 12 mostra a distribuição espacial dos aprovados para cada curso no ano de 

2009 e evidencia a alta participação dos estudantes negros (pretos e pardos) nas regiões sul e 

centro sul da Bahia, além de apresentar candidatos oriundos do centro norte baiano e região 

metropolitana de Salvador. Nesse ano especificamente não houve candidatos convocados do 

Oeste baiano segundo a cor ou raça dos aprovados na UESC, essa condição prevê que, 

embora a universidade atraia candidatos de outras regiões do estado de presença maciça 
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branca seu campo de atuação concentra-se onde está mais acentuada a população de cor preta 

do estado.  

 

Figura 16 - Distribuição espacial dos ingressantes da UESC, pela cor ou raça e município de 

origem 2009. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da GESEOR 2009. 

 
Em relação ao ano de 2010, a configuração retoma a configuração do ano de 2008, 

mantendo-se a alta participação dos estudantes de cor preta e indígenas nos municípios da 

região sul e centro sul baiano, porém os contingentes da cor branca e parda ramificam para as 

demais regiões onde existe a participação mais extensiva desses grupos sociais no território 



103 
 

baiano. Outro fator a se destacar é a baixa proporção dos indígenas aprovados distribuídos 

pelo território Sul da Bahia nesse ano, reflexo da redução da participação dos indígenas nos 

processos seletivos da UESC, mesmo com a implantação do acréscimo das vagas destinadas a 

esse público. Fator que possibilita avaliar que esse grupo tenha reduzido sua participação no 

curso de nível médio e consequentemente a disputa pelas vagas na universidade. 

 

Figura 17 - Distribuição espacial dos ingressantes da UESC, pela cor ou raça e município de 
origem 2010. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da GESEOR 2010. 

 

As Figuras mostram que durante esses anos de vestibular com reserva de vagas é 

visível a concentração dos estudantes convocados na região na área de abrangência da UESC, 
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sobretudo no sul e no centro sul baiano, no entanto quando é feita essa distribuição por de cor 

ou raça é perceptível que o contingente negro (preto ou pardo) se mantem presente onde esse 

grupo social apresenta maiores níveis de agrupamento. Em contra partida os estudantes 

autodeclarados brancos e uma parte dos pardos ultrapassam as áreas sul baianas ramificam 

para as outras regiões do estado legitimando territoralização racial dos grupos nas suas áreas 

de concentração. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As ações afirmativas têm se constituído como um importante instrumento para 

propiciar a igualdade entre grupos sociais. Elas são definidas como programas e medidas 

especiais adotadas pelo Estado e pela inciativa privada para democratizar espaços 

institucionais e promover a igualdade de oportunidades entre os indivíduos da sociedade 

brasileira. 

Diante dos estudos sobre a situação da população negra brasileira e das discussões 

acerca das conceituações e efeitos históricos da exclusão desse grupo de determinados 

espaços sociais, sobretudo da universidade. Foi de responsabilidade dos movimentos sociais, 

em especial o movimento negro e uma parte da intelectualidade negra brasileira, apresentar 

pautas reivindicatórias para a democratização do ensino superior.  

Assim, as reservas de vagas no ensino superior vêm sendo implantadas em larga escala 

no sentido de proporcionar a igualdade de acesso às universidades brasileiras pelos grupos 

historicamente discriminados: negros, índios e quilombolas.  

Esta dissertação tem como objeto de estudo as ações afirmativas implementadas na 

Universidade Estadual de Santa Cruz. Abordando as diversas nuances da política de reserva 

de vagas com recorte racial, realizando uma analise centrada na discussão (análise de 

conteúdo) do instrumento de implantação das cotas, na análise da procura dos estudantes 

negros pelos cursos da UESC, no estudo das variações no perfil socioeconômico dos 

estudantes da universidade antes e após as reservas de vagas e no exame da representação 

negra da região atendida pela UESC e o ingresse nesta universidade. 

Ao longo da análise de conteúdo é possível verificar, como a resolução que implantou 

as reservas de vagas na UESC, quanto da sua redação, distancia-se das discussões das 

questões étnicas e se aproxima do tecnicismo do método de aplicação das reservas de vagas, 

da seletividade e da concentração do texto em categorias de análise. Não dando espaço para 

outras manifestações temáticas no texto. Como limitação da pesquisa para uma aplicação mais 

abrangente da análise de conteúdo, é possível destacar a impossibilidade de acesso a
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documentos complementares a resolução de cotas. Eles poderiam locupletar a 

contextualização desse importante instrumento normativo. 

Ao analisar o contingente de inscritos e a concorrência dos processos seletivos com 

reserva de vagas, é notório o acréscimo no contingente negro (preto e pardo) inscrito para os 

cursos da UESC. O que denota a demanda reprimida desse grupo pelos cursos da universidade 

antes das cotas, muito influenciada pelo caráter excludente da universidade que acentuou as 

desigualdades quanto ao ensino universitário na UESC e inibia o contingente negro e de baixa 

renda de pleitear vagas nesta universidade. 

Distribuindo os candidatos pela modalidade de concorrência (processo universal, 

cotistas afrodescendentes e não afrodescendentes), tem-se que os optantes pela reserva de 

vagas com recortes racial tendem a buscar cursos de licenciaturas e aqueles cursos que 

apresentam menores concorrências, por esses apresentarem maiores possibilidades de acesso a 

curso de nível superior e ao mercado de trabalho. No entanto, os cursos de bacharelado 

apresentam maior frequência de não cotistas, uma vez que esse grupo apresenta condições 

sociais mais seguras para pleitear cursos de demanda mais elevada e com possibilidades 

maiores retornos financeiros. 

A adesão por parte da UESC ao SISU provocou inflexões estruturais na procura pelos 

cursos oferecidos pela universidade. Este sistema favoreceu a elevação da demanda pelos 

cursos. No entanto, os cotistas passaram a ser superados na relação candidato/vaga, com 

algumas exceções, em todos os cursos oferecidos pela universidade. 

O maior contingente de ingressantes nos anos iniciais de processo seletivo com 

reservas de vagas para negros são do sexo feminino, definem-se mais como pretos e pardos, e 

de origem étnica negra, afrodescendentes, solteiros e sem filhos. Concluíram o Ensino Médio 

na modalidade científico ou padrão, em 2007, tendo-o cursado todo no período diurno e em 

escola pública, além disso, visam com o curso superior adquirir formação profissional voltada 

para o mercado de trabalho, optando pelo mesmo a partir da afinidade pessoal. 

Os candidatos do recorte racial da reserva de vagas em geral possuem experiência no 

vestibular da UESC. A internet e a televisão são os principais meios de informação, optam por 

estagiar, como forma de conciliar o estudo com a experiência profissional, já que objetivam 

ter estágios em tempo parcial.  

Os que optaram por ingressar pelas cotas para negros nos três primeiros vestibulares 

da UESC com reserva de vagas, apresentam disparidades quanto às informações educacionais 

e econômicas, comparado aos demais grupos (processo universal e cotistas não negros), pois 
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observa-se que os pais tem escolaridade e níveis de renda inferior aos demais grupos, não 

pertencem à classe média e não trabalham. 

Na identificação da origem dos candidatos classificados para os cursos de graduação 

da UESC, no que se refere aos três anos iniciais com as cotas, observa-se a predominância dos 

negros nas cidades do entorno da universidade. Isto demonstra que, dadas as condições 

financeiras desfavoráveis dos cotistas negros em relação aos demais grupos, é uma 

necessidade desses cotistas reduzir custos de transporte e manutenção se concentrando na 

universidade próxima ao seu local de moradia.  

Os alunos oriundos de algumas cidades distantes da universidade estão entre os não 

cotistas e cotistas não afrodescendentes. Outro fator a se destacar é que, embora atenda a 

outros municípios do estado da Bahia, a universidade passou a ter um contingente de 

aprovados nos processos seletivos mais condizentes com o perfil racial da sua região de 

abrangência após a aplicação das ações afirmativas. 

Assim, as informações de identificação, informações escolares, informações 

socioculturais e econômicas, alteram substancialmente mediante a entrada dos cotistas 

afrodescendentes, diversificando o perfil dos estudantes aprovados nos processos seletivos da 

UESC após as reservas de vagas, tornando esta universidade cada vez mais plural e 

democrática quanto ao acesso de negros, indígenas quilombolas e estudantes de baixa renda. 

Tendo em vista a relevância do debate público sobre as políticas de ações afirmativas 

para afrodescendentes, a inserção desse grupo no quadro discente da UESC sugere um 

acompanhamento mais aprofundado das demandas propostas por este segmento à 

universidade. Para tanto é necessário de que se crie fóruns de debate público, acadêmico e 

jurídico para que os agentes sociais possam definir novas diretrizes da aplicabilidade e os 

impactos das políticas de ações afirmativas. 
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ANEXO A. Questionário sócio-cultural e econômico respondido no vestibular 

 

I – IDENTIFICAÇÃO  

 
01 Onde você reside atualmente? (Selecione um dos municípios constantes no Anexo IV).  
02 Onde você nasceu? (Siga a orientação da questão anterior).  

03 Procedência:  
( ) Zona urbana ( ) Zona rural  

04 Qual é a sua cor ou raça?  
( ) Preta ( ) Amarela  
( ) Parda ( ) Indígena  

( ) Branca  
05 Qual é a sua origem étnica ou racial? 

( ) Negra ( ) Amarela  
( ) Branca ( ) Indígena  
( ) Mestiça  

06 Você se declara afrodescendente?  
( ) Não ( ) Sim 

07 Possui companheiro(a)? 
( ) Não ( ) Sim  
08 Possui quantos filhos?  

( ) Não tem filhos ( ) 3 a 5  
( ) 1 a 2 ( ) mais de 5 

  
II – INFORMAÇÕES ESCOLARES  

 

09 Ano em que você concluiu ou concluirá o Ensino Médio 
( ) 2011 ( ) 2007 

( ) 2010 ( ) 2006 
( ) 2009 ( ) 1992 a 2005 
( ) 2008 ( ) antes de 1992  

10 Em que período você cursou o Ensino Médio? 
( ) Todo diurno ( ) Todo noturno  

( ) Maior parte diurno ( ) Maior parte noturno  
11 Em que tipo de estabelecimento você cursou os últimos quatro anos do Ensino 
Fundamental? 

( ) Maior parte na escola pública  
( ) Todo na escola pública 

( ) Maior parte na escola particular  
( ) Todo na escola particular  
12 Em que tipo de estabelecimento você cursou o Ensino Médio? 

( ) Maior parte na escola pública  
( ) Maior parte na escola particular  

( ) Todo na escola pública  
( ) Todo na escola particular  
13 Que modalidade de Ensino Médio (segundo grau) você concluiu ou está concluindo?  

( ) Científico ou padrão (Formação Geral)  
( ) Técnico ou profissionalizante  

( ) Magistério  
( ) Supletivo 
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14 Colégio onde você concluiu ou está concluindo o Ensino Médio (Selecione uma das 

escolas constantes no Anexo V).  
15 Frequentou algum curso pré-vestibular? 

( ) Não (passar para a questão 17)  
( ) Sim, particular  
( ) Sim, programas populares  

16 Se respondeu sim a questão anterior, por quanto tempo?  
( ) Até seis meses  

( ) De seis meses a um ano  
( ) Entre um ano e dois anos  
( ) Entre dois e três anos  

( ) Mais de três anos  
17 Você já fez outro vestibular anteriormente?  

( ) Não, nunca prestei vestibular anteriormente  
( ) Sim, nesta instituição, mas não fui classificado(a)  
( ) Sim, em outra instituição, mas não fui classificado(a)  

( ) Sim, fui classificado(a), mas não me matriculei  
( ) Sim, já sou matriculado(a), mas pretendo mudar de curso  

( ) Sim, já sou formado(a), mas pretendo fazer outro curso  
( ) Sim, só por experiência  
( ) Outra situação  

18 Quantos vestibulares você prestou, anteriormente, na UESC?  
( ) Nenhum ( ) Três ( ) Mais de cinco  

( ) Um ( ) Quatro  
( ) Dois ( ) Cinco  
19 Qual o principal motivo que levou você a optar por esta instituição?  

( ) Oferece o melhor curso da minha opção  
( ) Ensino gratuito  

( ) Próxima de minha residência  
( ) Escolhida pela maioria dos meus amigos  
( ) Porque a possibilidade de acesso à Universidade nesta Instituição é maior  

( ) Pela credibilidade da Instituição  
( ) Mais uma chance de ingressar na Universidade  

( ) Pela dificuldade em estudar em outras instituições  
( ) Outro motivo  
20 Qual o principal fator que o(a) levou a escolher o curso pelo qual está optando?  

( ) Mercado de trabalho garantido  
( ) Pouca exigência e de fácil conclusão  

( ) Afinidade pessoal, vocação, realização pessoal  
( ) Inexistência do curso pretendido  
( ) Permite conciliar o exercício da profissão com boa remuneração  

( ) Dificuldade de aprovação no curso pretendido  
( ) Permite conciliar com outros afazeres 

( ) Importante para o desenvolvimento do país  
( ) Outro motivo  
21 O que você espera obter num curso superior?  

( ) Aumento de conhecimento e cultura geral  
( ) Diploma de nível superior  

( ) Consciência crítica que possibilite a interação na sociedade  
( ) Formação profissional teórica voltada para o futuro emprego  
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( ) Nível superior para melhorar a atividade que já desenvolve  

( ) Formação teórica voltada para o ensino e a pesquisa  
( ) Outro motivo  

22 O que mais o(a) influenciou na escolha do curso pelo qual está optando?  
( ) A família  
( ) Os amigos e o professor  

( ) Orientador vocacional, testes vocacionais  
( ) Informações obtidas pelos meios de comunicação  

( ) Aptidão pessoal  
( ) É a única que me é possível  
( ) Necessidade de me preparar para um trabalho  

23 Quanto a sua primeira opção, você se considera:  
( ) Decidido(a)  

( ) Indeciso(a)  
24 Grau de escolaridade do pai ou responsável.  
( ) Não alfabetizado  

( ) Ensino Fundamental incompleto  
( ) Ensino Fundamental completo  

( ) Ensino Médio incompleto  
( ) Ensino Médio completo  
( ) Superior incompleto  

( ) Superior completo  
25 Grau de escolaridade da mãe ou responsável.  

( ) Não alfabetizada  
( ) Ensino Fundamental incompleto  
( ) Ensino Fundamental completo  

( ) Ensino Médio incompleto  
( ) Ensino Médio completo  

( ) Superior incompleto  
( ) Superior completo  
III – INFORMAÇÕES SÓCIO-CULTURAIS  

26 Excetuando os escolares, quantos livros, em média, você lê por ano?  
( ) Nenhum ( ) 6 a 10  

( ) 1 a 2 ( ) 11 a 20  
( ) 3 a 5 ( ) Mais de 20  
27 Qual o meio que você mais utiliza para se manter informado(a)?  

( ) Televisão ( ) Revistas  
( ) Rádio ( ) Conversas  

( ) Jornal ( ) Internet  
28 Além dos estudos, com quais atividades você mais ocupa seu tempo?  
( ) Leitura ( ) Música  

( ) Teatro, dança ( ) Artesanato, pintura etc  
( ) Cinema, vídeo ( ) Circulando  

( ) Esportes ( ) Outros  
( ) Religião  
29 Você tem acesso à Internet?  

( ) Não 
( ) Sim, em casa  

( ) Sim, apenas em outros locais  
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IV – INFORMAÇÕES ECONÔMICAS  

30 Qual a ocupação do pai ou responsável? (Selecione uma das opções constantes no Anexo 
III). 

31 Qual a ocupação da mãe ou responsável? (Siga instruções da questão anterior). 
32 Você está trabalhando atualmente?  
( ) Não  

( ) Sim, trabalho eventualmente  
( ) Sim, trabalho em tempo parcial (até 30h semanais)  

( ) Sim, trabalho em tempo integral  
33 Possui vínculo empregatício? (Registro em carteira) .  
( ) Não tenho vínculo empregatício  

( ) Tenho vínculo empregatício de no máximo um ano  
( ) Tenho vínculo empregatício de um ano e um mês a três anos  

( ) Tenho vínculo empregatício de três anos e um mês a cinco anos  
( ) Tenho vínculo empregatício de mais de cinco anos  
34 Se possui vínculo empregatício, que função você desempenha? (Siga as instruções da 

Questão  
30).  

35 Sua família é beneficiária de algum Programa Social do Governo, Federal, Estadual ou 
Municipal? 
( ) Não ( ) Sim  

36 Com quantas pessoas você reside (incluído você)?  
( ) Mora sozinho(a) ( ) 4 a 6 pessoas  

( ) 2 pessoas ( ) 7 ou mais pessoas  
( ) 3 pessoas  
37 Qual a renda mensal de toda a sua família? (somando todas as fontes de renda bruta).  

( ) Até meio salário mínimo  
( ) De meio a um salário mínimo  

( ) Mais de um até dois salários mínimos  
( ) Mais de dois até três salários mínimos  
( ) Mais de três até cinco salários mínimos  

( ) Mais de cinco até dez salários mínimos  
( ) Mais de dez até vinte salários mínimos  

( ) Mais de vinte salários mínimos  
38 Qual a sua participação na renda familiar?  
( ) Não trabalho, recebo ajuda financeira da família  

( ) Trabalho e recebo ajuda financeira da família  
( ) Trabalho e não recebo ajuda financeira da família  

( ) Trabalho e contribuo parcialmente para o sustento da família  
( ) Trabalho e sou o responsável pelo sustento da família  
39 Quantas pessoas vivem dessa renda?  

( ) Uma ( ) Cinco  
( ) Duas ( ) Seis  

( ) Três ( ) Mais de seis  
( ) Quatro  
40 Pretende trabalhar enquanto faz o curso superior?  

( ) Não  
( ) Sim, apenas em estágios para treinamento  

( ) Sim, apenas nos dois últimos anos de estudo  
( ) Sim, desde o primeiro ano, em tempo parcial  
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( ) Sim, desde o primeiro ano, em tempo integral 

41 Qual a condição do imóvel onde sua família reside?  
( ) Próprio  

( ) Alugado  
( ) Outra  
42 Qual o meio de transporte que você mais utiliza? 

( ) Ônibus  
( ) Carona  

( ) Moto  
( ) Carro próprio ou da família  
43 Se aprovado(a) neste Vestibular, qual será a sua mais provável situação de moradia?  

( ) Com a própria família  
( ) Com os parentes  

( ) Sozinho(a)  
( ) Pensão, pensionato ou república  
( ) Outra
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ANEXO B. RESOLUÇÃO CONSEPE Nº 64/2006 

 
Institui reserva de vagas no processo seletivo para os 

cursos de graduação da UESC e dá outras 

providências. 

 

O Presidente do Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e 
Extensão – CONSEPE, no uso de suas atribuições, considerando o deliberado na 63a. Reunião 

Ordinária do CONSEPE, realizada no dia 20 de dezembro de 2006, 
 

RESOLVE 

 
Art. 1º - Instituir reserva de vagas em todos os cursos de 

graduação da UESC, a serem preenchidas conforme estabelecido neste artigo: 
I – 50% (cinqüenta por cento) das vagas de cada curso e em 

cada turno na seguinte ordem de prioridade: 

a) estudantes que tenham cursado todo o Ensino Médio e os últimos quatro anos do Ensino 
Fundamental em escola pública, sendo que, deste percentual, 75% (setenta e cinco por 

cento) serão destinadas aos estudantes que se autodeclararem negros; 
b) havendo, ainda, vagas remanescentes do percentual indicado na alínea a, as mesmas serão 

destinadas aos demais candidatos. 

II – Em cada curso serão admitidas até 02 (duas) vagas além 
das estabelecidas, desde que sejam destinadas a índios reconhecidos pela FUNAI ou moradores 

de comunidades remanescentes dos quilombos, que tenham cursado os últimos quatro anos do 
Ensino Fundamental e o Ensino Médio integralmente em escolas públicas e que tenham sido 
classificados no Processo Seletivo, observada a ordem de classificação. 

§ 1º - A reserva de vagas será aplicada nas eventuais 

chamadas subseqüentes à matrícula dos candidatos convocados em primeira chamada. 

§ 2o - No cálculo de 50% das vagas reservadas, ocorrendo 

número decimal, a aproximação dar-se-á em favor das vagas reservadas. 

§ 3º - Nos cursos em que, independentemente do processo 

de reserva de vagas estabelecido no inciso I, haja uma percentagem de classificados dos 

grupos sociais objeto da reserva igual ou superior às percentagens estabelecidas, o processo 

seletivo do Concurso Vestibular não levará em conta o percentual aqui constante de reserva 

de vagas. 

Art. 2º - Os 50% (cinqüenta por cento) referentes às 

vagas não reservadas, bem como as vagas reservadas eventualmente não preenchidas nos 

termos desta resolução, serão ocupados por candidatos de qualquer etnia e procedência 

escolar, igualmente selecionados pelos critérios do Processo Seletivo da UESC. 

Art. 3º - A classificação quanto à procedência (escola 
pública ou privada) e etnia decorrerá das declarações (feitas de forma irrevogável) pelos 

candidatos nos formulários de inscrição do Processo Seletivo. 
§ 1º  - Perderá o direito à vaga e terá sua matrícula cancelada 

o candidato selecionado em relação ao qual se constate, no ato da matrícula ou posteriormente, 
em qualquer época, ter prestado informações não condizentes com a realidade quando da 
inscrição. 
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§2º - O candidato que não declarar expressamente sua etnia 

e a natureza pública da escola de origem será considerado como não concorrente às vagas 
reservadas. 

Art. 4º - A condição de candidato proveniente de escola 
pública deverá ser comprovada quando da matrícula na Universidade. 

Art. 5º - O candidato selecionado em decorrência do previsto 

no inciso II do Art. 1º terá que comprovar, por ocasião da matrícula, a condição declarada de 
índio reconhecido pela FUNAI ou morador das comunidades remanescentes de quilombos, 

registrado na Fundação Cultural Palmares, perdendo o direito à vaga se não o fizer. 
Art. 6º - O candidato optante por concorrer às vagas 

destinadas às cotas estabelecidas no Art. 1º submeter-se-á às normas gerais e comuns do Processo 

Seletivo, exceto pelo fato de que, durante a classificação, os candidatos serão divididos em dois 
blocos: o dos optantes e o dos não-optantes por concorrer às vagas destinadas às cotas. 

Art. 7º - A Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC 
implementará, em virtude do ingresso dos estudantes cotistas, programas de apoio e de 
acompanhamento que assegurem/potencializem sua permanência qualitativa na Universidade. 

Art. 8º - As ações e políticas afirmativas de que trata a 
presente Resolução vigorarão continuamente por um período de 10 (dez) anos, com 

acompanhamento permanente e avaliação anual por comissão constituída para tal, após o qual 
deverá ser feita uma reavaliação, redefinindo as metas e critérios, se for o caso. 

Art. 9º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 


